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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGENCIA CENTRAL 

OrlCIO K9 051/07/AC/82 
—CJ.i'.C JLAR— 

BRASÍLIA, DF, 2o Jul 82 

Do Vice-Chefe da Agência Central do SI 

Ao 3r. Ciro to? :.; DSl/MS. 

Assunto; Equivalência de Cursos 

Encaminho er. anexo :oara connecir.ento e e:-:ecuç; 
a Instrução Nornativa n9 001/GA3/82, de 2 3 Jul 8.'., do Min: 

Chefe do SNI. 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

B r a s í l i a , D.F. 
Em 21 de j u l h o de 19 32 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA S"> 001/GAB/82 

REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 

EQUIVALÊNCIA DE CURSOS 

FINALIDADE 

' 

I I 

Estabelecer, corr. base no artigc 21 ào Regu 

lamento aprovado pele Decrete nç 75.640, de 22 de abril de 

1975, centro do Sistema Nacional de Informações, critérios pa 

ra interpretação das equivalências dos cursos que constituem 

requisitos para admissão dos servidores especializados. 

2. OBJETIVO. 

> ' 

Permitir melhor aproveitamento de servido 

res em razão da-; suas au3l i í i cações . 

a. 0 Curso de Informações da F.SC eqüivale 

ao Curso de Informações Categoria "A" da EsNI. Os Cursos do 

CEP (de Informações ou Extensão de Informações c de Auxiliar 

de Informações) eqüivalem, respectivamente, aos Cursos de In 

formações Categorias "B" ou "C-l" e "C- 2" da E s N I . 

b. Os Curso>- da ESC c os de Comando v E s t a -

do-Maior de cada uma das Forças Singulares eqüivalem ao Curso 

de Informações ('alegoria "A" da EsNI. 

,— 71 
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(Continuação da INSTRUÇÃO NORMATIVA V- 0 •" > 1 /CAR i'•• í • • • • 

c. Os Cursos de Aperfeiçoamento de Oficiais 

de cada uma das Torças Singulares eqüivalem ao Curso de Infor 

inações Categoria "h" da EsNI . 

*-i TI T- i-> /- n T r- 7\ r* r- r\ T t r T^ ri c * ç* 
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0 servidor admitido [ u a 1 i f i c a ç õ e 

c o n s t a n t e s d o i t e m 5 a c i m a r e a l i z a r á n a E s N I . l o g o q u e 

vel, o estagio relativo a função que exerce. 

iOSSl 

b. 0 servidor admitido com as qualificações 

constantes da alínea c do item 3 acima será incluído na rela 

ção de candidatos ao primeiro Curso B da EsNI que tiver iní 

cio após a admissão. 

c. Excepcionalmente, no interesse do Servi 

ço e com PARECER FAVORÁVEL do Ministro Chefe do S M . poderá 

ser admitido servidor que não atenda a requisito exigido para 

o exercício de função em 01 integrante do SISNI. desde que, 

cemprovadamente, possa ter a sua situaç; 

a c c r d o c o n a 1 e ;•: i s 1 a ç ã o vigente. 

regularizada de 

C 

d. As funções de que trata-; o artigo 17. 

item III e o artigo IS, itens I e II, do Regulamento aprovado 

pelo ...Decreto n 9 75.640. de 22 de abril de 1975. devem ser prio 

ritariamente exercidas por servidores que haja;-. concluído o 

Curso "D" - Curso Básico de Mobilização, da Escola Nacional de 

Informações. 

Esta Ins t ruç ão en tra em vi go r na pre sen te da t a 

MINISTRO DE 
Gen Di 
•STADÇKC NFORMAÇÕES 

ppiMr7!p-:r'r</\! 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

.QF4.-.N0 273 /80/DSÍ/MS E«, 07 de agosto de 1 980 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao SG4 da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional (CSN) 

Assunto Instruções (solicita) 

Anexo: Programa 

Realizar-se-á r.os dias 21 e 22 de agosto do corrente ano, 

na Secretaria Geral do Ministério da Saúde a " Primeira Reunião de Avaliação ' 

da Infra-estrutura dos Serviços de Portos Aeroportos e Fronteiras " (programa1 

anexo). 

Sugeri que fosse convidado um representante do Departameni 

to de Policia Federal para tomar parte da referida reunião. 

Como a Seção de Segurança Nacional e Mobilização da DSI 

esta desativada e não existem instruções específicas da SG/CSN para esta DSI, 

sobre o assunto, solicito instruções por ventura aplicáveis no evento. 

Nesta oportunidade, apresento a V. Exa.os votos de eleva­

do aoreço e distinta consideração. • -.- -* .' . 

-

r 
íç/f&xfàxQZS MARTINS JÜNIOR 
^ D i r e t o r da DSI/MS 

/ 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

J2LJW 275 /80/DSI/MS Em, 07 de agosto de 1 980 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao Exmo. Sr. Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações 

Assunto Instruções (solicita) 

Anexo: Programa 

Senhor Chefe 

K 

Reaüzar-se-a nos dias 21 _e 22 de agosto do corrente ano., 

na Secretaria Geral do Ministério da Saúde a " Primeira Reunião de Avaliação ' 

da Infra-estrutura dos Serviços de Portos Aeroportos e Fronteiras " (programa' 

anexo). 

Sugeri que fosse convidado um representante do Departameji 

to de PolTcia Federal para tomar parte da referida reunião. 

Como a Seção de Segurança Nacional e Mobilização da DSI 

está desativada e não existem instruções específicas da SG/CSN para esta DSI, 

sobre o assuYito, solicito instruções por ventura aplicáveis no evento. 

Nesta oportunidade» apresento a V. Exa.os votos de eleva­

do apreço e distinta consideração. --. "*tr>. 

V5CJ-J 
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0 FERNANDES MARTINS JÜNIOR 
Di re tor da DSI/MS 

- w t / i C , V O A . O 

V Á c v d L v , ÍLn . C 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O P E O E R Â L 

Ofíc io n9 316/80/DSI/MS Em, 02 de Setembro de 1980 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Min is té r io da Saúde 

Ao: Exmo. Sr. Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações 

Assunto: Primeira Reunião para Avaliação da In f ra -es t ru tu ra dos Serviços de 

Portos, Aeroportos e Fronte i ras. 

Referência: Of íc io n9 275/80 - DSI/MS - 07/08/80. 

Anexo: Relatór io F ina l . 

Esta Divisão remete, para conhecimento, xerocopia do rel_a 

t o r i o f i n a l da "Primeira Reunião para Avaliação da In f ra -es t ru tu ra dos Serv i ­

ços de Portos, Aeroportos e Fronte i ras" . 

Na oportunidade, renovamos a V. Exa. os protestos de e le ­

vada estima e d i s t i n t a consideração. 

DlÇKFERNANDES MARTINS JÚNIOR 

Diretor da DSI/MS 

M\ n 

TODA 
nFSTE 
PULA 

À 

PESSOA 
DOC1.''/: 

MANUTEH 

QUE 
E.NT0 

r t . ( 1 2 Dec. 

TOME 
FICA 

ü.- 79 

CONHECIMENTO 
SPONSÁVEL 

LO. 
U93 77) . 

I 
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OF.CRS/SUL n9 0 3 1 / B s b - C i r c u l a r ^ 2 9 / 0 8 / 8 P ^ v Í S ^ 

Do : Coo rdenado r R e g i o n a l de Saúde do S u l 

A o : D i r e t o r da D i v i s ã o de S e g u r a n ç a e I n f o r m a ç õ e s 

Assunto 

. ^ e f e — ^^t,7« 

Senhor Diretor ^ 

Anexo ao presente, relatório final da "Primeira Reu 

nião para Avaliação da Infraestrutura dos Serviços de Por 

tos, Aeroportos e Fronteiras", para conhecimento das prcpos_ 

tas alternativas. 

Agradecendo a participação deste órgão no evento, 

aproveito o ensejo para apresentar a V. Sa. meus protestos 

de estima e consideração. •-''• 
' / 

Paulo de Barros Lyra/ 

Coordenador Regional de 
Saúde do Sul 

Ilustríssimo Senhor 

Cel. ARÍDIO FERNANDES MARTINS JÚNIOR 

MD. Diretor da Divisão de Segurança e Informações 

do Ministério da Saúde 

BRASÍLIA - DF 

M. -v^ 3t(,ao{o^f4^/ Jlf ̂ L 

MBS/ils 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA GERAL/COORDENADORIAS REGIONAIS DE SAÜDE 

"PRIMEIRA REUNIÃO PARA AVALIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

DOS SERVIÇOS DE PORTOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS" 

BRASÍLIA, AGOSTO/1980 



R E L A T Ó R I O 

- IDENTIFICAÇÃO: 

l- TÍTULO: "PRIMEIRA REUNIÃO PARA AVALIAÇÃO DA INFRAES 

TRUTURA DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO DE POR 

TOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS". 

COORDENAÇÃO: 

- SECRETARIA GERAL 

- Doutor Paulo de Barros Lyra - Coordenador da 

denadoria Regional de Saúde do Sul - CORSUL, 

delegação do Secretario Geral. 

ÓRGÃOS/PARTICIPANTES: 

- SECRETARIA GERAL - SG 

- Doutor Mozart de Abreu e Lima - Secretário Geral 

do .Ministério da Saúde 

- CONSULTORIA JURÍDICA - CJ 

- Dra. Ana Maria Figueiredo Muylaert - Assessora do 

Consultor Jurídico 

- DEPARTAMENTO DE PESSOAL - DP 

- Doutor Waldayr José da Costa - Assessor do Diretor 

do Departamento de Pessoal e Respondendo pelaDIRSA 

- DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES - DSI 

- Cel. Arídio Fernandes Martins Júnior - Diretor da 

Divisão de Segurança e Informações 

- Doutor Hélio Guimarães de Matos - Técnico da Div_i 

são de Segurança e Informações 

" SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA - SUGAM 

- Doutor Antônio Carlos Rodopiano de Oliveira - Dire 

tor da Divisão de Febre Amarela e Filariose 

- Doutor João Lima Filho - Chefe de Gabinete do Supe 

rintendente da SUCAM 

Ccor 

por 
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- SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - SNVS 

- Doutor Fernando Nagib Jardim - Secretário Nacional 

de Vigilância Sanitária - Substituto 

- Doutor Aristides Celso Ferreira Linaverde - Diretor 

da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Por 

tos, Aeroportos e Fronteiras 

- Doutor Alberto Rodrigues - Diretor de Planejamento 

- Doutor Fernando Monteiro de Carvalho - Chefe doSer 

viço de Supervisão e Avaliação/DIPAF 

- SECRETARIA NACIONAL DE ACOES BÁSICAS DE SAQUE - SNABS 

- Doutor José Leão Costa - Diretor da Divisão Nacio 

nal de Epidemiologia 

- COORDENADORIA REGIONAL DE SAPPE DA AMAZÔNIA - CORSAM 

- Dcutcr Ernani Guilherme Fernandes da Motta - Coor 

denador Regional de Saúde 

- Doutor Paulo Edson Furtado Pereira de Souza - Dire 

tor da Divisão de Saúde 

- COORDENADORIA REGIONAL DE SAflDE DO NORDESTE - CORSANE 

- Doutor Otávio Clementino de Albuquerque - Coordena. 

dor Regional de Saúde 

- Doutor Cláudio Del ano Nery - Assessor da Divisão 

de Saúde 

- COORDENADORIA REGIONAL PE SAQPE DO SUDESTE - CORSE 

- Doutor Joaquim de Castro Filho - Coordenador Regio 

nal de Saúde 

- Doutor Alcedo Gomes da Silva - Diretor da Divisão 

de Saúde 

" COORDENADORIA REGIOXAl, DE SAÚDE DO CENTRO-OESTE - CORCENTRO 

- Doutor Aldir Henrique Silva - Coordenador Regional 

de Saúde 

- Doutor Antônio Monteira - Diretor da Divisão de 

Saúde 

- COOiUii.NADORÍA REGIONAL 1>Y. N\ilDE !)<> SUL - fORSUL 
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de Saúde (Coordenador da Reunião por Delegação do 

Secretário Geral do Ministério da Saúde) 

- Doutor José Creomar de Mesquita Costa - Diretor da 

Divisão de Saúde 

COORDENADOR DOS DEBATES 

- Doutor Aldir Henrique Silva - Coordenador Regional 

de Saúde do Centro-Oeste 

RELATOR 

- Doutor- Alberto Rodrigues - Diretor de Planejamento 

da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária 

SECRETARIAS 

- ELizabeth Maria de Lima - CORSANE 

- Mi riam Braga de Souza - CORSUL 

II - OBJETIVO 

1. GERAL: I d e n t i f i c a ç ã o de p ropos t a s a l t e r n a t i v a s so 

b re a e s t r u t u r a e o r g a n i z a ç ã o dos s e r v i ç o s 

de f i s c a l i z a ç ã o s a n i t á r i a nos p o r t o s , ae ro 

p o r t o s e f r o n t e i r a s . 

-> r. ; p c r f c T r n c • 

1. Análise da situação des serviços a nível na 

cional e macrorregional. 

2. Analise dos mecanismos de coordenação intra 

e interinstitucionais, e 

3. Discussão e aprovação de propostas alterna. 

tivas para solução dos problemas detetados 

a nível nacional, macrorregional e d3 Unida 

de Federativa. 
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r. Í. i. n r O R i o 

Primeira Reunião para Aval iação da I n f r a e s 
trutura dos Serviços de F i s c a l i z a ç ã o de 
Portos , Aeroportos e F r o n t e i r a s . 

c e r 

r. -. i c 

de se 

ara - e l h o r i 

t r d0S 

t r a n s i t o i n t e r n a c i o n a l . Busca 

»-nativas de so luções aos p rob lemas r e g i o 
da r.~\\e1 de a t u a ç ã o , a S e c r e t a r i a Geral 

dos o r e a o s e n v o 1 v i d c s 

^ar? 

s ortic-3 envoiviaci, na vigilância s a n i t a 

s para condução das ações normativas e ope 

c e ?. ~edio prazo, para que o Ministério se 

2£en12r cor. ~ais eficiência. 

Jane: inicio ã Progranação, o Senhor Coor 

dor da íejr.iãc, Cr. Aldir Henrique Silva, deu a palavra 

xposito" oficial da Secretaria Nacional de Vigilância 

tãrie, Cr. Fernando Monteiro de Carvalho. 

0 expositor salientou que dentre os objeti 

ao e 

S a n i t ã r i e 

VOS d i 

'- ~rQ?! 

U ^ ,i C-

tor salientou que 

o Nacional de Vigilância Sanitária de Portos, 

Fronteiras destaca-se a orientação e controle 

árias, que visem evitar a introdução e 

etores, através 

ncaces sanitárias, que visem evitar 

^j das doenças transmissíveis e seus Vv. 

de portos, aeroportos e fronteiras. 

Tecnicamente o desenpenho operacional dei 

xa a desejar, diante da carência em que vivem as Inspetc^ 

rias, recentemente submetidas a dupla subordinação - técnj 

ce e administrativa - obrigando a se encontrar mecanisiros 



na n v. c e s s i d a d e d e se e s t n b e I e c e r o d i a l o g o 

e o maior fluxo de informações entre os órgãos que a t u a m 

r;o s i s t e m a , com subordinação diversa - C o o r d e n a dori as Regi 

o n a i s , Delegacias Federais de S a ú d e , ISPAFs e S U C A H , - m a s 

que funcionalmente devem c o o p e r a r , t r a n s p o r p o s s T v e i s b a r 

reiras f o r m a i s , num processo aberto de i n i c i a t i v a s e deci 

soes que tprnem efetivas medidas que i m p e ç a m a p e n e t r a ç ã o 

de doenças transmissíveis e sua expansão no p a í s . 

D e senvolver o r e l a c i o n a m e n t o i n t e r e intra 

s e t o r i a l , com objetivo de aperfeiçoar o a t e n d i m e n t o da vigi 

lancia sanitária de p o r t o s , aeroportos e f r o n t e i r a s . 

A reforma estrutural do M i n i s t é r i o c a u s o u 

uma d i f e r e n c i a ç ã o e separação das áreas a d m i n i s t r a t i v a e t e c 

n i c a : dificultando o comando e a n o r m a l i z a ç ã o do s u b s i s t e m a . 

Reconheceu o expositor a n e c e s s i d a d e de 

adoção de pedidas pragmáticas de um e c l e t i s m o que r e f l i t a 

pensamentos d i v e r s o s , mas que se s o m e - e n ã o se d i v i d a m . 

'ia fase dos e s c l a r e c i m e n t o s f i z e r a m u s o da 

p a l a v r a , pela ordem, o Senhor Secretario G e r a l a b o r d a n d o : 

A organização é um meio p a r a o d e s e n v o l v a 

rr.entc das ações f i nal Tsti cas . Numa a d m i n i s t r a ç ã o s i s t ê m i c a 
r í 2 C""visê: dos aspectos normativos e o p e r a c i o n a i s . 

Há necessidade de se rever normas e e x e c u 

ci o , oorque a melhor norma é aquela que m e l h o r p o d e s e r a p l i 

caca, c cu s implica na vivência e se a d a p t a ã c u l t u r a de 

i n s t i t u i ç ã o . 

Numa Secretaria normativa n'è.o se improvi 

s a , ela ceve oferecer situações técnicas n o r m a t i v a s capazes 

de conduzir ã operacina 1ização das a ç õ e s , pelos ó r g ã o s exe 

c u t i V o s. 

A Secretaria Técnica e a S N V S e os" ó r g ã o s 

de execução sio as Coordenadorias R e g i o n a i s . 

A organização precisa ser r e s p o n s á v e l mas. 

pode delegar a t r i b u i ç ã o , porque a r e s p o n s a b i l i d a d e c i n d e 

1 e g ã v e 1 . 

A intervenção do Senhor C o o r d e n a d o r da 

CORSE foi no sentido de se fixar as ações e x e c u t i v a s nas d ô  

enças cuarentenãveis , diante dos c o m p r o m i s s o s i n t e r n a c i o 

n a i s assumidos pelo M i n i s t é r i o . Para se a l c a n ç a r e s s e o b j e 
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R**.Nte-1,^ls/j[H 
L 1 V O ';:••• 

g a o s cl o 

Saúde 

• i e Sf i > us car 

-.Mistério, envol vendo 

i'i a ::' e 1 h o i" integra ç ,-i o d o 

as 

d i v e r s o s o_r 

de Secretarias Estaduais 

0 Pr. Lima Verde, Diretor da DlP A F, e s c 1 £ 

receu que a importância das doenças quarentenaveis esta sen 

do absorvida pelas doenças consideradas de importância in * 

ternacional, conforme resoluções da OMS na 22- Assembléia 

Mundial de Saúde: 

is Objeto de Regul arcentaçao 

i s Objeto de Vigilância 

s de Importância na Vigilância Iji 

: i o n a 1 

• Doenças 

• Doença 

• Doenças de 

r 
ide 

<_ — 

de Febre A 

Ro d c p i a no de Oliveira a o p o r t u n i d a d e 

nas atividades de vigilância s a n i t á r i a e ep 

tra 5 efetividade do controle de febre a n a r e l a , 

.ri-:: anexo. 

Em sua exposição, o Dr-. R o d c p i a n o t r a t o u 

.1 abordei onal da SUCAM cor: as I S n A r s , d e n t r o da 
io s órgãos deste M i n i s t é r i o . • = ç a o d 

a f a s Secre 
*• a v* '. r e n e c e s s i d a d e d 

C 5 • - f 3 x e c i 
ia ul 

se 

ges 

1 t r a p a s s o u 

m p e n h o de u 

.ii c 

seu as ações v 

t o s o Senhor 

e se a d o t a r uria ação únj_ 

l h o s , p o r q u e o M i n i s t é r i o 

tio' 

e de esclareci men' 

ade de se u-

i v a dos t r a b a l h o s , p o r q u e 

e 

erticais estando v o l t a d o para 

administração c o n j u n t a , com a idéia de 

n cs h o s p i t a i s de IfíCa locada en prática 

fia cogestão a r e s p o n s a b i l i d a d e a d n i n i s t r a 

t i v a , a distribuição de tarefas e definições des p a p e i s são 

explicitaaos no ato i n t e m i n i s t e r i a l , dando s o l u ç õ e s prãt_i_ 

cas para determinados p r o b l e m a s , até então c o n s i d e r a d o s 

i n e x e q u T v e i s , inclusive aplicáveis ã área de f i s c a l i z a ç ã o 

de p o r t o s , aeroportos e fronteiras. 

f P s e n u i d a , o S e n h o r f o n r d ~- r • .•'' •• d í R e u 

L\ 
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pela o r d e m : C O R S A M , C O R S A N E , C O R C E H T R O , C O R S E e C O R SUL , cujor. 

e x p o s i ç õ e s se acham a p r e s e n t a d a s en a n e x o . 

Os a s p e c t o s mais d i s c u t i d o s o g e r a d o r e s d e 

e s c l a r e c i m e n t o s , pelo P l e n á r i o , e s t ã o r e s u m i d o s n o s s e g u i n 

t e s a s s u n t o s : 

* A CORS A M p r i o r i t i z o u s u a s a ç õ e s , em f u n 

ção das d i s p o n i b i l i d a d e s de recu r s o s h u m a n o s , m a t e r i a i s e fi 

n a n c e i r o s , c o n s e g u i n d o i m p l a n t a r uma a ç ã o b á s i c a , i d ê n t i c a 

a p r o p u g n a d a pelo Senhor S e c r e t á r i o G e r a l , na f o r m a de " c o 

i e s t a o' a t u a m nas com t o d o s os o r g a o s do M i n i s t é r i o q u e 

r e a s j u r i s d i c i O n a d a s p e l a C o o r d e r, a d o r i a ; 

* A COR S A N E c o n s i d e r a d e m a i o r i m p o r t â n c i a 

i m p l a n t a ç ã o de uma rede de i n f o r m a ç õ e s d a s o c o r r ê n c i a s d a s 

r i n c i p a i s d o e n ç a s , p o d e n d o , em b r e v e a p o i a r - s e n o PREVSA0DE. 
5 As ações e x e c u t i v a s "a área da CORSAFiE 

d s forma i n teora d a ~ os o r g a o s do Mi ni s 
:re:arias E s t a d u a i s de S a ú d e , s e n t i n d o , c o n t u d o 

e r v i s ã o t é c n i c a , o que d i f i c u l t a a a v a l i a ç ã o 

i : o s r objeto di 

S e c r e t a: e r a 1 , e ei c S e n h o r D i r i 

e S a u c e 

e f a z e r 

r p - z. s* c 

CORCENT R 0 , justi fi c a n d o e s t a a 

anali s e c r T t i c a das. a ç õ e s d e s e i: 

aos a s p e c t o s e p i d e m i o i o g i c o s . 
r- A C0RC í?'JTR0 ressa 11ou a i m p o r t â n c i a da c o 

b e r t Ü ?~ a i ". t e z r a 1 de toda a área de e x t e n s ã o de f r o n t e i r a , 

••: 3 r s i d e r b r z : o dever de e x e r c T c i o do p o d e r d e s o b e r a n i a na c_i_ 

c-:al , a s s u m i d o em i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a i s . 
8 A CO R S E s a l i e n t o u a c o n v é m " ê n c i a d e s e d_e 

r"^-.ir a *-"•-"- de a t u a ç ã o das ISRAFs nas á r e a s d e v i g i l â n c i a 

de v e t o r e s s na de f i s c a l i z a ç ã o . C o n s i d e r a n d o d e s p r e z í v e l 

que c m é d i c o da I5PAF tenha c o n h e c i m e n t o s n e c e s s á r i o s ã ide_n 

t i f i c a ç ã o de v e t o r e s , q u a n d o se d i s p õ e de ó r g ã o e s p e c T f i c o , 

que é a S U C A M . 

• A i n t e g r a ç ã o da I S P A F / R J ã e s t r u t u r a da 

De l e g a c i a tíc Rio de J a n e i r o foi r e c o m e n d a d a p e l o S e n h o r S e 

cre t a r i o G e r a l , c o m o forma de lib e r a r a DIPAF p a r a o e x e r c T 
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tro da competência úa SNVS. 

9 Na abordagem da CORSE foi questionada s 

necessidade de se manter a permanência, em tempo integral, de 

médicos das ISPAFs, nos aeroportos quando a presença poderia 

ficar limitada nos momentos de atendimento internacional, ra * 

cionalizando-se os escassos recursos humanos, alen de se pre 

judicar os trabalhos desenvolvidos nas áreas portuárias, 

mais necessitadas. 

• A CORSUL demonstrou que, na sua área, a 

descentralização das atividades as Secretarias Estaduais de 

Saúde nãc vem apresentando os resultados esperados, porque 

ra dificuldades nos órgãos estaduais que impeder 'izr priori 

cadê ã atuação na área de fiscalização de portes, aeroportos 

e fronteiras, apesar do crescente fluxo do interclrrbio comer 

c •". 2": , c c ~ 3 criação de corredores de exportaça o , implantação 

:e :>-c-;' = tos binacionais, e a intensificação do turismo, face 

a c 2 ""ir cie da recursos humanos, materiais, financeiros e mes 

~ z f ?si :: 5 , para a instalação de postos de a t e nd í ~ e n t o. 

• A segunda etaDa da reunião, foi desenvolvi_ 

da com a apresentação das propostas alternativas oferecidas 

pelas Coordenadorias Regionais e pela Secretaria "acionai de 

Vigilância Sanitária, que se acham resumidamente na matriz do 

anexe e que "oram aprovadas pelos participantes. 

u 
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RECOMENDAÇÕES FINAIS 

Os participantes da Reunião, contando com o inestimável 

apoio do Senhor Secretario Geral, Dr. Mozart de Abreu e Lima , 

ao aprovarem as Proposições apresentadas, consideraram de magna 

importância a colaboração do ExmÇ Sr. Ministro de Estado, de mo 

do que os objetivos de implantação de uma administração una e 

coesa deste Ministério, independentemente da vinculaçao organi 

zacional, se efetive de pronto na área de fiscalização de por 

tos, aeroportos e fronteiras, atreves de recomendações expres 

sas c;e sua Excelência a cs Senhores Dirigentes de Unidades de 

atuação distinta (SUCAM e FSESP), para que autorizem as Direto 

rias Regionais a manterem entendimentos faci1itadores do proces 

so participativo com os Delegados Federais de Saúde, mediante a 

disposição de recursos humanos, ainda que por- p Ê r T o d o limitado 

de tempo, aproveitamento de espaços físicos para instalações de 

S&ccicnais das IS P AF s , : e s sã c de meie; de transportes (veículos 

e/ou embarcações) e outros procedimentos que permitam a unidade 

do Ministério Derante aos demais oraaos que 
;e no s i s tem,-: dr por aerooortos 

.-. recomendação Gesejaaa aever 

res Secretários Estaduais e Munici 

aooic ao desenvolvimento das ações 

pelas Delegacias Federais de Saúde 

ser estendida aos Senho_ 

is de Saúde, na busca de 

rograma das para as ISPAFs 

Ac se encerrarem os trabalhos, ficou acordado a realiza_ 

cão de um segundo encontro, dentro cio prazo de trinta dias, a 

ser convocado pelo Senhor Coordenador da CORSUL, a quem está e_n 

tregue a Coordenação Geral, por delegação do Senhor Secretário 

Geral, a fim de que sejam aprovados os Planos de Trabalho e a do 

t a d a s as providências complementares, com a identificação de 
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r e s p o n s a b i l i d a d e s , de modo a se desenvo lver con t inuadamente o 

processo de acompanhamento e a v a l i a ç ã o , na área em d i s c u s s ã o , 

dent ro de padrões t é c n i c o s ex ig idos pe las ações b á s i c a s de saú 

de e consoante os compromissos i n t e r n a c i o n a i s assumidos pelo 

Governo B r a s i l e i r o . 

B r á s T 1 i 980 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA GERAL/COORDENADORIAS REGIONAIS DE SAÚDE 

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - SNVS 

PRIMEIRA REUNIÃO PARA AVALIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

DOS SERVIÇOS DE PORTOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

MATRIZ 

PROPOSTAS ALTERNATIVAS E RECOMENDAÇÕES 
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1'RO POSTA 

ELABORAÇÃO DF. PLANO DE 1.1 

TRABALHO POR DFS , DEFI­

NINDO AS AÇÕES DA 1SPAE 

E SECCIONAIS, PARA O 

EXERCÍCIO DE 1981 

(EM FORMA PROGRAMÁTICA 

PROJETO/ATIVIDADE) 

> 

AÇÃO A SER DESENVOLVIDA 

Defini)' prioridades para atuação nas 

áreas do portos, aeroportos e fron-

t e i r a s 

Identificar os recursos h u m a n o s , ma­

teriais, físicos e financeiros dis­

p o níveis, a nível local de atuação 

1.2.1. Recursos Humanos: 
f Identificar possíveis disponibili­

dades no nível interno do Ministé­

rio da Saúde (DFS/SUCAM/FSESP) e 

intersetorial junto as Secretarias 

Estaduais c Municipais de Saúde; 

* Racionalizar a utilização de pro­

fissionais de nível superior, me­

diante previa programação com os 

órgãos que atuam no sistema de 

portos, aeroportos e fronteiras, 

cv.itando-se a ociosidade de plan­

tões conti nnados ; 
T Proceder levantamento regionaliza­

do de vagos c vagas por grupos e 

categorias profissionais; 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PRAZO 

D ES/c: RS Ate 30.09.SC 

DP/MS Até 10.09.30 

http://cv.it
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PROPOSTA 

. .— 
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1 
AÇÃO A SliR DI.SHNVOI.VIDA ORCAO RESPONSÁVEL PRAZO 

1.2.2. Recursos [•' ís i cos : 

• Utilizar as dependências físicas j 

dos órgãos que atuam intra e in-

t:o rseto r ia 1 men t c buscando a cola­

boração para o aproveitamento de 

disponibi1 idade, exislentes ; 

1.2.3. Recursos Ma teriais: 
f Racionalizar o aproveitamento dos 

bens ma teriai s exist entcs, med i an­

te a cessão e/ou permuta entre os 

órgãos que atuam no sistema, com 

prioridade para os recursos de 

transportes em geral; 

1.2.4. Recursos Financeiros: 

* Programar as necessidades compatí­

veis com as realizações propostas, 

segundo as prioridades de atuação, 

detalhando a natureza da despesa 

(pessoal, material de consumo, ou­

tros serviços e encargos, encargos 

previdenciãrios, material perma­

nente e equipamento). 

t 

, 



PROPOSTA 

CUÇAO i)A VIGILÂNCIA 

VETORES (DE I-' 1 N 1 CAo 

UliSPONSABIL IDADE) 

GRAMA DK SUPERVISÃO 

DFSs/ISPAFs 

ACAU A si;i! DFSENVOI.VTDA 

2.1. Negociar, através da colaboração da 

Secretaria Geral , a translerência a 

SUGAM das ai ividades operacionais de 

v igi 1 anc ia de vctoros , nas a rcas d e 

portos, aeroportos e fronteiras 

2.2. Solicitar a SIJCAM a elaboração de 

Programas de Trabalho com a partici­

pação normativa da SNVS/DIPAF 

l 3.1. A SNVS/DIPAF devera apresentar um 

Programa de Trabalho de Supervisão, 

de caráter continuado e de asses-

soria técnica permanente, envolvendo 

as Coordenador ias Regionais, na par­

te executiva 

3.2. Estabelecer Programa de Treinamento 

dos recursos a serem alocados às ati­

vidades operacionais, com a defini­

ção do conteúdo programático pela 

SNVS/DIPAF c CRS 

ÕRCÀO RESPONSÁVEL 
i 

4-
Parte de negociação 

Sec . Cera 1. Parte de 

execução SIJCAM. 

Parte normativa 

SNVS/DIPAF 

Articular da 

CORSUL/SG, execução 

SUCAM/SNVS/DIPAF 

SNVS/DIPAF 

SNVS/DIPAF/CRS 

PRAZO 

Ate 10. O1 

Ate 30. OC 

A ser defini d' 

J 



'ROPOSTA ACAí) A Si-H DliSF.NVOl.VIDA 

^ GRAÇAO DAS INFORMA-

i • "•l.s Tf.CNlCAS 

o: 

: S' UUTURA ORGANIZACIONAL 

4.L. lis t;al)c 1 ccc r fluxo contínuo de infor­

mações t cen i r;is : 

4.1.1. Criai- o Boletim Informati­

vo da SNVS/DIPAF, de circula-. 

çao periódica; 

4.1..!. li 1 uborar Manual de Normas Téc­

nicas e Instruções de Servi­

ços, a serem amplamente di­

vulgados às DPSs/ISPAFs; 

4.1.3. Oficializar o fluxo de infor­

mações das ações desenvolvi­

das pela SNVS/DIPAF, SUCAM, 

DFS/ÍSPAF, Secretarias Esta­

duais c Municipais de Saúde. 

5.1. Adequar as estruturas das ISPAFs às 

prioridades de atuação: 

5.1.1. Proposições Supressão e/ou 

c r i aç ão ti e Sccc i on a i s ; 

5.1.2. Transferência da ISPAF/RJ pa­

ra DFS/RJ. 

SNVS/DIPAF 

SNVS/DIPAF 

SNVS/DIPAF 

Ate 30.09.80 

Até 30.09.SO 

Até 30.09. Si 

Até 30.0 9.80 

CRS/DFS 

i 
j 

CORSE 

Até 30.12.80 

Ate 30.12.H1 

i 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

O l í p o n<? 318/80/DSI/MS Em, 02 de Setembro de 1980 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Ao: Sg 4 da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional (CSN) 

Assunto; Primeira Reunião para Avaliação da Inf ra-es t ru tura dos Serviços de 

Portos , Aeroportos e Fronte i ras . 

Referência: Ofício n9 273/80 - DSI/MS - 07/08/80. 

Anexo: Relatório Final . 

Esta Divisão remete, para conhecimento, xerocõpia do reU 

tor io final da "Primeira Reunião para Avaliação da Infra-es t ru tura dos Servi­

ços de Portos , Aeroportos e Frontei ras" . 

Na oportunidade, renovamos a V. Exa. os protestos de e l e ­

vada estima e d i s t i n t a consideração. 

JÚNIOR 

^1-ICJLC \<^Á. ^ v • 

TODA 
PESTE 
PE L A 

A 

PESSOA 
DOCU. 

MANUTE 
r t . ( 1 2 

QU€ TOWE 
0 FICA 

NÇÂO 1 1 
Dec. n.° 79 

CON 
RLÍ 
S1G 

Ü99 

POi"^Si 
LO. 
7 7 ) . 

rNTO 
WtL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 024-4aSC/80 Em 08 de s e t e m b r o de 1980 

Do Chefe da 4a Subchefia da SG/CSN 

Endereço Anexo II/P.Planalto - Pça dos Três Poderes - BrasTlia-DF 

Ao Sr Diretor da DSI/MS 

Assunto Primeira Reunião para Avaliação da Infra-estrutura dos Ser­

viços de Portos, Aeroportos e Fronteiras 

Ref:- Ofícios n9 273/80 -DSI/MS, de 07/08/80 e n9 318/80 DSI/MS, 

de 02/09/80*! ' " 

1. Apraz-me comunicar a V. S. o recebimento dos expe 

dientes em referência. 

„ Z. Esta Subchefia, empenhada em reativar os estudos 

sobre a Mobilização Nacional, preparou uma proposta de institucio 

nalização do Sistema Nacional de Mobilização a qual será eneami -

nhada pelo Secretario-Geral do Conselho de Segurança Nacional, 

dentro de breves dias, ao Exm? Sr Ministro da Saúde para parecer 

e sugestões. K' 

Nesta oportunidade, apresento a V. S. os votos de ele 

vado apreço e distinta consideração. 

> <J J> -V 3 A^ 1/4C <-
« / 33WS-oyty& 

éte t / 6 - -

ALEXANDRE CAUVILLE - Cel 

Chefe da 4a Subchefia/SG-CSN 
C-

-1 ••• ü r ! w • • r» t "• i « 
w= , ii i i li :; i i l I ; 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

JOF^N? 175 /79/DSI/MS E m , 28 de setembro de 79 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do~M.S 

Ao : Sr. Chefe da Agência Central/SNI e Exm9 Ministro da Saúde 

Assunto : Mqdificação da Estrutura das DSI (Propõe) 

Anexo : Um Estudo 

Senhor Chefe: 

Esta Direção, preocupada com a dinamização dos traba 

lhos da DSI/MS,tem envidado esforços para obter o modo de como consegui -

Ia. Esbarra sempre no problema PESSOAL NECESSÁRIO e SUFICIENTE para atin 

gir o seu objetivo. Como resultado dos estudos envolvendo as demais DSI, 

contatos com a SE 07/AC/SNi e de observações pessoais,chegou-se a uma con 

clusao que se constitui na proposta ora apresentada., 

Cumpre assinalar que ela consubstancia uma CONSI TI 

PO que na concepção do Diretor da DSI/MS resolveria o problema estrutural 

das DSI de qualquer Ministério, a julgamento final dessa AC. 

No que tange as AS I a atual AS I TIPO 3 poderia ser 

o padrão adotado, em que os Analistas de Informações e os de Segurança Na 

cional e Mobilização seriam grupados em Analistas de Informações e Auxi 

liares de Informações» 
> 

Será interessante que o quadro de lotação já fosse 

interpretado como também a criação dos empregos correspondentes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sa. os pro 

testos de consideração e apreço, /' 

/ í 

•SN1 / ...••„'.-

/ 
/ 

( • 
0 1 :•;} >•-,<•' ..:• 
- • ( • • ; . • • • • " • ; • » ; > ' - , ._: 

" ' \ V- / ' ' ' • ^4 

V*;N -y 

\'..ARÍÜ,(0 FERNANDES MARTINS JÚNIOR/^ 
\' • / 

DIRETOR DA DSI/MS 

» ÍV J : 
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K__EXpgsi_gAg / , ^ u_ c'L ^ ' 

Com o advento do Decreto n? 75.6^0/75, que aprovou o Regulamento 

das Divisões de Segurança e Informações dos Ministérios Civis e das As 

sessorias de Informações, sensíveis modificações orgânicas nos diferen -

tes órgãos do Sistema foram efetuadas, prejudicando o mister a que se 

propõem. Dentre as principais modificações e conseqüências podemos citar: 

') §SCALONAMENTO_DAS_DSj_i_EM_T2POS_J__l2_e_3 - Hierarqui/ou de fo_r_ 

ma indireta e estabeleceu um efetivo máximo de servidores, sem que, na 

época, fossem ouvidas as partes interessadas. Este critério, adotado un_i_ 

lateralmente, provocou um sensível esmorecimento no trabalho que vinha 

sendo executado, uma vez que o-número de servidores tornou-se insuficie_n 

te para atender a um mínimo desejável» A DSI/MS, por exemplo, ficou sj_ 

tuada no TIPO 1, com efetivo não superior a 35 servidores. Tornou-se d 

fícil, assessorar a um Ministro que comanda uma Secretaria de Estado c 

cerca de cinqüenta mil servidores; que tem em sua estrutura orgaos como 

a SUCAM, que é a responsável pelo combate as endemias e epidemias em to 

do o País, com 26 Diretorias Regionais espalhadas-em todas as Unidades 

de Federação, 80 Distritos, mais de 5 mil viaturas e guardas sanitários 

espalhados desde o interior da Amazônia ao Rio Grande do Sul 

2) ACHATAMENTg_DA_ESTRUTURA_ORGAN^ZAÇI_ONAL L A extinção das Fun_ 

ções Gratificadas (FG) e o rebaixamento da Seção Administrativa, que era 

ocupada por um DAS-1 deu como conseqüência uma evasão de servidores em 

busca de melhores posições salariais, uma vez que as antigas FG eram o 

que sao, atualmente, os DAI (Direção e Assistência intermediária), sup_e 

rior e médio, e das quais as DSI foram aquinhoadas somente com 1 DAI, e 

de nível médio, como responsável por toda a parte administrativa ( secre 

taria, pessoal, financeira e serviços gerais). Têm-se atualmente, uma 

subseção administrativa, erroneamente posicionada conforme a técnica e 

xistente, vez que uma subseção é parte de uma seção e, no caso das DSI,a 

SSAA não é parte de nada, ligando-se diretamente ao Diretor ferindo a 

todos os princípios de hierarquia e organização. 

i 

om 

segue, 

<r* S'\ M tr f ' \ U V C \ '• '' ] 
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3) A§_iy§IIiyl9AS_GRAT£nÇAÇ0ES_P0R_,JSER\/iÇ0S_ESPEÇ|AiSM, pa 

ra o pessoal de apoio, nao atraem a mais ninguém mesmo com a sua atual 

equiparação ã Gratificação de Gabinete, pois toda a pessoa que traba 

lha na DSI, fica "plotada e queimada" perante os demais servidores do 

Ministério. Não havendo compensação e garantias profissionais torna-se 

cada vez mais difícil o recrutamento de pessoal habilitado. 

1 

U) AO PROFISS|ONAL_DE_J_NFORMAÇÕES, elemento t re i nado.espec ia 

lizado, de alto grau de confiança para os quais as exigências são seve 

ras, falta o incentivo salarial, pois, está em pé de igualdade com um 

burocrata para o qual não são exigidos requisitos especiais.Recentemen 

te o Decreto 83.81*1, de 07/07/78, concedeu ao sanitarista a título de 

Incentivo Funcional um percentual de 20% sobre os vencimentos ou sala 

rio, além do percentual de atividade» Um incentivo semelhante poderia 

também ser estendido ao Analista de Informações alem do percentual de 

20% de atividade já existente» 

-Diante desta superficial análise conclue-se pela neces 

sidade imediata de uma modificação na estrutura das DSI.de forma téc 

nica, rea 1 _e__racj opal , que possa proporcionar resultados positivos cor 

rigindo-se as distorções existentes. 

2.1. ORGANOGRAMA (EM ANEXO) 

2.2. JUSTIFICATIVAS DA NOVA ESTRUTURA 

1. Mudança_da designação da_DS]_ gara: 

- Consultoria de Segurança e Informações (CONSl) ou 

- Consultoria de Informações, Segurança Nacional e Mo 

bi1i zaçao ou 

- Consultoria de Segurança Nacional,, 

JUSTj_N CATI VA = Colocar a DSI realmente no nível em que ela ' 

se enquadra - Assistência Direta e Imediata ao Ministro de 

Estado. 

= Elevação do nível de direção de DAS 3 para 

DAS 5, com isso posicionando o chefe da Consultoria e hierar 

quizando-o condizentemente para as reuniões diárias do 1? Es 

calão. 

r O M F l O f '•'•'* >• t 
segue, 

http://DSI.de
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2) Criar o car_22_e_f unrc2o_de_Asscssor Especial de In­

formações no nfvel DAS 3.. 

^ H E i Ç ô H ^ " D o t a r a Consultoria de Informações // 

(CONSl) de um elemento que seria o substituto Eventual 

da Chefia, encarregado das medidas de Cl e Coordenação 

das Comunicações, podendo exercer as funções de ordena 

dor de despesa (por delegação),, 

Irá exercer, as funções do atual Assessor.de Informa - ^ 

' ções, as quais não têm missão nem atribuições definj_ 

das no Decreto 75.6^0, de 22 de abril de 1975 que apro 

va o Regulamento da DSI. 

1 

3) Uma Divisão de_J_nformações (DAS 1\ com uma Seçào de 

Informações fDAS 1) contendo setores correspondentes aos campos Psico 

Social, Econômico, Administração Pública e Político/Subversão e uma 

Secretaria. 

JUSTIFICATIVA - Aprimorar a execução dos trabalhos ine 

rentes as Informações e dinamizar a busca para a produ 

çao das Informações e cumprimento do PNI. 

k) Uma Di vj_são_de_Sequrança_Naci_ünal___e__MobM izaçao ' 

(DAS-2) com uma Seção de Segurança Nacional (DAS-1), uma Seção de Mobi 

lização (DAS-l) e uma Secretaria. 

^líEiÇÔIÍV^ " A s mesmas do ftem 3-

5) Um Servi^o_de_Argui_vo_e_Dados_B£ogr§f 1ÇOS_^DAS-]^_ Z 

ligado diretamente a Chefia com um Setor de Arquivo, um Setor de Dados 

Biográficos e uma Secretaria. 

JUSTIFICATIVA - Manter sob ocomandamento direto do 

Consultor a Memória da Consultoria em todos os aspec -

tos de Informações, Segurança Nacional e Mobilização. 

6) Um Serviço Administrativo (DAS l),com uma Secreta 

ria, uma Seção Pessoal/Seiviços Gerais e uma Seção Financeira/Material 

JUST]_F]_CATJ_VA -.A Consultoria de Informações tem todos 

os encargos orçamentários de gerenciamento de verbas, pagamento de pes 

soai e aquisição de material, pois e uma unidade orçamentária, Tem ne 

http://Assessor.de


.' p 

/ I 

.MR.Mé.ls jr-K/ty, 

5 E R V I Ç O p u O L I C O F E D E U A,L - " v ' 

-Oi) 

cessidade de possuir um órgão capac i tado, em estrutura 

e pessoal, para bem executar as exigências da adminis 

traçlo financeira do Sistema Financeiro do Ministé 

rio da Fazenda. 

J ''tf'/' 

7) P§§§OAL_ESPEUAUZAÜQ_DE_l[NFgRMAÇQES 

Adotar uma nomenclatura única de Analista de lr̂  

formações em vez de Analista de Informações e Analista de Segurança e 

Mobi1izaçao. 

JUSTIFICATIVA - A dicotomia Informação e Mobilização 

tem provocado dificuldades no recrutamento e no desen 

volvimento dos trabalhos da DSI, A pratica ensina que 

a situação secia resolvida se fossem criadas duas cate 

gorias: Analista de Informações e Auxiliares de Infor 

* mações, de formação superior e médio, respectivamente. 

Conforme a necessidade de serviço a chefia situaria o 

servidor no setor carente, dando maior flexibilidade1 

interna ao órgão. 

8) M§LHÇR1[A_SALAMAL 

Â remuneração dos Analistas e servidores de apoio 

não ocupantes de DSI, poderiam ser concedidos acréscimos salariais, nun 

ca inferiores a oitenta e cinqüenta por cento do salário de referência, 

como forma de incentivo e recomgensa ao serviço relevante gue vêm desem­

penhando, sem prejufzo das atuais gratificações de atividades e servi 

ços especiais. 

CONCLUSÃO 

De todo o exposto conclue-se pela necessidade de: 

- Reetruturação das DSI; 

- Eliminação da hierarquia indireta entre DSI; 

- Eliminar o achatamento organizacional em que se en 

cont ram as DSI; 

- Modificação' de nomenclatura DSI, conforme doutrina 

administrativa atual; 

- Revisão dos níveis de função; 

- Criação de estímulos funcionais 

ooWrintHCiMl 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A v -N -<^/ 

OF.^N? 39V80/DSI/MS Em, 31 de outubro de 80 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao Exmo. Sr. Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações 

Assunto Reestruturação das DSI e ASI 

Anexo Ofício n? 175/79 - DSI/MS - 28/09/79 

Referência OF. N? 333/80/DS!/MS, de 09/09/80 

Senhor Chefe 

No dia 30/10/80, o Gen. Diretor da EsNI compareceu a esta 

DSI e, juntamente com esta Direção, teve uma entrevista com o Secretãrio-Ge-

ral do MS, Dr. MOZART DE ABREU LIMA, informando-o da Decisão do Conselho de 

Segurança Nacional de Ativar o Sistema Nacional de Mobilização, cujas bases1 

já haviam sido apresentadas aos Ministros de Estado (0F. N? 333/80/DS I /MS, de 

09/09/80), e tendo em vista que a EsNI" recebera o encargo de fazer funcionar 

a partir de agosto de 81, um curso preparador de Analis"tas e Assessores de Mo 

b i 1i zação. • -

Sol i ei tou a i nda a participação do Ministério tia Saúde na As 

sessoria Técnica para' a implantação do currículo dos referidos cursos e disse 

mais que os Ministérios seriam autorizados a ativar as Seções de Segurança Na 

cional e Mobilização das DSI e que os Ministros por força do Dec. n? 75.52^4, 

de 2^ MAR 75 eram responsáveis por este encargo, e que naturalmente haveria1 

uma necessidade de reestruturação das DSI. 

Tendo em vista os encargos que advirão com a atuação do 

Sistema Nacional de Mobilização, com a amplitude dos trabalhos a serem dese_n 

volvidas dentro dos órgãos criados para tal fim, julga oportuno esta Direção 

retornar junto a V. Exa. ao assunto tratado no Ofício n? 175/79/DSI/MS, de 

28 SET 79, com os ajustes naturais em termos de uniformidade, por essaAC/SNI 

tendo em vista a nova problemática criada. 
- • '••••»• i-i— 
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S E R V I Ç O P Ú D L I C O F E D E R A L 

OF. N? 39V80/DSI/MS F l s . 2/2 

Nesta o p o r t u n i d a d e , renovo a V. Exa. os votos de elevado 

apreço e d i s t i n t a cons ide ração . 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

.QE....N9 333/80/DSI/MS Em, 09 de setembro de 1 980 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao Exmo. Sr. Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações 

Assunto Primeira Reunião para Avaliação da Infra-estrutura dos Serviços dos Po£ 

tos, Aeroportos e Fronteiras 

Referência a) Ofício N9 275/80 - DSI/MS - 07/08/80 

b) Ofício N9 316/80 - DSI/MS - 02/09/80 

Senhor Chefe 

Com o Ofício N9 273/80 - DSI/MS - de 07/08/80 e Ofício 

N9 275/80 - DSI/MS - 07/08/80, esta Divisão comunicou, respectivamente, a 4!' 

Subchefia da SG/CSN e a AC/SNI, a realização da " Primeira Reunião de Avali_a 

ção da Infra-estrutura dos Serviços de Portos, Aeroportos e Fronteiras " e so­

licitava instruções sobre o evento. 

Com o Ofício N9 318/80 - DSI/MS - 02/09/80 e N9 316/80-

DSI/MS - 02/09/80, esta Divisão comunicou o resultado da referida reunião ã 

~ ~ 4. Subchefia da SG/CSN e a AC/SNI. 

-» g >•• 

- o 
« n ~ c ! 
•O W O -; j 
3 g > n=U 
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- ! 
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co 5 

- „a Em resposta aos Ofícios dirigidos a 4. Subchefia da SG/ 
CSN, o Chefe do citado Õrgão informou, através do Ofício N9 24 - 4. SC/80 -
4* Subchefia da SG/CSN - de 08/SET/80, que " Esta Subchefia, empenhada em rea 
tivar os estudos sobre a Mobilização Nacional, preparou uma proposta de ins­
titucionalização do Sistema Nacional de Mobilização a qual será encaminhada 
pelo Secretãrio-Geral do Conselho de Segurança Nacional, dentro de breves 
dias, ao Exmo. Sr. Ministro da Saúde para parecer e sugestões ". 

Na oportunidade, rcnwaíno§;iaNV^Exa. os protestos /ae 

elevada estima e distinta consideração^" /"" 

f .. -

\ Diretqr da/OSI/MS 

' . : • 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O P I D E R A L 

.QE....N9 334/80/DSI/MS Ea, 09 de setembro de 1 980 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

ÂO Exmo. Sr. Min is t ro de Estado da Saúde ^ 

A33unto Primeira Reunião para Avaliação da In f ra -es t ru tu ra dos Serviços dos 

Portos, Aeroportos e Fronteiras 

Senhor Min is t ro 

% 

Com o Ofício !£Ç 273/80 - DSI/MS - de 07/08/80 e OfTcio 

N9 275/80 - DSI/MS - 07/08/80, esta Divisão comunicou, respectivamente, i 4? 

Subchefia da SG/CSN e a AC/SNI, a realização da " Primeira Reunião de Avali_a 

çao da Infra-estrutura dos Serviços de Portos, Aeroportos e Fronteiras "e so 

licitava ii itruçoes sobre o evento. 

COT. G OfTcio N9 318/80 - DSI/MS - 02/09/80 e N<? 316/80-

DSI/MS - 02/09 80, esta Divisão comunicou o resultado da referida reunião ã 

4? Subchefia da SG/CSN e ã AC/SNI. 

T- — a 

Em resposta aos Ofícios dirigidos a 4. Subchefia da SG/ 

CSN, o Chefe do citado órgão informou, através do OfTcio N9 24 - 4. SC/60 -

4. Subchefia da SG/CSN - de 08/SET/80, que " Esta Subchefia, empenhada em rea_ 

tivar os estudos sobre a Mobilização Nacional, preparou uma proposta de ins­

titucionalização do Sistema Nacional de Mobilização a qual será encaminnada' 

pelo Secretãrio-Geral do Conselho de Segurança Nacional, dentro de breves ' 

dias, ao Exmo. Sr. Ministro da Saúde para parecer e sugestões ". 

Renovamos nesta oportunidade a V. Exa. os protestos de 

elevada estima e distinta consideração.• .'v 

roÍ8(/ÇRNAN0ES MARTINS JÚNIOR 
"' i ^.Diretor da DSI/MS 

• N P i f D E N C I A L 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

, . , ' r ' ! ' ' • -
'?> 

OFÍCIO SG/GAB/rt? 011/80-OOTxTIDENCIAL EM 

DO : Secretãrio-Geral do Ministério da Saúde 

ENDEREÇO: Esplanada dos Ministérios, Bi. 11 - 49 andar 

AO : Diretor da Escola Nacional de Informações 

A S S U N T O : Faz indicação 

Senhor Diretor: 

Cumprimento V.Exa. e de conformidade com os en 

tendimentos pessoais ai mantidos, tenho a satisfação de, incumbi. 

do pelo Senhor Ministro da Saúde, indicar o Pr. Antcnio Carios de 

^^ggj^^H^^dicc sanitarista, Diretor da Divisão Nacional de Orga 

nização de Serviços de Saúde, da Secretaria Nacional de Ações Ba 

sicas de Saúde, como credenciado, para estabelecer todos os conta 

tos com essa Escola, necessários ã implantação de Cursos de Mobi 

lizaçao. 

O aludido técnico, por conseguinte, estudará 

a Descrição Preliminar do Comportamento Terminal de Pessoal, apre 

sentando a V.Exa., em tempo oportuno, sua contribuição, se houver. 

Sirvo-me do ensejo para externar-lhe meus •ro 

t e s t e s de e s t i m a e c o n s i d e r a ç ã o . 

dJi 
Mczart de Abreu c Lima 

Secretario-G ';erai 

E.-.no. Sr. 
Gal. : da. MANOEL AUGUSTO TEIXEIRA 
DD. Diretor da Escola Nacional de Informações 
Seto:. de Áreas Isoladas Sul 

BRASÍLIA - DF 



m 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFICIO SG/GAB/rf? 011/80-CDNFIDENCIAL EM, ' 

DO • S e c r e t á r i o - G e r a l d o M i n i s t é r i o d a S a ú d e 

ENDEREÇO: E s p l a n a d a d o s M i n i s t é r i o s , B I . 11 - 49 a n d a r 

AO : D i r e t o r d a E s c o l a N a c i o n a l de I n f o r m a ç õ e s 

ASSUNTO : F a z i n d i c a ç ã o 

Senhor Diretor: 

Cumprimento V.Exa. e de conformidade com os en 

tendimentos pessoais ai mantidos, tenho •• satisfação de, incumbi 

do pelo Senhor Ministro da Saúde, indicar o Dr. Antônio Carlos de 

Azevedo, nédico sanitarista, Diretor r 

nizaçao de Serviços de Saúde, áz\ Secrc 

sicas de Saúde, como credenciado, par." 

tos com essa Escola, necessários ã imj 

lizacão. 

a Divisão aca on; de Oraa 

taria Nacional de Ações Ba 

estabelecer todcs os conta 

lántação de Cursos de Mcbi 

0 aludid ̂ +-técnico, per conseguinte, estudara 

a Descrição Preliminar do Comportamento Terminal de Pessoal, acre 

sentando a V.Exa., em tempo oportuno, sua contribuição, se houver. 

Sirvo-me do ensejo nara externar-lhe meus pro 

testos de estima e consideração. 

/ 
/ 

.1 ; 1 \ 
Mozart de Abreu e Lima 

Secretario-Ce -ai 

Kxroo. Pr. 
Ga: . Pds. MANOEL AUGUSTO TEIXEIRA 
DD. ü!. rctor da Escola Nacional de Informaçõei 
Setor ca Áreas Isoladas Sul 

BRASÍLIA DF 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

.JQ£*-N9 425/80/DSI/MS Em, 02 de dezembro de 1 980 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Ao limo. Sr. Dr. Antônio Capxfos de Azevedo - Diretor da Divisão Nacional de 
Organização de Serviçoyae Saúde - SNABS 

Assunto Encarainhamentcf^faz) 

Senhor Diretor 

/ . t 

Remeto a V. Sa., para conhecimento, copia do OFICIO N9 . 

1533/144/DDP/80 - EsNI - 28/11/80. 

Na oportunidade, renovo.a V. Sa. os protestos de elevado 

apreço e distinta consideração. .-f^-J"a^x 

-ARÍBÍO FERNANDES MARTINS JÚNIOR 
Diretor da DSI/MS 

.'"•• C ! '"'",'"" ' 



Ofício 

Do 

Endereço 

Ao 

Assunto 

Mfi.Nte.h, fc-te/M 

) , <-*- >" ^ -fy~*~ 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

1 5 3 3 144/DDP/80 Em ?fde novembro de 1980 

D i r e t o r da Esco la N a c i o n a l de I n f o r m a ç õ e s 

Setor de Áreas I s o l a d a s Sul - B r a s í l i a - D F 

Sr D i r e t o r da D i v i s ã o de Segurança e I n f o rmações do 
M i n i s t é r i o da Saúde 
" P r o j e t o M o b i l i z a ç ã o " — Reunião de R e p r e s e n t a n t e s 

Tenho a s a t i s f a ç ã o de i n f o r m a r a V .S . que, no d i a 24 

de novembro f o i r e a l i z a d a , na Esco la N a c i o n a l de I n f o r m a ç õ e s , uma 

r e u n i ã o com os r e p r e s e n t a n t e s do E s t a d o - M a i o r das Forças Armadas , 

da S e c r e t a r i a de P l a n e j a m e n t o da P r e s i d ê n c i a da R e p u b l i c a , da Se_ 

c r e t a r i a de Comunicação S o c i a l e dos M i n i s t é r i o s C i v i s e M i l i t a r e s 

para p a r t i c i p a r e m de t r a b a l h o s l i g a d o s ao " P r o j e t o M o b i 1 i z a ç ã o " ,em 

d e s e n v o l v i m e n t o nes ta E s c o l a . 

Em l i n h a s g e r a i s , o programa das a t i v i d a d e s c o n s t o u 

de : 

- a b e r t u r a , f e i t a pe lo D i r e t o r da E s N I ; -

- algumas c o n s i d e r a ç õ e s e c o n c e i t o s sobre M o b i l i z a ­

ç ã o ; 

- i n f o r m a ç õ e s sobre os t r a b a l h o s a serem r e a l i z a d o s ; 

- debates ; 

- t r a b a l h o s em g r u p o ; 

2. Na ocasião, foi estabelecida a data da próxima 

reunião, que deverá ser realizada no dia 3 de dezembro — ou 4, de_ 

pendendo do subgrupo — com o objetivo de se estudar as contribui­

ções de cada Ministério para a formulação dos currículos dos Cur­

sos de Assessor e de Analista de Segurança Nacional e Mobilização. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V.S. 

meus sentimentos de estima e elevada consideração. 

> ^ > ./s< 
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D i r e t o r / d a Esco la N a c i o n a l de In fo rmações 
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SUGESTÕES DDS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL A RESPEITO DO CONTEÚDO DO CURSO PARA ASSESSOR E ANA 

LISTA DE MOBILIZAÇÃO A NlVEL DA ESNI. 

Dr.JOSÉ" LEITE SARAIVA = MPAS 

Dr.ANTÔNIO CARLOS DE AZEVEDO = MS 

JANEIRO / 1981 

Dentro do projeto de curso apresentado, consideramos 

que não está prevista oportunidade específica para o trato dos 

problemas do Setor Social: Saúde, Previdência, Saneamento Bá 

sico. Educação e Trabalho. Neste sentido haveria duas alterna 

tivas. A primeira, a abertura de uma Matéria Específica ( Rea 

lidade Social ou Conjuntura Social ]. A outra seria a sua in 

clusão do conteúdo temático na Matéria Geografia Econômica,que 

talvez passem a se chamar Geografia Econômica e Social. Em 

tempo, observamos a ausência de um tema específico que des 

se ao estudante uma idéia abrangente da situação política do 

País o suas regiões e seus pontos de interesse para o problema 

da mobilização, ainda que, em termos doutrinários, o assunto 

esteja contemplado no Projeto (Ciência Política). 

Do ponto de vista metodológico pareceu-nos interes­

sante no correr mesmo desta matéria, buscar figurar as diver 

sas situações de Mobilização (Ex . Enchentes , Secas, Guerra Con 

vencional e Guerra Nuclear etc..) já que a conduta no referen 

te a saúde poderia variar bastante segundo o caso. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

0 conteúdo do curso deveria incluir: SINPAS, seus 

componentes, funcionamento (principalmente: INAMPS, INPS, LBA, 

FUNABEM, CEME e DATAPREV ), Legislação P revi dê nci ári a (nos a_s 

pectos relevantes à mobilização). Articulação com Previdência 

a Estadual e Privada em casos de Mobilização. 
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SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA 

Neste campo, ao qual dever-se-ia dedicar a maior par 

te do conteúdo nesta área, consideramos relevante abordar os 

seguintes aspectos: 

a. NOSQLOGIA: No particu1 ar,euidado especial deve 

ser tomado no sentido de não sobrecarregar o a 1 u_ 

no com uma exaustiva exposição dos problemas de 

saúde do País, mas apenas daqueles especialmente 

importantes para o problema da mobilização. 

A título de exemplo lembraríamos: A Ma 1 ária,Doen-

ças Diarrêicas,Arboviroses . Por outro lado seria 

importante mencionar nesta ou em outra matéria 

do curso as medidas logísticas para o tratamento 

de situações clínicas especiais que ocorrem du 

rante o processo do mobilização [politraumatiza -

dos], queimados etc.) 

b. CAPACIDADE INSTALADA: Neste componente, utilizar, 

do-se dados da DATAPREV e do Cadastro do Ministe_ 

rio da Saúde buscar-se-ia informar o aluno sobre 

a capacidade física existente no Território Na 

cional (Postos, Centros, Unidades Mistas, Hospi_ 

tais Gerais e Especializados, Ambulatórios, Laho 

ratórios e unidades diagnosticas e de hemoterapia) 

segundo a capacidade de serviços e instituição 

mantenedora (pública ou privada), envolvendo even_ 

tualmente os aspectos legais de sua mobilização. 

c. EQUIPAMENTO : Neste particular a abordagem deveria 

se restringir àqueles componentes estreitamente ne 

cessarios às situações de mobilização, no referen 

te ã sua caracterização, disponibilidade, capaci­

dade de produção dos mesmos. 

Medicamentos e material de consumo médico hospita 
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lar. Da mesma forma sacrificar-se-ia um estudo 

abrangente do problema em benefício do conhecimen 

to daqueles produtos de relevância para o esforço 

de mobilização. No referente a estes buscar-se-ia 

a caracterização do ciclo de produção, dependên -

cia de matérias primas importadas, estoques e des 

tribuição. Neste tema deveriam ter participação es_ 

sencial a CE ME e a Secretaria de Vigilância Sani_ 

tária do MS. 

e. RECURSOS HUMANOS: No relativo a este aspecto, bus 

car-se-ia identificar a estrutura vigente do Sis 

tema de Recursos Humanos em Saúde, fatores de sua 

mobilização e as perspectiva do treinamento emer 

gencial de recursos locais para situações especí­

ficas. Haveria necessidade de entrosamento com o 

Sistema Educacional, de formação de mão de obra e 

a; i ÍJII ; 15 n c i a a o c 1 a 1 [voluntário a d a L D A ) . 

Em cada um dos temas mencionados buscar-se-ia expor 

um apanhado sucinto e objetivo da situação vigente, a seguir 

identificar as áreas criticas existentes a nível nacional e me 

todologia da sua identificação a nível regional e local bem 

como metodologia de racionalização da abordagem desses proble 

mas, onde se inclue delineamento de condutas e operacionaliza-

çao da sua solução. 

SANEAMENTO BÁSICO 

0 enfoque a este tema seria conduzido mais no relati 

vo ã sua importância para a saúde do que propriamente como 

equipamento urbano e determinante genérico de qualidade de vi 

da. Também neste caso concent rar-se-ia o interesse nas situa 

ções específicas de mobilização. Em linhas gerais, poderia ser 

desenvolvido o tema dentro do mesmo esquema utilizado no caso 

Saúde/Assistência Médica: estudo da situação atual, identifica 

http://ft6g.fJHi.il
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ção de áreas críticas e conduta de mobilização. No caso deste 

tema, antevemos a necessidade do recurso a docentes da área de 

saneamento em saúde (Escola Nacional de Saúde Pública no Rio 

de Janeiro e Fac.de Saúde Pública de São Paulo). 

http://Fac.de
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A N E X O 

SUGESTÕES DO CONTEÚDO (PREVIDÊNCIA SOCIAL,SAÚDE E AS_ 

SISTÊNCIA MÉDICA, SANEAMENTO 

BÁSICO]. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

No caso de se optar pela abordagem tipo Geografia 

Econômica e Social: 

. Legislação Previ denciária 

. Estrutura e Função do SINPAS (principalmente INAMPS, 

INPS, LBA, FUNABEM, CEME e DATAPREV). 

. Previdência Social nos Estados - Previdência Priva 

da . 

No caso de se optar pela abordagem tipo Realidade 

ou Conjuntura Social, poder-se-ia incluir neste conteúdo: 

. Sistema de Informações da Previdência Social 

. Estatística aplicada ã Previdência Social 

. Estágios em órgãos da Previdência Social 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA 

a. NOSOLOGIA : a. Doenças de veiculaçao hídrica e a 1 i_ 

mentar (diarréias, tifo, leptospi ro 

ses, hepatite, esquistossomose] 

b. Outras Doenças Transmissíveis (mala 

ria, arb.oviroses, leishmaniose tegu 

mentar, tuberculose. 

c. Agravos de interesse a freqüentes 

situações de mobilização ( politrau 
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matismos, queimaduras, lesões por r_a 

diações ionizantes ) . 

b. CAPACIDADE INSTALADA: Organização e Funcionamento 

do Sistema de Saúde. Distribuição vigente da capa 

cidade instalada; postos, centros de saúde, ambula 

tórios gerais, unidades mistas, hospitais gerais , 

especializados, laboratórios de saúde publica, cen 

tros de hemoterapia. Perspectivas de Mobilização : 

(áreas criticas, conduta de mobilização). 

c. EQUIPAMENTO: Equipamentos essenciais para mobiliza 

ção. Atendimento de Urgência. Diagnóstico [Raios X, 

laboratórios, outros). Localização, disponibilida­

de perspectivas de mobilização. 

d. MEDICAMENTOS E MATERIAL DE CONSUMO MEDI CO-HOSPITA -

LAR Medicamentos, imunobiológicos e material mé 

dico hospitalar essencial ã mobilização, Disponibi_ 

lidade de matéria prima, produção, estocagem, dis 

tribuição e utilização: Perspectiva de Mobilização 

e . RECURSOS HUMANOS: Estrutura do Sistema Vigente; Ti 

pologia dos recursos necessários ã mo bi 1 i zação , di s_ 

ponibilidade,- organização do treinamento emergen -

ciai. 

SAENAMENTO BÁSICO 

Breve exposição da situação no País: Água potável. Es 

goto e Lixo. Situação urbana e rural. Áreas críticas - Soluções 

simplificadas - Perspectivas de mobilização. 

X 
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DISTRIBUIÇÃO 

MEC ^ BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS r...A?.EYEDO 

M15 .-..^I?JJ.?P.?.-. CRepí.e s e n t a n t e] 

OBS: MATÉRIA SUGERIDA PARA OS CURSOS 

DE ASSESSOR E ANALISTA 

--lírwj.-."--- • 
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GRUPO "B" 
MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS • 

MTb -

- AZEVEDO 
- MEDEIROS CRepresentante) 

SVGESTAO DE AS$V:iTOS qzie constituirão a MATERTA F^TBllTTlB A 

PROGRAMAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO MPAS proporia 

Z KCBI-T 

*r 

pare integrar o CUTTÍCUZO do Curso de formação do ANALISTA 

LIZAÇÃO: 

O MPAS - f o i c r i a d o p e l a L e i n ? 6 . 0 3 6 d e 1 ç d e m a i o d e 

1 9 7 4 , o q u a l ê ó r g ã o r e s p o n s á v e l , p e r a n t e o P r e s i d e n t e da R e p ú b l i ­

ca., p e l a p r o p o s i ç ã o da p o l í t i c a d e p r e v i d ê n c i a e a s s i s t ê n c i a m e d i ­

c a , f a r m a c ê u t i c a e s o c i a l , bem como p e l a s u p e r v i s ã o d o s ó r g ã o s q u e 

l h e s ã o s u b o r d i n a d o s ou v i n c u l a d o s ' . 

O MPAS f u n c i o n a com a s e g u i n t e e s t r u t u r a ( o r g a n o g r a m a era 

anexo) 

SINPAS .- O S i s t e m a N a c i o n a l d e P r e v i d ê n c i a e A s s i s t ê n ­

c i a S o c i a l d e s t i n a - s e a i n t e g r a r a s a t i v i d a d e s de p r e v i d ê n c i a s o c i ­

a l , a s s i s t ê n c i a m e d i c a , a s s i s t ê n c i a s o c i a l e d e g e s t ã o a d m i n i s t r a t i ­

v a , f i n a n c e i r a e p a t r i m o n i a l e x e c u t a d a s p e l a s e n t i d a d e s v i n c u l a d a s 

ao MPAS. - ".. 

D e n t r o d e s s a m a c r o e s t r u t u r a , a s a t i v i d a d e s d e a p o i o d a s 

e n t i d a d e s do SINPAS e s t ã o , o r g a n i z a d a s s o b a f o r m a d e s i s t e m a s , q u e | 

tem como ó r g ã o s e t o r i a i s o s ó r g ã o s c o r r e s p o n d e n t e s do MPAS, e a s 

s u a s a t i v i d a d e s f i n a l í s t i c a s s o b f o r m a d e p r o g r a m a s s u p e r v i s i o n a d o s 

p e l a s S e c r e t a r i a s c o r r e s p o n d e n t e s do MPAS e p e l o C o l e g i a d o do F u n d o [ 

de P r e v i d ê n c i a e A s s i s t ê n c i a S o c i a l , a o q u a l e s t a a f e t a a c o m p e t ê n -

c i a de s u p e r v i s i o n a r a e x e c u ç ã o o r ç a m e n t á r i a e a g e s t ã o p a t r i m o n i a l [ 

e f i n a n c e i r a do S i s t e m a . ' 

A NOVA ESTRUTURA 

Em d e c o r r ê n c i a d e s s a r e f o r m a , o n o v o IXPS f i c a r e s t r i t o '; 

ã c o n c e s s ã o ^ ' ' m a n u t e n ç ã o dos . b e n e f í c i o s em d i n h e i r o e ã p r e s t a ç ã o de \ 
/• • _ i 

assistência complementar:., reeducativa e de reabilitação profissional [ 

aos beneficiários da previdência social, tanto urbanos como rurais, » 
_ 

aos dependentes dos servidores públicos c aos empregados rurais. 

O INAMPS - passa a cuidar especialmente da prestação de | 

assistência medica. *.[ 
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GRUPO "B" 

MEC -

MPAS -

BARBOSA 

SARAIVA 

MS - AZEVEDO 
MTb - MEDEIROS C R e p r e s e n t a n t e ) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MATÉRTA ESTRUTURA. 

J>R0GRAMACA0 E FUNCIONAMENTO DO MPAS ; p r o p ô s t e 

•para integrar o currículo do Curso de forrr.açao do AKALTSTA LE KC5I-

LIZAÇÃO: 

^ Continuação 

- ro, inclusive por acidentes do trabalho; 

III- o valor das reservas: 

IV- os limites dos recursos destinados a assistên­

cia medica; 

V- os limites dos recursos destinados aos demais 

programas de previdência e assistência social; 

VI- os limites das despesas de pessoal e administra 

ção geral. 

i _ 

C. 

s 
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CONFIDENCIAL 

uRuro "B' 
MEC -

MPAS -

BARBOSA 

• SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS C R e p r e s e r . t a n t e ) 

SUGESTÃO DE ASSullTCS que constituirão a MATÊRTÁ ESTRUTURA. 

PROGRAMAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO MPAS p r o p o s t a 

nara integrar o currículo do Curso ãe formação do ANALISTA DE 2JOS.IT 

UZAÇÃO: 

* • 
Continuação 

- ro, inclusive por acidentes do trabalho; 

III- o valor das reservas; 

IV- os limites dos recursos destinados a assistên­

cia médica; 

V- os limites dos recursos destinados aos demais 

programas de previdência e assistência social; 

VI- os limites das despesas de pessoal e administra 

ção geral. 

C 

s 

V^-s 

http://2JOS.It
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GRUPO " B " 

MEC - BARBOSA 
MPAS" - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 
MTb - MEDEIROS CRepresentante) 

SUGESTÃO DE ASSVIITOS que constituirão a KATÊRIA pĵ fíQfi.V!AÇ-̂ ? ,, 
•E FUNCIONAMENTO-DO SISTEMA FEDERAI. DF. FnUCAÇ^Q. e t c . provosia 

•para integrar o currículo do Curse de formação do AVALISTA DE KC3I— 

LJZAÇÃO: 

W l - Legislação básica 

2 - Estrutura e funcionamento do Sistema de Educação, Cultura e 

Desportos 

5 - Política Setorial de Educação, Cultura e Desportos 

4 - Ação Programada nas áreas de Educação, Cultura e Desportos 

I -

s 

S 
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GRUPO " B " 

MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

H T b ~ MEDE I ROS ( " R e o r e s e n t a n t e ) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que construirão a 1-'.Á TÊRTA E C-J R '• i T I I R A 

• ' PROGRAMAÇÃO E FU N C I QNAM E KTO D C W U ? M S T | £ > g J _ f l J ^ ftft^tf,, propos-ta 

•pare integrar, o currículo do Curso de forrr.açao do ANALISTA SE KOSZ— 

LIZAÇÃO: . • -

- S a ú d e - C o n c e i t o s b á s i c o s 

+ S a ú d e P ú b l i c a * C o n c e i t o s 

+ H i s t ó r i a da S a ú d e P ú b l i c a no B r a s i . ) 

- E s t r u t u r a B á s i c a d o M i n i . s t é r i o da S a ú d e • ^CVl iiS 
yp 

\ r-
^ 

c Çtf J* 

Programação Vigente no MS r Problemas e A 1ternatiyas 

Entidades Vinculadas: - Fundação Oswajdo Cruz 

* Superintendência de Campanhas de Saúde Pú­

blica - SUCAM 

'.. - *• Fundação Serviços de Saúde Pública - FSESP 

- Fundação Pioneiras Sociais 

0 Sistema de Saúde * Histórico, Estrutura, Problemas Básicos e 

Perspectivas. 
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GRUPO "B" 
MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS -
MTb-

AZEYEDO 
MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO VE ASSUNTOS ouc ccnòtitiU-xao a MAl ÊRIAviNISTERTC PO T R A B A L H 

ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E PROGRAMAÇÃO. O^CJ-VÍXA 

p a t a integ-Wi o Cu/t/u,cu£o do Cu/uiu Jir. ^UJtttaçao cio ASSESSOR VE liCôl IJ2AÇÃ0: 

1 - Órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Esta 

do 

1.1 - Gabinete 

1.2 - Consultoria Jurídica 

1.3 - Divisão de Segurança e Informações 

1.4 - Coordenadoria de Comunicação Sócia! 

2 - Órgãos colegiados 

2.1 - Conselho Nacional de Política Salarial 

2.2 - Conselho Federal de Mão de Obra 

2.3 - Conselho Superior do Trabalho Marítimo 

2.4 - Comissão de Direito do Trabalho 

2.5 - Conselho Nacional de Política de Emprego 

2.6 - Comissão Consultiva do Artesanato 

3 - Órgãos Centrais de Planejamento e Controle Financeiro 

3.1 - Secretaria Geral 

3.2 - Secretaria de Controle Interno 

4 - Órgãos Centrais de Direção Superior 

4.1 - Secretaria de Mão de Obra 

4.2 - Secretaria de Emprego e Salário 

4.3 - Secretaria de Relações do Trabalhe 

4.4 - Secfretaria de Segurança e Medicina 

lho. 

4.5 - Secretaria de Promoção Social 

4.6 - Secretaria de Imigração 

4.7 - Departamento de Pessoal 

4.8 - Departamento de Administração 

,1 , T . 
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M.Nte.h^-CO/w 

mo B 

U.\. \> "B" 

MEC • 

MPAS -

- BARBOSA 

- SARAIVA 

MS -

MTb-
AZEVEDO 

MEDEIROS (Repres entante) 

SUGESTÃO VE ASSUhTOS quo. comtítullão a MATÊRTA vr^jg-n 

ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E PROGRAMAÇÃO 

n ; r i TY~\ TC-~-AT p - : 

p.topoiía ? 
pã/ürTn^Q^nJ^^TuJJuxId.0 do CUAÒO de {.o.Krr.^çao do ASSESSOR Vc HCSTLIZÁÇXC: 

CONTINUAÇÃO 

5 - õrgãos Regionais 

5.1 - Delegacias Regionais do Trabalho 

5.2 - Delegacias do Trabalho Marítimo 

6 - õrgãos Autônomos , 

6.1 - PEBE 

6.2 - SENAR 

7 - õrgãos Vinculados 

7.1 - Entidades incumbidas da fiscalização do 

exercício de profissões liberais 

7.2 - SENAI 

7.3 - SENAC 

7.4 - SESI 

7.5 - SESC 

7.6 - FUNDACENTRO (Fundação Jorge Duprat Figue_i 

redo ) 

8 - Programação: os cinco grandes setores do MTb. 

'•?• 

I 9«-. vt.~n r-iíaM r* • 



ANEXO I 

SETOR I ~ SISTEMA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE MAQ-DZ-CBRA 

PROGRAMA SÍJSp-rnnp 

1 . 1 - IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE MAC-D: 

OBRA 

S v> ( t / Jt *J — ~ í 1 " . - * i i> / l O _I L^ . • -~- JJ ±-' . 

F u j? ".'A. ÇV1 í - 5 2 '.'A C-0-z.-Cz r.A 

DEssnvozvi:-:z."70 SE KETO.DÍ 

TECNOLOGIA PARA TREIEAJSEi 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

1.2 - PREPARAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

1.2.2 - PREPARAÇÃO DE RECURSOS HUZÁNOS 

PARA OS IRES SETORES DA ECONOMIA 

I.S.S - PROJETOS ESPECIAIS LE TP.EIEAMEJ-

3.3 - PROGRAMA DE APOIO TLCNICC-ADí-IIKISTRATIVG T-.S ATIVIDADES 

DL FORM.ACÃO PRCriSSICNAL 

iií.c/.o I. ORi::::?AçKo DÁ PO/,U 
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1.5.2 - rocRDENÁÇÃo E MANUTENÇÃO DOS SER 

VIÇOS ADMINISi 

1.3.3 - IMPLEMENTAÇÃO DO PRODEMO 

1.4 - CAPTAÇÃO DE RECURSOS EXTERXOS 

1.4.1 - AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE 

Cl AME:} TO - BIRD 

• .. 
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SETOR II - ORGANIZAÇÃO CO MERCADO DE TRABALHO 

PROGRAMA SU3PE0GRAMA 

2.1 - SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO 

2.1.1 - ORGANIZAÇÃO VO MERCADO DE TRABA_ 

LHO 

2.1.2 - IDENTIFICAÇÃO, REGULA!-! 

REGISTE0 PROFISSIONAL 

2.1.3 --AUXÍLIO AO DESEMPREGO 

2.2 - SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICA SALARIAL 

l - POLÍTICA DE REAJUSTAMENTO SALA 

RI AL 

2.3 - PROGRAMA NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

2.Z.1 - DEFINIÇÃO DA POLÍTICA DE IMICRA_ 

CÃO 

2.Z.2 - OPEEACIONALIIAÇZO DA POLÍTICA DE 

• INIGEÀChO 



/\6R.»«£. <t, jL. CHÍxy 
3 2-

2.4 - ESTUDOS DE PESQUISAS 

SALÁRIO 

2.4.2 - ESTUDOS TÉCNICOS 

2.5 - PROGRAMA DE APOIO TÊCNICO-ADMINISTRATIVO ÀS ATIVIDADES 

DE ORDENAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO 

2.5.1 - COORDENAÇÃO E OFZENZAÇA 

LlTICA '.t,WJ 

2.5.2 - COORDENAÇÃO I OFZENZAÇÃC D, 

LlTICA DE IKZGRAÇÃO 
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SK'lV>i III ~ RELAÇÕES DO TRABALHO E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

PROGRAMA SU3PRG0RAXA 

3.1 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E INSPEÇÃO DO TRABALHO 

3.1.1 - FORXAÇÃO E A.PRIi'ORA"EtlTG DE 

CURSOS :~;UI:AEOS 

3.1.2 - CEGAEILA. ÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

IRSPEÇÃO DO LEAL ALE D 

3.1.c - ATiVj-UAD^S c-SPtC^FICA.S LA. J.ESFE 
— i 

ÇÃO DO ERA3ALE0 5 

3.1.4 - REVISÃO DAS EOR.W.S QUE REC-UIAXEi 

TARA A IESPEÇÃO DO T RA BALE O 

3.2 - PROGRAMA DE APOIO A AÇÃO SINDICAL 

w 3.2.1 - ORGANIZAÇÃO SIRDICAL 

3.3 - PROGRAMA DE SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICINA DO TRABALHO 

SUPERVISÃO E GRIEETAÇAO LAS ATI 

10 LEAL. 

7 n j 

EE-7ES À SEGURAUÇA E hlSblCI 

I 
i 
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VA DO TRABALHO 

3.3.S - CAMPANHA NACIONAL DE PREVENÇÃO 

Dt, A C J. DE LI Tz. S DO TRA.EALHC 

3.5.4 - IMPLANTAÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

FUNDA CEETRO 

3.3.5 - PESQUISA CIENTIFICA Eli SEGURANÇA 

E SAÚDE OCUPACICEAL 

PROGRAMA DE APOIO TÉCNICO - ADMINISTRATIVO AS ATIVIDADES 

DE RELAÇÕES DO TRABALHO E DE SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICI 

NA DO TRABALHO 

3.4.1 - COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 7-.C 

NORMAS DE PROTEÇÃO AO TRABALHO 

3.4.2 - COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DA POLl_ 

TIO A DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 

TRABALHO 



SS 
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SETOR IV - SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO SOCIAL DO TRABALHADOR 

PROGRAMA SU3PR0SRAXA 

4.1 - PROMOÇÃO SOCIAL DO TRABALHADOR 

4.1.1 - ESPORTE, CULTURA E LAZER 

4.1.2 - ESTUDOS E PESQUISAS 

4.1.3 - ALIMENTAÇÃO DO TRABALHASSE 

4.1.4 - AÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DE EXPRESAS 

E SINDICATOS 

4.1.5 - PROMOÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DA EISPRB 

SA 

4.1.6 - DIVULGAÇÃO 

S^, 4.2- SERVIÇO ESPECIAL DE BOLSA DE ESTUDO 

4.2.1 - CCUCESSAO DE BOLSAS DE ESTUDí 

4.3 - PROGRAMA DE APOIO TLCNICO-ADMINISTRATIVO ÃS ATIVIDADES 

DE PROMOÇÃO SOCIAL E DO PROGRAMA ESPECIAL DE -BOLSAS DE 

ESTUDO 

4.1.1 - COORDENAÇÃO S. Oi:ESTAÇÃO IA POLJ_ 

TIOA DO HEN ESTAR DO TRABALHADOR 

I 
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Ú.Z.Z - CCOEDSNÃÇÀ 

SERVIÇOS A 

PE5I 

ç.-.. 

>*& 

I 
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SETOR V - PROGRAMAÇÃO DE APOIO Ã COORDENAÇÃO PARA A AÇÃO DO 

MTb 

PROGRAMA SUBPEOGEAMA 

5.1 - OPERAÇÃO DOS SÜ3SISTEMAS TÊCNICO-ADMIXISTRATIYOS 

5.1.1 - DESEUVOE V 

SUBSISTEM 

MTb 

'O E DO 

DO 

i t r \n r* :?.*- 7* -""' r r r c 

COOEDEEAÇAO, APOIO 

DOS ÓRGÃOS REGIOEA. 

DOS 

C01 

5.1.4 - MELHORIA DAS COV.DIÇOl 

OPERACIONAIS DO MTb 

C .i- SI CO 

.1.5 - ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 

.1.6 - APRIMORAMENTO DA INSPEÇÃO FIllAu 

CEIRA, CONTÁBIL E DE AUDITORIA 

.1.7 - OPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMEU 

TO DE LADOE 

- r. r c r 
i> -y *-• *J J. 

t 7- <". " ', 

ií-ó" ATIVIDADh 
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5.1.10 - COORDENAÇÃO., APOIO E KAEüTZZÇZO 

ÃS ATIVIDADES DA SC-
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ENQUADRAMENTO DAS UNIDADES 

POR SETOR 

c 

SETOR I - SKO/CFt-10 

p RO DE:: O 

SEI! AR 

SETOR II - SES 

SIlilG 

SG/PEDA 

PROVEIO 

SETOR III - SP.T 

SS!:'T 

PRODEllO 

SETOR IV - SEPS 

PEBE 

SETOR V • 

/ 

- DA 

DP 

DSI 
por 

GM 

cri • 

.. 

-

-

-

-

— 

S AA. 

S E ? L 

CuZ 

SMA 

SORC 

I 
• 



ANEXO TilT 

CÓDIGO: DELEGACIAS REGIONAIS DO TRABALHO 

DELEGACIAS DO TRABALHO MARÍTIMO 

DELEGACIAS DO SENAR 

A - ACRE 

B - ALAGOAS 

W C - AMAZONAS 

D - BAHIA 

E - CEARA 

F - DISTRITO FEDERAL 

G - ESPÍRITO SANTO 

H - GOlA"S 

I - MARANHÃO 

J - MATO GROSSO 

K - MATO GROSSO DO SUL 

L - MINAS GERAIS 

W M - PARA 

N - PARAÍBA 

O - PARANÁ 

P - PERNAMBUCO 

Q - PIAUÍ 

R - RIO DE JANEIRO 

S - RIO GRANDE DO NORTE 

T ' - RIO GRANDE DO SUL 

U - SANTA CATARINA 

V - SAO PAULO 

X -"• SERGIPE 



VI 

AXEXO lU 

•AM.n«t.%y?^í 
i . 

FONTES DE RECURSOS CÓDIGOS 

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

141 - F/~» 

142 - CEES 

22 0 - ÕRGAOS AUTÔNOMOS 

OUTRAS FOXTES 

90 0 - FIDAE - FUXDO SEXAR 

901 - BIRD 

^ 902 - SEXAC E SEXAI 

905 - SEPLAX/PR 

904 - M. DA FAZEXDA 

905 - EXERCÍCIO AXTERICR 

9 06 - FXD 

907 - FAS 

908 - CXDU 

CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS FEDERAIS 

810 - BNH/MINTER/CNDU 
811 - DXER/MT ' • 

812 - PIN/POLAMAZOXIA 
M 815 - CEBRAE 

814 - MJ/DEPEN 

815 - PRODOPAR 

816 - PETROBRÃS 

817 -- COEAL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

GRUPO " B " 

_MÊ£ -..MRB.Q.SA. 

..MPAS...-..SAM.nrA. 

MS - AZEVEDO 

DISTRIBUIÇÃO 

MTB - MEDEIROS C R e p r e s e n t a n t e } 

.PM;...imTlRIA..SUGERIDA...EAM....Q....CU.R.SQ. 

DE ANALISTA 



fí&R NRe h l^lfiü 
CONFIDENCIAL 

GRUPO "B" 

MEC - BARBOSA 
MPAS - SARAIVA 

MS -

MTb -

AZEVEDO 

MEDEIROS CRepresentante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MATÊRTA ESTATÍSTICA 
APLICADA A EDUCAÇÃO proposta 

para integrar o currículo do- Curso de formação do ANALISTA DE MOBI­

LIZAÇÃO: 

1 - Atributos e variáveis 

1.1 - Coleta de dados educacionais 

1.2 - Significado das categorias numéricas 

1.3 - Diagramas educacionais 

1..4 - Indicadores educacionais 

2 - Medidas de tendência central aplicada â educação 

2.1 - Media 

2.2 - Mediana * 

2.3 - Moda 

3 - Medidas de variabilidade aplicadas â educação 

3.1 - Amplitude total 

3.2 - Desvio médio 

3.3 - Desvio Padrão 

4 - Medidas estatísticas se relação 

4.1 - Correlação simples 

4.2 - Correlação composta 

/" 
5 - S i g n i f i c a ç ã o e p r e c i s ã o das e s t a t í s t i c a s 



CONFIDSnCIAL 

/»«/WR£.f, í}j/m 

GRUPO " E " 

MEC ^ BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS 

MTb 

- AZEVEDO 

- MEDEIROS C R e p r e s e n t a n t e ] 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MATittTAESTATíSTICA 

APLICADA AO MPAS proposta 

para integrar o currtcnto do Curso ãe formação do A.WALISZA DE KORI— 

LIZAÇÃO: 

1 - Estatística Atuarial 

2 - Estatística sohre benefícios era manutenção Caci^ente do traba­

lho, aposentadoria, auxílio^doença,pensão, rural ] 

3 - Estatística em Assistência Mêdica-Hospitalar 

*T '< - -:;; '•.• >, . - '- •'/•- • '- v 
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CONFIDENCIAL 

• 

GRUPO "B" 

MEC -

MPAS -

BARBOSA 

SARAIVA 

MS 

MTb 

- AZEVEDO 
- MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS ov.e constituirão a MATESTA ESTATÍSTICA 
APLICADA A SAÜDE - ' 

vrcvosza 
para integrar o currículo do Curso de formação do A.SALISTA DE MOBI­

LIZAÇÃO: 

- A Bioestatlstica 

- Mensuraçao de fenômenos biológicos - Níveis de Mensuraçao 

- Distribuição de Freqüências - Medidas de Tendência Central -

Medida de Dispersão. 

- Distribuição de duas variáveis 

* - Análise Multivariada 

- Métodos Inferenciais - Amostragem 

* - Teste de Hipóteses 

- A Estatísticas Vitais: 

- Noções de Epidemiologia 

- Indicadores de Saüde 

Nota: Para o curso de Analista não são incluídos os itens com 

asterístico. 
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GRLirO "B" 
MEC -

MPAS-

BARBOSA 

SARAIVA -

MS • 

MTb • 

- AZEVEDO 
- MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que construirão a KATÉETA ESTATÍSTICAS 

DO TRABALHO prcvo&ia 

para -integrar o currZc-uto do Curso de forv.açac do AIÍÂZJJ. ST A DE 2103.1-r 

LJZAÇÃO: 

1 - Probabilidade 

2 - Estatística Descritiva 

3 - Analise de Regressão 

4 - Séries de Tempo 

5 - Estatísticas do Trabalho 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

5.5 

5.6 

5.7. 

RAIS - Relação Anual de"Informações Sociais 

Índice de Emprego - Lei 49 23 

SIGAS - Sistema de Informações Gerenciais Para a Ãrea 

Sindical 

CENSO - IBGE 

SENAI - SENAC - SEXAR 

Projeto 112.4 - Necessidades de Formação de Mão de 

Obra 

PNDA - Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesã 

nato * 

s 
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SERVIÇO FÜBLICO FEDERAL 

GRUPO -'-'-El' 

MEC - BARBOSA 

DISTRIBUIÇÃO 

' MPAS - SARAIVA 

._ MS ^AZEVEDO 

rçTb - J5EDEIROS Q R e ü r e s e n t a n t e l 

-

. 

' OKS: MATÉRIA SUGERIDA PARA OS CURSOS 

DE ASSESSOR E ANALISTA 

_ 

• — 
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CONFIDENCIAL 
M«.NR€.<i,l>.tlli}{ j j 

< 

GRUPO "B" 

MEC -
MPAS -

BARBOSA 

SARAIVA . 

MS 

MTb 

- AZEVEDO 

- MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a ÜATÊRTA PLANEJAMENTO 
• • • DE INFORMAÇÕES - - _ ^ proporia 

•pcra integrar o currículo do Curso ãe fox^nação do ANALISTA DE 2-IOE.T-

LiZAÇÃO: 

1 - Problemas d e c i s o r i o s 

1-1 ~ Elementos comuns a todo problema de decisão 

1.2 - Complicadores dos problemas decisorios 

2 - Organização do processo decisori.o 

2.1 - Hierarquização em camadas 

2.2 - Decisões e infoi-mações estratégicas 

2.3 - Decisões e informações gerenciais ou táticas 

2.4 - Decisões e informações operacionais 

3 - A especialidade da informação nos problemas decisorios 

4 - 0 ambiente de decisão. 

O 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

G.RUP.Q. l'£!L. 

..MEC 

.MPAS.. 

.MS 

MTb 

..BARBOSA -

...SARAIVA 

.AZEVEDO 

MEDEIROS ( ^ R e p r e s e n t a n t e ! 

DISTRIBUIÇÃO 

OBS: SUGESTÃO DE PROGRAMA PARA OS CURSOS 

DE ANALISTA E ASSESSOR 
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GÜKFÍDEF^OÊAL 

GRUPO "B" 
MEC - BARBOSA 

MPAS- SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS f R e p r e s e n t a n t e ^ 

SUGESTÃO DE PROGRAMA PARA O CURSO DE ASSESSOR 

1 - FORMAÇÃO GERAL 
<\ 

1.1 - Doutrina Básica 

1.2 - Conjuntura Interna e Externa • _ 

1.3 - Aplicação 

OBS: Na mesma linha do Curso da Escola Superior de Guerra 

2 - INSTRUMENTALIZAÇÃO 

2.1 - Psicologia Social 

2.1.1 - Chefia e liderança 

2.1.2 - Organização e liderança de grupos 

2.1.3 - Trabalho com diferentes grupos sociais 

2.1.4 - Integração intergrupal 

2.1.5 - Comunicação social 

2.2 - Psicologia Aplicada a Mobilização 

2.3 - Sistemas de Informações Sob o Prisma de Organização 

e Métodos 

2.4 - Planejamento de Informações 

2.5 - Sistemas de Informações e Demais Cadastros Públicos 

3 - ESTAGIO E APLICAÇÃO 
s 

3.1 - Ministério Específico: estrutura, programação e funciona­

mento. 

3.2 - Estagio no Ministério Específico 

3.3 - Identificação dos Recursos d,e Mobilização no Ministério Es 

pecífico 

3 . A - Formulação do P l a n o de M o b i l i z a ç ã o dos R e c u r s o s I d e n t i f i c a f 
— > dos no Mipístcrio Hsnocífico 

í 
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COKFIOEHCiAL 

Continuação 

4.1 -

4.2 -

4.3 -

4.4 -

4.5 -

4.6 -

Ministério Específico: estrutura, programação e funciona­

mento 

Estágio no Ministério Específico 

Identificação dos Recursos de Mobilização no Ministério 

Específico 

Formulação do Plano de Mobilização dos Recursos Identifi­

cados no Ministério Específico 

Exercícios de Simulação de Mobilização Setorial 

Participação em Exercícios de Simulação de Mobilização 

Conjunta. 
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COKFIOEKCfAL 
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GRUPO " B " 

MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE PROGRAMA PARA O CURSO DE ANALISTA 

1 - DOUTRINA BÁSICA 

1.1 - Conceitos Fundamentais 

1.2 - Expressões do Poder Nacional 

1.3 - Segurança Nacional 

1.4 - Desenvolvimento Nacional 

1.5 - Informações Nacionais 

1.6 - Logística e Mobilização Nacionais 

2 - ANÁLISE DA CONJUNTURA NACIONAL 

2.1 •- Estrutura do Seviço Publico Federal 

2.2 - Conjuntura Nacional: aspectos econômicos, psicossociais ,3 

políticos e militares 

2.2.1 - Situação de cada setor 

2.2.2 - Grandes problemas nacionais 

2.2.3 - Grandes programas nacionais 

2.2.4 - Áreas- problema 

2.2.5 - Potencial e Mobilização 

3 - INSTRUMENTALIZAÇÃO 

3.1 - Psicologia Aplicada a Mobilização 

3.2 - Pesquisa Operacional 

3.3 - Planejamento, programação e controle de projetos 

3.4 - Estatística aplicada 

3.5 - Sistemas de Informações do Ponto de Vista de Organização 

e Métodos 

3.6 - P l a n e j a m e n t o de I n f o r m a ç õ e s 
3 .7 - S i s t e m a s de I n f o r m a ç õ e s e Demais C a d a s t r o s P ú b l i c o s 

4 - ESTÁGIO E APLICAÇÃO 
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GRUPO "B" 

MEC -

MPAS-

BARBOSA 

SARAIVA 

MS -

MTb-
A2EYEDO 
MEDEIROS (Representante) 

Continuação 

3.5 - Exercícios de Simulação de Mobilização S e t o r i a l 
3.6 - Part ic ipação en Exercícios de Simulação de Mobilização 

Conjunta 

— — — — w — 

1 
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GRUPO "B" 

DISTRIBUIÇÃO 

MEC «» BARBOSA 

.MPAS.r...SARAIVA. 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS CRepresentante] 

OBS: SUGESTÃO DE MATÉRIA PARA OS 

CURSOS DE ANALISTA E ASSESSOR 



CONFIDENCIAL 
'^^^u^}y_82/xu 

Sfe, 

GRUPO " B " 

MEC - BARBOSA 

MPAS- SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

,-ITb - MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE MATÉRIAS PARA O CURSO DE ASSESSOR 

1 - Sistemas de Informações Sob o Prisma de Organização e Méto­

dos 

2 - Planejamento de Informações 

13 - Sistemas de Informações e Demais Cadastros Públicos 

4 - Ministério Específico:Estrutura, Funcionamento e Programação 

5 - Estágio no Ministério Específico 

6 - Psicologia Social 

7 - Psicologia Aplicada a Mobilização 

_ 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

GRUPO " B " 

..MPAS...-...SAMIYA.. 

MS - AZEVEDO 

MTís -MEDEIROS Ç R e p r e s e n t a n t e ] 

DISTRIBUIÇÃO 

OBS: MATÉRIA SUGERIDA PARA O CURSO 

DE ANALISTA 
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CONFIDENCIAS 
m.Nte f,/r 9o/w 

GRUPO MiV' 
MEC -
MPAS .-

BARBOSA 

SARAIVA 

MS • 

MTb -

- AZEVEDO 

- MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSVNTOS que constituirão c MÂTÊÜTA PESQUISA 
. . . O P F . R A C T n X A T . - f p . n ^ . 

propo&vc 
para integrar o currículo do Curso de formação do ANALISTA DE KOBJ. 

LJZAÇKO: 

1 - Conceito, desenvolvimento e metodologia da P.O. 

2 - Sistemas e Modelos 

5 - Programação Linear 

4 - Análise de Decisão 

. 5 - Teoria dos Jogos : 

6 - Simulação 
* 

7 - Engenharia Econômica * 

« - * : ••• '/ 
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..GRUPO J-IK'.'.. 

-MEC *...£ARB05A-

.:SPAS....T....SARAIYA 

.MS -...AZ.EYEDQ 

MTb r...^EDEIROS..._Q^epres.entanteJ.. 

DISTRIBUIÇÃO 

OBS: MATÉRIA SUGERIDA PARA O CURSO 

DE ANALISTA 
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m Nte.ti^.uftâ 

GRUPO " B " 

MEC - BARBOSA 

MPAS'- SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS (Representante) 

w 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a KÂ TÊRTA PLANEJAMENTO, 

i.'OnRAMACA0 E CONTROLE DE PROJETOS POR REDES: H ^ - M P r R T . proposta 

iara integrar o currz-cizlo do Curso de formação do ANALISTA DE K03.IT 

bIZAÇÃO: 

1 - As d i s v e r s a s f a ses de toda r e a l i z a ç ã o humana 

1 .1 - D e f i n i ç ã o do o b j e t i v o a s e r a l c a n ç a d o - o a u ê ? 

1.2 - D e s e n v o l v i n e n t o d e um p l a n o - como? 

1 . 3 - D e t e r m i n a ç ã o d e um p r o g r a m a - . q u a n d o ? 

1.4 - E x e c u ç ã o do p r o g r a m a 

1 .5 - A v a l i a ç ã o da e x e c u ç ã o ( c o n t r o l e ) 

1.6 - C o r r e ç ã o d a s d i s c r e p â n c i a s (r.OAfo c i c l o j 

2 - 0 g r a f i c o de C a n t t : v a n t a g e n s e d e s v a n t a g e n s . 

3 - 0 m é t o d o CPM C C r i t i c a i * P a t h M E t h o d ] 

3.1 - 0 plano.-

3.2 - Regras para a construção do diagrama 

3.3 - Numeração do diagrama 

3.4 - Duração mínima dos programas 

3.5 - Determinação do intervalo de -programação das tarefas 

3.6 - Determinação das folgas. Caminho Crítico 

3.7 T Diagrama de blocos ou métodos dos potenciais 
r 3.8 - Plano sob forma-matricial 

4 - Restrições cronológicas 

5 - Revisão do plano 

6 - Revisão por aceleração das tarefas: polígono de custo mínimo 

7 - Limitação de Recursos 

7.1 - -R/JStrições disj-untivas 

.7.2 - Restrições acumulativas 

8 - Programa para execução 

9 - Controle da execução c revisão dos programas 

~, 

http://K03.It
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AÍC^P P 

GRUPO " P " 

HEC ^ BARBOSA 

"MPAS ^ SARATYA 

?JSxxs AZEVEDO 

>5Tb^ .MEDEIROS C K e p r e s e n t a n t e l 

SUGEST&? PE ASSUNTOS que COV.MÃ-ÍLÚACO a .'.'.ATCRIA PLANSJAZ-SXTO P R O P ^ A -

MACÃO E CONTROLE DE PROJETOS POR REDES: CPÍ-! - FERT. vXOOOòta 
___; , , • ' • 
paACL intZQfUVi o cuAnlculo do Cuni.0 de ^Cur.ar.r.o do ANALISTA VE UCSJLI2AÇÂ0: 

Continuação 

10. - Programação na incerteza: o método PERT clássico. 

10.1. Programação na incerteza 

10.2. Estimativas de duração 

•10.3. Determinação das épocas esperadas ou épocas médias 
eventos 

10.4. Determinação das últimas épocas médias 

10.5. Calculo das margens médias 

11. - O método PERT - COST e o índice de situação de projetes. 

des 

'. Í, . ; - . :*(..._ • , ; • •, > , -••>• ' " "**• . < v s x * ' f ' * • ! • ; " ••-; ->': "'•'•' • • ' •• 
, , 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

GRUPO " B " 

DISTRIBUIÇÃO 

MEC ......BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

.MTà_....-...M.E.D..E.l.R.Q.S_....CRep.r.jes-en-t5-nte-]i-

O B S ; M A T É R I A S U G E R I D A P A R A OS C U R S O S 

DE A S S E S S O R E DE A N A L I S T A 
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CONFIDENCIAL 
•j M«-AJR6.i(êy9S/j}í' ' 

ESTAGIO NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

envolvendo os seguintes Órgão; 

SECRETARIA GERAL 

Secrretária de Planejamento 

Secretaria de Informática 

SECRETARIA DE ENSINO DE 19 e 29 GRAUS 

Subsecretária de Planejamento 

Subsecretária de Ensino de 19 e 29 Graus 

Subsecretária de Ensino Supletivo 

MOBRAL 

SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR 

Subsecretária de Planejamento 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

para o Ensino Superior 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 

CSMPANHA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

UM ÓRGÃO VINCULADO 

UMA'FUNDAÇÃO - " 

! 
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GRUPO "B" 

MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

-

MS -

MTb -

AZEVEDO 

MEDE 1 ROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MATSHT^JãlMJM-
NO MPA! prcpos-ic 

pai^a integrar o currículo ão Curso de fon~ação do A.\'ÂLTSTÁ DE XGJ. 

LIZAÇÃO: 

1 - INAMPS 

2 - IAPAS 

3 - INPS 

h - CEME 

5 - FUNABEM 

6 - LBA 

7 - DATAPREV 

S 

I 
í 
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GRUPO "B" 

MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS (Representante) 

*~ 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que consti~iu-irao a KATtP.TA __ E SJJL£JL£,.~ 

J U M I S T É R I O DA SAQPE . -proposta 

para integrar o currículo do Curso de forr.açao do ANALISTA DE KG5I-

LIZAÇÃO: 

1 - Secretaria Geral 

2 - Superintendência das Campanhas de. Saúde Pública - SUCAM 

3 - Fundação SESP 

k - Fundação I n s t i t u t o O s w a l d o C r u z 

5 - O u t r o s Ó r g ã o s ( a n í v e l m a i s s u p e r f i c i a l \ 

/ 
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CONFIDENCIAL 
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mo B 

GKÜPO r ,B" 

MEC - BARBOSA 
Í4PAS - SARAIVA 

KS - AZEVEDO 
MTb - MEDEIROS ( R e - o r e s e n t a n t e 

SUGESTÃO Vc ASSUNTOS que conAtituUfvRO a MÂTERIA_ 

MINISTÉRIO DO TRATUT.HD - MTh 

üST.^GIO NO 

pnx>poòZa 
pana. iyvtZQhxUi o CU/ÜLLOXZJO do Cwi&o de Acsr,açã.o do ASSESSúZ VE HCSJLIZAÇÂO: 

1 - Secretaria-de Planejamento 

2 - Secretaria de Mão de Obra 

3 - Secretaria de Emprego e Salário 

4 - Secretaria de Promoção Social 

5 - Secretaria, de Imigração 

6 - Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho 

7 - Secretaria de Relações do Trabalho 

8 - Secretaria de Orçamento e Finanças 

9 - SENAI, SENAR, SESI, SESC, FUNDACENTRO 

10 - PRODEMO 

11 - PEBE 

12 - Delegacias Regionais do Trabalho 

13 - Delegacias do Trabalho Marítimo 

14 - Secretaria de Modernização Administrativa 

1$ - Os sistemas de informações do MTb: 

Sistema RAIS, Sistema SIGAS, etc. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

_JSBHEQ "KL 

.MEC .̂..BARBOSA -

..MEAS...-....SARAIVA „ . 

..MS T...AZMW.0. 

MTB - MEJETROS C R e p r e s e n t a n t e ) 

DISTRIBUIÇÃO 

OBS: MATÉRIA SUGERIDA PARA OS CURSOS 

DE ASSESSOR E ANALISTA 
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CONFIDENCIAL 

GRUPO "B" 

MEC - BARBOSA 

MPAS - SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

MTb - MEDEIROS ( R e p r e s e n t a n t e ) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MATÉETÁ FjISTFMA.S DF 

- I N F O R M A Ç Õ E S SOB 0 P R I S M A DE O R G A N I Z A Ç Ã O E MÉTODOS propcs~ia 

para -integrar o currículo do Curso de formação do A.::ALISTA DE I-.OBT-

LIZAÇÃO: 

1 -

3 -

j** A -

5 

6 

Níveis Modulares Progressivos dos Sistemas de Informações; Defi 

nições Prévias. 

Requisitos Necessários a Viabilização de um Sistema de informa­

ções qualquer. 

Estrutura Empresarial associada aos Sistemas de Informações: Or 

gaos, Funções, Responsabilidades. 

3.1 _ Organização Empresarial vinculada ã Definição, Desenvolvi 

mento elmplantaç.ao de Sistemas de Informações. 

3.2 - Cargos e Funções Profissionais Especializados associados 

ã Info rmá t i ca , t 

3-3 " Hierarquia Funcional do CPD sob Enfoque Sistêmico e Méto­

do log i a. DB/DC . 

Tarefas e Responsabilidades associadas aos Sistemas de informa­

ções -Etapas. 

k.] - Desenho e Desenvolvimento 

k .2 -.Transferência e Implantação 

h . 3 ~ Operação e Manutenção 

Documentação associada a Sistemas de Informações 

Custos a associados ao desenvolvimento e operação de sistemas de 

i nfo rma ções. 

Tecnologia em informática. 

7.1 - Entrada de dados 

7.2 - Armazenagem de dados 

7-3 ~ Recuperação de dados 

* — m m • i mmm 
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SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 

GRUPO. " B " 

DISTRiBUIÇÃO 

! 

MEC ~ BARBOSA 

MPAS ^ SARAIVA 

MS -..AZEVEDO __ __ 

MTb - MEDEIROS CRepresentantel 

OBS: MATÉRIA SUGERIDA PARA OS CURSOS 

DE ASSESSOR E ANALISTA 
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CONFIDENCIAL 
—^ 

GRUPO "B" 

MEC - BARBOSA 

MPAS- SARAIVA 

MS - AZEVEDO 

HTb - MEDEIROS (Representante) 

SUGESTÃO DE ASSVKTOS que constituirão a KATERTA JjJLSJji M A ç n F 

- INFORMAÇÕES E f]Fi1Vg r^ftg7[íP'i P 0 fí 1 i f- r> «̂  P^cposrta 

para integrar o currículo do Curso âe formação do ANALTSTA DE KCSI— 

• LIZAÇÃO: 

1 - Os sistemas de informações em operação nos diversos Ministé­

rios e outros órgãos federais. 

2 - Os sistemas de informações em operação nos governos estaduais. 

3 - Os sistemas de informações operados pelo SERPRO, DATAMEC e 

DATAPREV. 

h - Cadastro Geral de Contribuintes - C.G.C, 

5 - Cadastro de Pessoa Física - C.P.F./C.I.C. 

6 - Cadastro de Segurados no INPS (IAPAS/DATAPREV) 

7 - Cadastro Nacional do Registro do Comércio (MIC/DNRC) 

8 - Cadastro PIS. 

9 - Cadastro PASEP. 

I 0 T Cadas t ro FGTS. .. 

II - Cadastro de Administração Federal (Ministério por Ministério) 

12 - Cadastro do CREA/CONFEA - Conselho Regional e Federal de Enge_ 

nharia , Arquitetura e Agronomia. 

13 ~ Cadastro do CFAS - Conselho Federal de Assistência Social. 

]h - Cadastro do CFB - Conselho Federal de Biblioteconomia. 

15 _ Cadastro do CFB - Conselho Federal de Contabilidade. 

16- -Cadastro do COFECI - Conselho Federal de Construtora de Imóveis 

17 _ Cadastro do COFECON - Conselho Federal de Economistas. 

18 - Cadastro do COFEN - Conselho Federal de Enfermagem. 

19 - Cadastro do CONFE - Conselho Federal de Estatística. 

20 - Cadastro do CONFAR - Conselho Federal de Farmácia. 

21 - Cadastro, do CONFIS - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional 

22 - Cadastro do CFM - Conselho Federal de Medicina. 

23 " Cadastro do CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

2h - Cadastro do CFO - Conselho Federal de Odontologia. 

25 - Cadastro do CFP - Conselho Federal de Psicologia. 
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CONFIDENCIAL 

GRUPO 

MEC 

HPAS 

"B" 

- BARBOSA 

- SARAIVA 

-

MS 

MTb 

- AZEVEDO 

- MEDEIROS (Representar, te) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a KATÊRTA, * I C T F M A C 

I N F O R M A Ç Õ E S E p r " * | < - ^ >\CiAgT Pi 0 K>- P Ú 6 L 1 CO S •- w _ _ _ _ _ propcs-ta 

para -integrar o currículo ão Curso ãe formação do ANALISTA DE K03.I— 

LIZAÇÃO: 

r -

Con t i n u a c ã o 
_ 

26 - Cadastro do CFPRP - Conselho Federal de Profissionais de Rela­

ções Pública. 

27 ~ Cadastro dó CONQUIM - Conselho Federal de Química. 
f 

28 - Cadastro do CFTA - ConselTTt) Federal de Administração. 

29 - Cadastro do CFN - Conselho Federal de Nutricionista. 

30 - Cadastro do CFBB - Conselho Federal de Biologia e Biomedicina. 

3 1 - Cadastro dos Estabelecimentos afiliados ãs Federações das I n d ú s 

t r i a s . t 

32 - C a d a s t r o d o s E s t a b e l e c i m e n t o s a f i l i a d o s ã s F e d e r a ç õ e s d o C o m é r ­

c i o . . -

33 " Cadastro dos Estabelecimentos afiliados ãs demais Federações 

3** " Cadastro dos Estabelecimentos de Nível Superior, 

35 " Cadastro dos Estabelecimentos de Formação Profissional. 

36 - Cadastro, dos afiliados ao IBP (instituto Brasileiro de Planeja­

mento) . 

37 ~ Cadastro dos afiliados a outros institutos (ou associações)de pro 

fissionais especializados. 

38 - Cadastro dos - afi 1 iados a Sindicatos dos Empregados. 

39 " Cadastro dos afiliados a Sindicatos dos Empregadores. 

kO - Cadastro de Empresas de Consultoria. 
Al - Cadastro (Catálogo/Banco de Dados) de Teses CCNPq). 

kl Cadastro de Sindicatos MTb 

Bsb 01/l2/80 
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GRUPO "B" 

DISTRIBUIÇÃO 

JMPAS. 

MS 

MTh 

....BARBOSA.. 

SARAIVA 

AZEVEDO 

MEDEIROS C R e p r e s e n t a n t e ] 

OBS; MATÉRIA SUGERIDA PAEA. Q..-CURSQ 

DE ASSESSOR 
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CONFIDENCIAL 

% j>los/< 

•X 

GRUTO "B" 
MEC -

MPAS -

BARBOSA 

SARAIVA 

MS 

MTb 
- AZEVEDO 

- MEDEIROS CRepresentante) 

SUGESTÃO DE ASSUNTOS que constituirão a MÃTêjJTA PSICOLOGIA , 

• • SOCIAL • • pz^opos-ta 

para integrar o currtcuto do Curso ãe formação do ANALJSTA DE KC3I— 

LIZ AÇÃO: 

1 - C h e f i a e l i d e r a n ç a 

2 - O r g a n i z a ç ã o e l i d e r a n ç a d e g r u p o s 

3 - T r a b a l h o com d i f e r e n t e s g r u p o s s o c i a i s 

4 - I n t e g r a ç ã o i n t e r g r u p a l 

5 - C o m u n i c a ç ã o s o c i a l 

s 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E 

OF. W U0/SJ/PSI/MS E«, 07 de « u o de J 9SI 

Do Viretor da VÍVÍAÕO de. Segurança e In^ormaçõeó do MS 

Ao Exmo. Sr. Cke^e da Agência Central do Servijço Nacional de. Informações 

Assunto SISTEMA NACIONAL PE MOBILIZAÇÃO 

Senhor Che^e 

. Velo* O&XÚJDÒ Confidenciai* n? 275/SO/VSJ/MS, de 07 AGO SO e 316/S0/VS1/ 

MS, de 02 SET SO, u>£a PSI participou a AC/Shlí a realização da " Primei­

ra Reunião de. Avaliação da Jn^ra-Eitrutiira do& ServiçoÁ de ?orto&, Aero­

portos e Erontelraò ", pedia inòtruçõeò iobre o evento e encaminhava o fie 

latõrio úinal da referida Avaliação. Indêntlcaò ligações ^oram peitai ' 

com a 4a. Sub-Cke^a da SG/CSN. 

. Em 1S AGO SO, o Che^e da SC-J/AC/SNI, em contato veAbal com eòta "Direção, 

in^osanou nada haver na AC e que. aguardaria o relatório $inal da citada^ 

reãníão. 

. Em OS SET SO, o Che^e da 4^ Sub-Che^ia da SG/CSU, em reòpoita ã documen­

tação retro mencionada, informou atiaveò de Oficio nQ 024-4. S.Ç/&Of ã 

PSI/MS, que seria encaminhada ao Sr. Ministro da Saúde, para"Parecer eSu 

gestões" propoòta sobre a institucionalização do SISTEMA NACIONAL VE MO- , 

'—BILIZAÇXO. Eite assunto joi dado a conhecei a AC/SM pelo Oficio n° 333/ 

S0/OSI/MS - Confidencial - de 09 SET SO e, na -esma data; ao Sr. Ministro 

da Saúde. 

. Em 30 OUT SO, o Exmo. St. Gen. Diretor da EsNJ compareceu ã esta VSJ e 

fai posto em contato com o Si. Secretario Geral deste Ministério, Vr. M£ 

zart de Abateu e Lima, com vistas a obter a participação do MS na Assesso 

tia Técnica do Curso a ser organizado e ministrado na Eshil pana a forma­

ção de Analistas e Assessores de Mobilização. 

segue 

At~/zC 



^ V I Ç O P Ú D L I C O F E O t S t L 

. NQ U0/&1/VS1/MS 

Na ocasião, disse S. Exa. que os Ministérios 

Seções de. Segurança e Mobilização dai, VSl e x contratan pessoal pana Mobl-

UÃ-tOJb. 

Este. assunto foi o teor do Oficio n.9 394/S0/VS1/MS - Confidencial - de. 31 

OUT SO, Õ. AC/SWI no qual era ncss aliada a necessidade de. sen. neeslmutunada' 

a VSl/MS, fojce a este. encango. 

foi indicado pelo Ministro da Saúde pata compon o Grupo de Trabalho na EsNl, 

o Vn. ANTÔNIO CARLOS VE AZEVEVO, que participou na elaboração de um curnlcu 

to relativo ao Grupo 8 composto pelos representantes do MEC - MPAS -MS & 

MTb, com vistas ao ditado Cunso. 

Em 1% ABJ? I I , esta Vlnzção foi pnocunada por Analista da VSl/MT pana trocar 

idéias sobre, oi assuntos relativos a implantação do SISTEMA NACIONAL VE MO­

BILIZAÇÃO em virtude da SG/CSN te*, expedido em 09 ABR SI, o Oficio Clnculan 

NQ 013 - 4* SC/30&S/&1 - SECRETO, do Chefo de Gabinete da SG/CSN aos SecJue-

tãnlos Gerais doò Ministérios, onde, neportando-se ao " Planejamento da Mo­

bilização Nacional ", encaminhava documentação sobne: 

- " Podllca Nacional de. Mobilização "; 

- " Plano Nacional de Mobilização "; 

- " Antepnojeto de Vecnelo-Ld ". 

Vcòte Antepnojelo de Vecneto-Ld, no ant 59 consta que.: 

" Cada Ministério Civil dispo rã de um Órgão setorial, de assistência direta 

e imediata ao Ministro de Estado, pana a coondenação dai atividades de Mcbl 

lizaçãc nos Órgãos e entidades a ele subordinados ou vinculados ou que a ele 

forem j uris dlclo nados pana aquelas atividades ". 

Eòta Vlneção Infonmou ao Analista do MT nãc eòtar capacitada a dli>cutin o as_ 

sunto pois em momento algum fona convidada a de, cjutZ-lo ou^ dar panecen iobre 

o mesmo, apesan de. saber, da intenção da SG/CSN em instituduonalizan o SISTE 

MA NACIONAL VE MOBILIZAÇÃO e dos trabalhos' em execução na EsNl. 

Aprofundando o assunto, foi constatado que o Oficio Clnculan do Chefo de Ga 

binete da SG/CSN não fona difundido dentno do MS pana o Vn. ANTÔNIO CARLOS 

VE AZEVEVO, designado pelo Sn.. Minlstno da Saúde pana cooperan com a EsNl no 

segue 
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evento. 

Flò. 03/03 

Até eA>Ca dota, e&ta PSI não tfo-t -ái^oAwada í» -teópeXto ík exóAtencua. cia e t 

toda documentação. 

Na oportunidade., apAe&ento a V. Exa. 04 votoò de elevado aptieço e dÍÁtin 

ta conòideJuição. 

ERNANPES MARTINS JGNIOR 
'P-cteío* da OSI/J 
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BASES DA DOUTRINA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL 

1 . INTRODUÇÃO 
# 

A 2. Grande Guerra pode ser considerada como um marco na evo­

lução da Doutrina Militar pelas profundas repercussões que apreseji 

tou, fruto da sua longa duração, da sua amplitude geográfica e do 

volume e sofisticação dos meios nela utilizados. 

A Mobilização Militar destacou-se como um dos setores mais a-

fetados pois essas repercussões alteraram o próprio conceito de M£ 

bilização, aumentando o seu campo de atuação, enfatizando a neces­

sidade de planejamentos mais amplos e pormenorizados, reduzindo 

prazos e exigindo maior rapidez nas ações a realizar. 

Atualmente, novos fatores vem produzindo outras evoluções ne£ 

se setor. A disseminação mais acentuada das ações da subversão p£ 

dera exigir que medidas adequadas de Mobilização sejam desencadea­

das para enfrentar situações de grave emergência, para a salvagua£ 

da. da Segurança Nacional, sem que se chegue a configurar o estado 

de guerra. 

Por outro lado, a iminência da deflagração de uma guerra dei­

xou de ser aquela condição que caracterizava a ação do Estado em 

concentrar e ampliar o Poder Nacional para as ações de segurança . 

Hoje, os conflitos poderão ser iniciados sem a declaração prévia e 

formal, sem incidentes preliminares ou longos períodos de tensão 

política. 

Como conseqüência, os prazos de mobilização passam a ser crí­

ticos e constituem um elemento de importância capital, exigindo que 

a Mobilização Nacional seja planejada e preparada desde o tempo 

de paz. 

Esta evidenciado que o antigo entendimento do termo - trans­

formar a estrutura militar de paz para uma estrutura militar de 

guerra — foi ampliado, para constituir um amplo e complexo conjup 

to de atividades diversas, interessando a todas as expressões do 

Poder Nacional. 

Ao se focalizar a Mobilização cabe ressaltar a sua estreita 

vinculação com a Logística 

9 F r P F T n 
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Uma vez definidas as ações estratégicas a serem realizadas, 

torna-se necessário determinar os meios de toda ordem, indispen­

sáveis I concretização daquelas ações, obtê-los e, posteriormen­

te, proceder a sua distribuição. 

Esta seqüência de atividades define, basicamente, o papel 

da Logística. Em situações normais e, mesmo em algumas emergen-

d a l s , a Logística Nacional encontrará no Poder Nacional os meios 

de que necessita. 

Entretanto, fatores diversos poderão influenciar de modo que 

os recursos de que dispõe a Logística Nacional sejam insuficien­

tes para fazer face a determinadas ameaças a Segurança Nacional. 

Neste caso, o Estado lança mão de outro instrumento mais inc'is_i_ 

vo - a Mobilização Nacional - que sintetiza o conjunto de ações 

visando a obtenção daqueles meios que a Logística Nacional não 

pode proporcionar. 

Atuando no Poder e Potencial Nacionais, a Mobilização Nacio^ 

nal faz com que sejam transferidos ou transformados recursos de 

toda ordem, requeridos pelas ações de segurança, atendendo, in­

clusive, as necessidades mínimas e indispensáveis da vida nacio­

nal . 

Essas transferências de recursos podem se processar entre: 

' • - as áreas de Desenvolvimento e de Segurança; 

- as expressões do Poder Nacional; 

- os vários setores de uma mesma expressão do Poder Na 

clonal ; 

- as Regiões Geográficas, Estados, Municípios e locali­

dades ; 

- as entidades publicas e privadas e os indivíduos. 

2. ENTENDIMENTOS E CONCEITUAÇOES 

a. Mobilização Nacional 

"Conjunto de ações empreendidas pelo Estado ou por ele 

orientadas, de modo compulsório e acelerado, a fim de capacitar 

o Poder Nacional a fazer face a ameaça ou eclosão de graves si­

tuações de emergência" 

S E C R E T O 
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b. Preparo da Mobilização Nacional 

"Conjunto de ações empreendidas ou orientadas pelo Est£ 

do, desde a situação de normalidade, visando a facilitar a execu 

ção da Mobilização Nacional." 

Consiste, fundamentalmente, em planejar e organizar a 

mobilização, de modo a que se processe nas melhores condições, 

para o atendimento das necessidades exigidas na execução das 

ações planejadas. 

í, pois, uma atividade essencialmente de tempo de paz 

ou de normalidade política, realizando-se em um processo contí­

nuo, metódico e permanente, a fim de assegurar os recursos nece^ 

sãrios, em quantidade e qualidade, no lugar desejado e no tempo 

preciso. 

c. Execução da Mobilização Nacional 

"Consiste no desencadeamento do planejamento anterior­

mente estabelecido e das medidas e providências decorrentes, si£ 

nlficando o acionamento progressivo, compulsório e acelerado da 

mobi1ização. 

Tal desencadeamento depende do quadro político dominan­

te, devendo, em princípio, iniciar-se antes de começada a grave 

situação-de emergincia, prosseguindo durante o período de dura­

ção dessa anormalidade, ate que a situação indique a convenieji 

cia de sustar o processo. 

d. Desmobi1ização Nacional 

"Conjunto de ações empreendidas pelo Estado, com vistas 

ao retorno gradativo da Nação ã situação normal, uma vez cessa­

dos ou reduzidos em sua intensidade os motivos determinantes da 

Mobilização Nacional." 

A grave situação de emergência, motivadora da decreta­

ção da Mobilização causará, sem dúvida, grandes transformações na 

vida nacional. Tão logo seja possível, mister se faz o retorno 

ã situação normal. Obviamente, esse retorno deverá ser gradati­

vo procurando conciliar as necessidades decrescentes da estrutu­

ra de guerra ou da adotada para a emergência com as necessidades 

crescentes da volta ã normalidade. 
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e. Graves Situações de Emergência 

São aquelas situações anormais, assim consideradas pelo 

Governo Federal, decorrentes da caracterização de: 

- guerra iminente, declarada ou de fato; 

- grave perturbação ou subversão da ordem. 

Grave perturbação ou subversão da ordem corresponde a 

todos os tipos de ação, inclusive as decorrentes de calamidade 

pública, que, por sua natureza, origem, amplitude, potencial e 

vulto: 

- superem a capacidade de condução das medidas pre 

ventivas e repressivas tomadas pelos Governos Ejs 

taduais ; 

- sejam de natureza tal que, a critério do Governo 

Federal, possam vir a comprometer a integridade 

nacional, o livre funcionamento dos Poderes Cons­

tituídos, a Lei, a ordem e a prática das institu^ 

ções; 

- Impliquem na realização de operações militares. 

f. Logística Nacional 

•Conjunto de atividades relativas ã previsão e ã provi­

são dos meios necessários ã realização das ações impostas pela 

Estratégia Nacional de Segurança". 

g. Sistema Nacional de Mobilização 

"Conjunto de Órgãos que interagem de modo ordenado e in 

tegrado, tendo como finalidade planejar e executar as atividades 

relacionadas com a Mobilização Nacional". 

h. Amplitude da Mobilização Nacional 

A Mobilização Nacional, conforme a incidência de suas 

ações em relação ao espaço geográfico nacional e ao envolvimento 

das componentes das Expressões do Poder Nacional , pode ser total 

ou pardal. 

A Mobilização Nacional total é aquela cujas ações inte­

gradas são dirigidas a todo o território nacional indistintamen­

te, exigindo esforços de todas as Expressões do Poder Nacional. 
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A Mobilização Nacional parcial é aquela cujas ações são 

Integradas em uma determinada área do território nacional e aí, 

nessa região, se comporta como Mobilização total. No restante do 

País, ela age parcialmente, através de parcelas específicas de 

uma Expressão do Poder ou partes das atividades de outros Órgãos 

federais, buscando empreender ações que completem os esforços em 

desenvolvimento na ãrea atingida. 

i. Outros Aspectos Característicos 

A Mobilização Nacional apresenta em seu conjunto aspec­

tos peculiares que podem, de maneira geral, determinar: 

1). a natureza das ações a desenvolver conforme os cam 

pos político, psicossocial , econômico e militar; 

2 ) . o ritmo acelerado em que se devera processar; 

3 ) . a amplitude das ações a empreender que depende, em 

síntese: 

- da natureza, forma e duração provável da situa­
ção de grave emergência; 

- do valor dos antagonismos e pressões em presen­
ça ; 

- d a natureza e volume dos meios a mobilizar. 

3. A MOBILIZAÇÃO E AS EXPRESSÕES DO PODER NACIONAL 

A Mobilização exige medidas específicas de cada Expressão 

do Poder Nacional, a fim de possibilitar as transferências, en­

tre as mesmas, dos recursos existentes e de providenciar, por OJJ 

trás formas, a obtenção e distribuição de recursos, em falta. 

a. Na Expressão Política 

Manifesta-se através de medidas que proporcionem ao Ĝ > 

verno Federal os meios e instrumentos legais para desenvolver o 

esforço de mobilização, quer no seu planejamento quer em suacoor 

denação. As Unidades da Federação deverão ser incentivadas a 

cooperar com o esforço de mobilização política seguindo orienta­

ção do Poder Central. 

Ao Poder Executivo cabe a responsabilidade de preparo e 

estímulo das medidas políticas; para tanto, contando com a cola­

boração dos Poderes Legislativo e Judiciário, deve envidar ações 

no sentido de: 
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• , i - dirigir, coordenar e fiscalizar o processo admi-

n1strati vo; 

- conduzir as ações no âmbito internacional; 

- preparar legislação adequada a conjuntura; 

- orientar a cooperação política das Unidades da Fe 

deração. 

b. Na Expressão Econômica 

As ações da mobilização se manifestam com grande ampli­

tude e Intensidade, por ser esta expressão a fonte da maioria 

dos recursos tangíveis a serem utilizados. 

Estabelecimento dos níveis de estocagem e de preços; fj[ 

xação de prioridades; racionamento de artigos críticos; padroni­

zação; estímulos 5 produção em geral; transferências de parcelas 

de atividades e de bens, de um setor para outro; controle do co 

mércio externo, das atividades monetárias, creditícias e fiscais 

— são algumas medidas típicas da Expressão Econômica. 

• Merece importância especial o tratamento a ser dado a 

indústria, devido ao seu poderio decisivo na produção e forneci­

mento de suprimentos de toda ordem, em face de uma situação de 

grave emergência. Assim, avulta o interesse da Mobilização, no 

setor Industrial, cujo planejamento além de delicado, envolve a£ 

pectos tecnológicos e científicos complexos e exige a participa­

ção efetiva da iniciativa privada no esforço nacional. 

c. Na Expressão Psicossocial 

A Mobilização se manifesta diretamente na população, a-

través de medidas que procuram atenuar carências ou deficiências, 

nela presentes — relacionadas com o estado físico, com as condj[ 

ções de saúde, com o nível têcnico-cultural e social, etc — e 

apontadas pelas ações de Mobilização das outras Expressões do ?o_ 

der, cujo atendimento e prioritário para o esforço nacional. A 

configuração é feita, principalmente, pela integração e coordenji 

ção dos diferentes Órgãos governamentais da área psicossocial.com 

vistas a coloca-las a serviço dos objetivos que se deseja atingir. 

De outro lado, não se pode descurar do levantamento das 

necessidades mínimas e indispensáveis ã população não diretamen­

te empregada no esforço de Mobilização, em especial, aquelas re 

S E C R E T O 

http://psicossocial.com


S E C R E T O A6fi.filRi.tf,}. 115$K 

referentes ãs áreas de educação, saúde, trabalho, previdência so 

dal e defesa civil. 

Paralelamente e em campo ã parte, crescem as necessida­

des na área de Comunicação Social, para manter o Moral da popula^ 

ção e o apoio da Opinião Pública, considerados indispensáveis ao 

bom êxito da Mobilização Nacional. A atuação dos meios de Comu­

nicação Social deve ser, portanto, congregrada com vistas a es­

clarecer e orientar a opinião pública, fortalecendo e motivando 

o público interno a apoiar as ações governamentais e a neutrali­

zar as ações de guerra psicológica adversa. 

d. Na Expressão Militar 

Dependendo do vulto e da natureza de grave situação de 

emergência , a Expressão Militar pode exercer nítida preponderain 

cia sobre as demais, uma vez que ela passa a ser o grande consu­

midor dos recursos do Poder Nacional. 

As graves situações de emergência podem ser decorrentes 

desde aquelas relacionadas unicamente com a Segurança Interna até 

as provenientes de necessidades de Segurança Externa. 

Em face da gradação exposta anteriormente, a Mobiliza­

ção Militar consiste em preparar a Expressão Militar levando em 

conta princípios, como: 

- a estrutura militar vigente nos tempos de ncrmaM 

dade política deve prestar-se, com eventuais remjj 

nejamentos de recursos próprios ao atendimento das 

situações de anormalidade decorrentes das necess^ 

dades de Segurança Interna; 

- para as situações provenientes das necessidadesda 

Segurança Externa, as ações são de intensidade 

crescente e diretamente relacionadas ã localiza­

ção do conflito, se no Continente ou fora dele, e 

ã natureza das operações militares que devam ser 

empreendi das ; 

- em qualquer caso, faz-se imprescindível harmoni­

zar os recursos para a Mobilização Militar com â  

queles destinados ã Mobilização das demais Expres^ 

soes, bem como, com os indispensáveis ao atendi­

mento das necessidades mínimas da população. 
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4. HIPÓTESES DE GRAVES SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

1). As hipóteses de graves situações de emergência são 

os elementos primordiais para o acionamento do Sistema de Mobilj^ 

zaçao. 0 planejamento da Mobilização Nacional repousa sobre 

essas hipóteses e a concretização, ou nfesmo "a ameaça de concret^ 

zação de qualquer uma delas, pode desencadear a execução da Mobj_ 

1Ização. 

2). As hipóteses são levantadas pelo Conselho de Segu­

rança Nacional. Elas implicam, precipuamente no emprego da Ex­

pressão Militar do Poder Nacional; neste caso, o EMFA considera 

cada hipótese, acrescentando pormenores significativos de inte­

resse de cada Força. As Forças Singulares, por sua vez, a desd£ 

bram e lhe atribuem particularidades outras, distribuindo-a a 

seus Comandos Subordinados de forma a chegar a cada escalão sufj[ 

cientemente desdobrada e detalhada para fins de planejamento. 

3). As hipóteses de graves situações de emergência esta 

belecem a ligação entre o processamento normativo e o executivo. 

Elas desencadeiam o processo executivo, que por sua vez é orien­

tado pelo processo normativo. 

r 

5. 0 PLANEJAMENTO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL 

0 pianejamento da Mobilização Nacional tem por escopo ante­

cipar as medidas requeridas para a realização das ações de segu­

rança e prever as alternativas que respondam às situações deter­

minantes da mobilização, atendendo: 

- com relação ao Preparo da Mobilização — a definj^ 

ção e ã orientação que o Estado pretende adotar 

para as medidas a serem empreendi das .desde logo, 

independentemente de uma decretação da Mobiliza­

ção Nacional ; 

- com vistas ã Execução da Mobilização — ao aciona_ 

mento das medidas de transferência de recursos nos 

casos de mudanças na prioridade das ações de seĝ j 

rança e de produção ou obtenção de recursos adi­

cionais; e 

- quanto a Desmobi1ização — a visualização genéri­

ca a fim de permitir, sem grandes transtornos, a 

gradual volta a normalidade. 
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a; Planos Normativos 

1 ) . 0 Plano Nacional de Mobilização - PNM, documento bã 

slco e de mais alto nível, é destinado a estabelecer, pelos di­

versos órgãos envolvidos, a sistemática integrada e contínua a 

ser seguida no trato geral da matéria. ' Ê um plano de natureza 

permanente e que deve ter como finalidade: 

- estabelecer objetivos a atingir e ações a reali­

zar pelos integrantes do Sistema Nacional de Mobi 

1ização ; 

- integrar e coordenar os órgãos envolvidos visando 

ao aproveitamento racional e eficiente dos recur­

sos disponíveis; 

- permitir o funcionamento harmônico da administra­

ção da estrutura básica para o planejamento e exe 

cução da Mobilização Nacional; 

- conciliar o esforço de Mobilização com os demais 

Planos Governamentais. 

2 ) . 0 PNM serve de base ã elaboração dos Planos Seto­

riais de Mobilização - PSM, que visam orientar e difundir a dou­

trina, sob a Ótica setorial de cada Expressão do Poder Nacional. 

Cs PSM-são planos gerais, de natureza permanente e após aprova­

dos, constituem anexos do PNM. 

' 
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São eles, basicamente: 

- Plano de Mobilização Política - PMP 

- Plano de Mobilização Econômica - PME 

- Plano de Mobilização Psicossocial - PMS 

- Plano de Mobilização Militar - PMM 

3) Os PSM podem ainda ser desdobrados, no âmbito de ca 

da Ministério, de forma a especificar e pormenorizar ações rele­

vantes e de Incidência contínua nas atividades deste órgão da Ad 

ministração Federal. Dessa forma os Planos Setoriais vão gerar: 

- os Planos Específicos dos Ministérios, por exem­

plo o Plano de Mobilização Militar de um dos Mi­

nistérios Militares; e/ou 

- as Diretrizes e Normas Específicas sobre a Mobi1i 

zação de um determinado Ministério. 
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Estes Planos, Diretrizes e Normas Específicas, no 

Âmbito de cada Ministério, vão sendo desdobrados em outros Pla­

nos, Diretrizes ou Normas Regionais, e assim, sucessivamente, a_ 

tingindo a todos os órgãos envolvidos na' Mobi1ização. 

b. Planos Executivos 

1 ) . Os Planos Executivos de Mobilização têm por finali­

dade estabelecer a quantidade de recursos, de toda ordem, a se­

rem mobilizados pelos órgãos com atribuições de mobilização. São 

planos eventuais e provisórios elaborados desde os menores ní­

veis de execução dos Sistemas Setoriais de Mobilização. Desdo­

bram-se em Planos que atendem as ações relativas ao Preparo da 

Mobilização e em Planos que conduzirão a Execução daquela ativi­

dade. 

2 ) . Os Planos referentes ao Preparo da Mobilização, com 

base nas orientações recebidas, preocupam-se em pormenorizar as 

necessidades, compará-las com as disponibilidades e solicitar ao 

escalão superior os recursos em falta. Tal procedimento gera um 

processamento executivo que e desencadeado, de baixo para cima, 

inversamente a estrutura administrativa da Mobilização. Após e 

xame e aprovação; os Planos são consolidados pelos escalões sup^ 

Mores que, neles baseados, elaborarão os seus próprios Planos. 

Compatíveis com o nível de planejamento, esses Pla­

nos conterão, basicamente: 

- a previsão do atendimento das necessidades por 

transferências internas de recursos existentes e 

por obtenções possíveis, a seu alcance, de outros 

recursos; 

- a quantidade dos recursos em falta; 

- a estimativa dos prazos para o atendimento dos eŝ  

calões subordinados. 

Atingindo o vértice da estrutura e em função da co 

ordenação s u p e r i o r — particularmente necessária para o trato 

dos recursos financeiros e daqueles em falta que extrapolem o Siŝ  

tema Setorial — novas orientações complementares serão baixadas 

visando completar o ciclo executivo do planejamento, o que será 

concretizado com a elaboração dos Planos referentes ã Execução da 

Mobilização. Tais Planos evoluirão, também,desde os níveis infe 
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Inferiores até o mais alto escalão da estrutura de Mobilização 

do Si stema Setorial. 

3). Decorre deste modo, serem os Planos Executivos de 

Mobilização essencialmente dinâmicos e, portanto, passTveis de 

atualizações, mudanças e ajustamentos, *ã medida que a atuação ou 

as circunstancias que os provocaram evoluam e se modifiquem. 

4). A estreita relação entre os Planos de Informações e 

os de Mobilização é um fator decisivo para que a atualização de:s 

tes se processe em tempo oportuno. 

c. Desmobi1ização Nacional 

Do mesmo modo que a Mobilização, o êxito da Desmobilizai 

ção dependerá do seu planejamento cujas medidas deverão ser esta 

belecidas com a maior antecedência possível algumas, inclusive J 

de previsão anterior a própria efetivação da grave situação de 

emergênci a. 

6. DECRETAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL 

A execução da Mobilização depende de sua decretação, que de 

vera ocorrer: 

- no caso de guerra declarada ou de fato; e 

- a critério do Presidente da República, nos casos 

de: 

- ameaça de guerra; 

- determinação de medidas de emergência; 

- decretação de estado de sítio ou de estado de 
emergênci a. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. A atualização da Doutrina de Mobilização Nacional será 

procedida, sempre que necessário, por proposta da SG/CSN. 

b. Os órgãos do SINAMOB, em seus respectivos campos de atua 

çao, ficam encarregados de desdobrar a Doutrina de Mobilização 

Nacional e difundi-la pelos elementos interessados. 
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POLÍTICA N A C I O N A L D E M O B I L I Z A Ç Ã O 

1. FINALIDADE 

A Política Nacional de Mobilização, integrada na Política 

de Segurança Nacional, tem como finalidade estabelecer os obje­

tivos, a orientação e a doutrina gerais que devem nortear a exe­

cução das atividades de interesse da Mobilização Nacional, a se­

rem desenvolvidas em todos os campos do Poder Nacional. 

2. OBJETJIVOS 

a. Orientar as atividades dos Órgãos e entidades da Adminis­

tração Federal, Estadual, Municipal; as Fundações e entidades prj_ 

vadas que possam vir a ter responsabilidade na Mobilização Nacio 

nal. 

b. Fixar as atribuições dos precitados órgãos e entidades as 

segurando uma perfeita conjugação de esforços tendo em vista ga­

rantir a aplicação de todos os meios disponíveis para salvaguar­

dar a consecução dos Objetivos Nacionais. 

c. Definir a base sistêmica em que se deverão realizar 

atividades de Mobilização Nacional. 
as 

d. Possibilitar o fortalecimento do Poder Nacional de forma 

ordenada, econômica e eficaz. 

e. Prover a Nação de uma legislação específica que permita o 

planejamento, o preparo e a execução da Mobilização, em termos â  

dequados ã realidade nacional. 

3. PREMISSAS BÁSICAS 

No trato da Mobilização Nacional, deve-se considerar o se­

guinte : 

- a ação governamental deverá responder, prontamente, ãs ne­

cessidades impostas pelas situações de emergência; 

- torna-se fundamental a integração de todos os Ministérios, 
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desde o tempo de paz», a fim de proporcionar ao Estado, os 

meios indispensáveis ãs ações de segurança; 

- os trabalhos relativos a Mobilização Nacional deverão ser 

realizados de maneira contínua, metódica e permanente para 

assegurar os recursos necessários', em quantidade e qualida 

de, no lugar desejado e no tempo oportuno; 

- o planejamento da Mobilização Nacional deverá prever que 

a sua execução se desenvolverá de modo que seja atenuada a 

perturbação da vida nacional; 

- previsão do máximo aproveitamento possível, dos recursos na 

cionais; 

- a Mobilização Nacional deverá atuar também como um meio de 

fortalecimento do Poder Nacional. Em conseqüência, algu­

mas, de suas atividades, sem prejuízo do desenvolviniento.de 

verão ser executadas, ainda que não esteja configurada uma 

situação de emergência; 

- a Mobilização Nacional far-se-á, de modo acelerado e com­

pulsório, mediante a transferência ou transformação dos re 

cursos existentes, bem como, através da produção e obten­

ção de recursos adicionais; 

- a indústria privada devera ser incentivada a produzir artj_ 

gos de todas as classes de suprimentos que sejam de inte­

resse das Forças Armadas. A indústria militar, caberá a 

produção de artigos que não possam ser supridos pela indús^ 

tria ei vi 1 ; 

- a pesquisa científica e tecnológica para fins militares de_ 

verá ser estimulada como forma de reduzir a dependência ex̂  

terna; 

- obtenção da auto-suficiência das Forças Armadas através da 

crescente nacionalização e padronização dos artigos de in­

teresse militar, sem prejuízo, entretanto, da sua eficiên­

cia operacional. 

4. DOUTRINA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL 

Anexo. 

I S E C R F T n I 
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5. COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

a. Da União 

Compete a União planejar e promover o desenvolvimento e a 

segurança nacionais (item V, do Art 89 da Constituição da Repú­

blica Federativa do Brasil). 

0 Legislativo e o Judiciário, como Poderes da União, são 

co-part1dpantes com o Executivo no desempenho das funções bási­

cas do Estado, que não podem ser dissociadas ou exercidas singu­

larmente. 

0 desenvolvimento e á segurança nacionais dependem ainda 

da participação do Executivo, do Legislativo e do Judiciário nas 

esferas estaduais e municipais, bem como de qualquer força viva 

da Nação. 

b. Do Presidente da República 

Compete privativamente ao Presidente da República decla­

rar a guerra, decretar a mobilização nacional - total ou parci­

almente, determinar medidas de emergência e decretar o estado 

de sTtio e o estado de emergincia (itens XI, XV e XVI, do Art 81 

da Constituição da República Federativa do Brasil). 

c. Do Conselho de Segurança Nacional 

0 Conselho de Segurança Nacional - C S N é o Órgão de mais 

alto nTvel na assessoria direta ao Presidente da República, para 

a formulação e execução da PolTtica de Segurança Nacional. Ao 

CSN compete estudar, no âmbito interno e externo, os assuntos que 

interessem a segurança nacional (Art 87 e item II, do Art 89 da 

Constituição da República Federativa do Brasil). 

0 CSN dispõe de uma Secretaria-Geral - SG/CSN como Ór­

gão de estudo, planejamento e coordenação dos assuntos de sua 

competência. 

6. SISTEMA NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO (SINAMOB) 

a. As atividades da Mobilização Nacional serão conduzidas a-

través de um Sistema Nacional integrado por todos os órgãos fede 
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federais, estaduais e municipais; fundações e entidades privadas, 

que tenham ou possam vir a ter responsabilidade na execução de 

ações de interesse para aquelas atividades. 

Os integrantes do Sistema Nacional de Mobilização poderão 

constituir, dentro de suas necessidades 'ou peculiaridades, siste--

mas setoriais, subsistemas, etc. 

b. Colaboração com o SINAMOB 

Colaboram com os integrantes do SINAMOB, o Serviço Nacio­

nal de Informações - SNI, o Departamento Administrativo do Servi­

ço Público - DASP e a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Pre­

sidência da República - SID, segundo as atribuições a seguir: 

1) SNI 

- produzir informações, estimativas e avaliações sobre 

a conjuntura nacional e internacional, de interesse da Mobiliza­

ção Nacional, em particular, sobre a evolução ÜJS situações de e-

mergênda. 

2) DASP 

- cadastrar por especialidades, o pessoal do Serviço Pü 

blico, efetivo ou não, para fins de Mobilização. 

3) SID 

- adequar o aproveitamento dos meios de comunicação so­

cial para o esclarecimento e a orientação da opinião pública e pa_ 

ra sua motivação favorável, relativamente ãs razões e ã execução 

da Mobilização Nacional. 

7. ATRIBUIÇÕES 

Caberá aos Órgãos abaixo, as seguintes atribuições gerais: 

a. CSN, através da sua Secretaria-Geral : 

- estudar, orientar e coordenar os assuntos da Mobilização 

Nacional; 

- estabelecer e difundir a doutrina de Mobilização Nacional; 

- elaborar, propor e manter atualizado o Plano Nacional de 

Mobilização - PNM; 
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-propor a decretação da Mobilização Nacional, total ou 
pardal. 

b. EMFA 
: 

Planejar e coordenar as ações reVativas ao planejamento da 

Mobilização Militar no que transcenda os objetivos especificos dos 

ministérios militares. 

c. Min is tér ios M i l i t a res 

Planejar, coordenar e executar as ações ua Mobilização Mi­

litar no que diz respeito a Força Singular respecliva. 

á. SEPLAN 

Planejar e coordenar as ações da Mobilização Nacional nos 

campos econômico e psicòYsocial. 

e. Ministério das Relações Exteriores 

Planejar, coordenar e executar as ações da Mobilização Na­

cional no campo das relações internacionais. 

f. Ministério da Justiça 

Planejar, coordenar e executar as ações da Mobilização Na­

cional no campo polTtico interno. 

g. Demais Ministérios Civis 

Planejar, coordenar e executar as ações de Mobilização Na­

cional no tocante a sua respectiva área de atuação. 

; 
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Decreto- le i n9 de de de 19 

1nt>ti.t\xi. o SJL&tzma 

nacional de. Mobili 

zação e dá outfiaò 

pAovidínciai 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 
• 

Art 19. Fica instituTdo o Sistema Nacional 

de Mobil ização-SINAMOB - com a finalidade de assegurar o planeja^ 

mento, a coordenação e a execução das atividades relativas ã Mo-

bi 1 ização Nacional. 

artigo anterior 

Art 29. Integram o Sistema de que trata o 

- o Conselho de Segurança Nacional, 

através da sua Secretaria-Geral; 

- o Estado-Maior das Forças Armadas; 

- os Sistemas Setoriais de Mobiliza^ 

ção dos Ministérios Militares; 

- os Sistemas Setoriais de Mobiliza_ 

ção dos Ministérios Civis; 
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- o Sistema' Setorial de Mobilização 

da Secretária de Planejamento da 

Presidência da República - SEPLAN; 

- Órgãos e entidades da Administra­

ção Federal, Estadual e Municipal; 

as Fundações e as Entidades Priva_ 

das que possam ter atribuições re 

lacíonadas com a Mobilização Na­

cional. 

Parágrafo Ünico. 0 Serviço Nacional de In 

formações - SNI, o Departamento Administrativo do Serviço Públi­

co - DASP e a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência 

da República - SID colaborarão com o Sistema, no campo de suas 

respectivas atribuições. 

# 

Art 39. Ao Conselho de Segurança Nacional, 

através da sua Secretaria-Geral, compete exercer as atribuições 

de Órgão Central do Sistema instituído por este Decreto-lei. 

Art 49. Os órgãos integrantes do Sistema Na_ 

cional de Mobilização, sem prejuízo de sua subordinação ou vinĉ j 

lação legal, estão sujeitos ã orientação normativa e a coordena­

ção superior do Órgão Central. 

Art 59. Cada Ministério Civil disporá de 

um órgão setorial, de assistência direta e imediata ao Ministro 

de Estado, para a coordenação das atividades de Mobilização nos 

órgãos e entidades a ele subordinados ou vinculados ou que a ele 

forem jurisdieionados para aquelas atividades. 

Art 69. Aos diversos órgãos do Sistema com 

pete: 

I - Órgão Central 
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- formular e propor a Política Nacional de 

Mobi1ização; 

- estudar, orientar e coordenar os assuntos 

da Mobilização Nacional; 

- estabelecer e difundir a doutrina de Mobi_ 

1 ização Nacional; 

- elaborar o Plano Nacional de Mobilização; 

- propor a decretação da Mobilização Nacio­

nal , total ou parcial . 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

- planejar e coordenar as atividades da Mo­

bilização Nacional no campo militar, no 

que transcenda os objetivos específicos 

dos Ministérios Militares. 

Ministérios Militares 

- planejar, coordenar e executar as ativida_ 

des da Mobilização Militar no tocante as 

suas respectivas Forças Singulares. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPD 
BLICA 

- planejar e coordenar as atividades da Mo­

bilização Nacional nos campos- econômico e 

psicossocial. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

- planejar, coordenar e executar as ações 

da Mobilização Nacional no campo político 

externo. 
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VI - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

- planejar, coordenar e executar as açõss-da 
Mobilização Nacional, no campo polTtico in 
terno. 

VII - Demais Ministérios 

- planejar, coordenar e executar as aj^ões da 

Mobilização Nacional quanto ãs suas respec 

tivas áreas de competência,. 

VIII - Órgãos e Entidades d 
a Administração Estadual 

e Municipal, Fundações e Entidades Privadas 

- colaborando com os Órgãos supracitados, de 

senvolver atividades de Mobilização que se 
fizerem necessari 

do Poder Nacional 
as em qualquer dos campos 

Art 79. A SG/CSN propori a adequação da leais 
lação e 

o dos 

Art 89. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em cont 

r a r i o 

B rasT l i a -DF , 
e 939 da Repúbl ica . 

de de 19 ; 1609 da Independência 
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PLANO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO 

1. FINALIDADE ' 

Estabelecer op objetivos a atingir e as ações a realizar pe­

lo SINAMOB e a orientação normativa aos seus diversos órgãos de mo­

do a possibilitar o desenvolvimento integrado, harmônico e contínuo, 

de suas atividades relativas ã Mobilização Nacional. 

*. 

2. REFERÊNCIAS 

a* Política Nacional de Mobilização 

b. Sistema Nacional de Mobilização Nacional - Decreto-lei 

3. OBJETIVOS A ATINGIR 

a. Efetivação do planejamento da Mobilização Nacional em todas 

as expressões do Poder Nacional. 

b. Funcionamento harmônico dos órgãos do Sistema Nacional de 

Mobilização no planejamento, preparo e execução da Mobiliza­

ção Nacional . 

c. Compatibi1izaçao do esforço da Mobilização Nacional com os 

demais planejamentos governamentais. 

d. Aproveitamento máximo do Parque Industrial Nacional para o 

atendimento das exigências da mobilização. 

e. Conscientização da população quanto ao verdadeiro significa­

do da Mobilização Nacional. 

4. AÇÕES A REALIZAR $UJ> U 

7 

a. Coordenar as atividades dos Ministérios com vistas ao plane.' 

jamento integrado da Mobilização Nacional. 

b. Proceder aos levantamentos dos recursos humanos e materiais 

indispensáveis ã execução da Mobilização Nacional. 

V '• \C^JM O 
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c. Levantar a capacidade do parque industrial brasileiro bem 

como, acompanhar o seu desenvolvimento considerando o seu 

aproveitamento para as necessidades de mobilização. 

d. Determinar os materiais estratégicos e estoques a manter. 
* 

e. Caracterizar as medidas de mobilização que visem ao fortale 

cimento do Poder Nacional. 

f. Esclarecer a Opinião Públ i ca, visando a ori entá-1 a e motivã-1^ 

com vistas ao apoio da ação governamental e ã neutralização 

da guerra psicológica adversa. 

g. Elaborar os Planos Setoriais de Mobilização. 

5. BASES PARA 0 PLANEJAMENTO 

a. Para fortalecer o Poder Nacional, evitando-se duplicações e 

lacunas, i necessário que se considere na aplicação de in­

vestimentos os que tenham caráter ambivalente, isto é, os 

que se destinando ao desenvolvimento possam servir a segu­

rança e vice-versa. 

b. Para a segurança interna, a mobilização considerará, es­

sencialmente, os recursos existentes no PaTs. As carências 

assinaladas serão atendidas, basicamente, através dos pro­

gramas governamentais de desenvolvimento. 

c. Para a segurança externa de âmbito continental, a mobiliza­

ção levara em conta que as necessidades estimadas, que não 

possam ser providas no momento, poderão ser obtidas, confo_r 

me nossas conveniências, em fontes externas. 

d. Para a segurança externa, nos conflitos em que estejam en­

volvidas as grandes potências, a mobilização considerarãque 

a nossa participação será limitada, e tanto menor quanto 

maior for a ameaça ã segurança interna, e que os recursosna_ 

cionais serão acrescidos daqueles a serem obtidos atravésde 

ajustes ou de acordos bi ou mui ti 1aterais. 

e. Em função das di sponi bi 1 i dades de recursos e das conjunturas nâ  

cional e internacional, a Expressão Militar do Poder Nacio 

S E C R E T O 
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Nacional deverá traduzir, até 1985 uma capacidade operacio 

nal que permita no mTnimo, neutralizar a- ameaça externa 

considerada mais provável. 

ATRIBUIÇÕES 

a. S6/CSN 

- estudar, orientar e coordenar os assuntos da Mobilização 

Racional; 

- estabelecer e difundir a doutrina de Mobilização Nacional; 

• - elaborar, propor e manter atualizado o Plano Nacional de 

Holibi1ização - PNM; 

- propor a decretação da Mobilização Nacional, total ou 

p a r d a l , quando a situação assim o exigir. 

b. EMFA 

considerando as sugestões dos Ministérios Militares, co­

ordenar medidas para: 

- a mobilização de pessoal para as Forças Armadas; 

- a implantação de uma terminologia comum de supri­

mentos dentro de um sistema nacional de cataloga -

ção; 

- a padronização progressiva dos itens comuns a mais 

de uma Força Singular; 

- a organização da lista das entidades de interesse 

para a mobilização militar, inclusive das empresas 

industriais, de prestação de serviços e outras,." 

consolidar e harmonizar as previsões das Forças Armadas 

sobre a natureza e a quantidade de recursos a mobilizar, 

para cada hipótese de emprego da respectiva Força e no 

que transcenda os objetivos específicos e as disponibi­

lidades previstas dos Ministérios Militares; 

planejar a obtenção dos recursos a mobilizar, quando do 

Interesse de mais de uma Força Singular, em ligação com: 

S E C R E T O 
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externa; e 

- o MRE, no caso de aquisição externa; 

- elaborar e propor o Plano de Mobilização Militar - PMM. 

Ministérios Militares 

- elaborar Planos Executivos de Mobiliza vüo para prever a 

natureza e o volume dos recursos a mobilizar para cada 

hipótese de emprego da Força; 

- manter atualizadas as estimativas dos recursos, de toda 

a ordem, necessários para atender as situações de emer­

gência; 

-f incumbir-se da ligação permanente, com as entidades de 

interesse para a mobil i zação militar, conforme a lista o_r 

ganizada pelo EMFA; 

- planejar a obtenção dos recursos a mobilizar, quando do 

interesse exclusivo da Força Singular, ligando-se com: 

- a SEPLAN, no caso de produção no País ou aquisição 

externa; e 

- o MRE, no caso de aquisição externa; 

- atender, em sua área de competência, as ações a realizar 

especificadas no PMM. 

Secretaria de Planejamento da Presidência da República 

- consolidar as necessidades apresentadas pelo EMFA e Mi­

nistérios Militares e di stri buT-1 as pelos Ministérios Ci_ 

vis envolvidos; 

- coordenar medidas a serem empreendidas pelos Ministérios 

Civis para o levantamento dos recursos mínimos e indis­

pensáveis ã vida nacional, nas situações de grave emer­

gência; 

- propor as alterações na programação orçamentária, n e c e s ­

sárias ã execução da mobilização; 

- orientar o Sistema Estatístico Nacional de modo a facilitar a 

realização dos levantamentos para a mobilização; 

- prever a dinamização dos trabalhos cartográficos em áreas 

prioritárias para a Segurança Nacional; 

r» r o o P T n 
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- supervisionar o planejamento da mobilização nos órgãos 
da Administração Direta e Indireta, nas Fundações e ou 
trás entidades, mesmo privadas, relacionadas com a Se-
cretaria; 

- elaborar e propor o Plano de Mobilização Econômica - PME 
e o Plano de Mobilização Psicosjsocial - PMS. 

e. Ministério das Relações Exteriores 

- estudar e planejar as ações da Mobilização Nacional, no 

campo das relações internacionais. 

f. Ministérios Civis / u ^ 

1). Missões Comuns 

- cadastrar os recursos humanos, materiais e outros, e 
xistentes no respectivo setor e prever a obtenção de 
recursos adicionais, de forma acelerada, para atender 
as situações de grave emergência^ 

- supervisionar o planejamento da mobilização nos ór­
gãos da Administração Direta e Indireta, nas Funda­
ções e outras entidades, mesmo privadas, relacionadas 
com o respectivo Ministério; 

- atender, em sua área de. "competência, as ações a real_i 
zar especificadas no PME e PMS. 

2). Missões Particulares 

a). Ministério da Justiça: 

- planejar e propor medidas para a colaboração dos PJD 

deres Legislativo e Judiciário, bem como das Admi­

nistrações Estaduais, para o esforço de Mobilização; 

- elaborar e propor o Plano de Mobilização Política -
- PMP, no campo interno. 

b). Ministério do Interior: 

- prever a natureza e o volume dos recursos mínimos e 
indispensáveis ao atendimento da população, não di­
retamente envolvida no esforço de mobilização, nas 
situações de grave emergência. 

S É C R F T n 
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LIGAÇÕES FUNCIONAIS DE MOBILIZAÇÃO 

1) No âmbito da SG/CSN 

a) Ministro-Chefe da SG/CSN ; 

O Ministro-Chefe da SG/CSN 1 i ga-se -of i ei almente , para 

assuntos de mobilização, com as seguintes autoridades: 

- Presidente da República; 

- Presidente do Senado Federal; 

- Presidente da Câmara Federal; 

- Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

- Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas; 

- Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre 
sidencia da República; 

- Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Informações; 

- Demais Ministros Civis; 

- Ministros Militares; 

- Governadores d$s Estados 4a—thrra-e e do Distrito Fede­
ral . 

b) Chefe de Gabinete da SG/CSN 

- Ministro-Chefe da SG/CSN; 

- Chefes de Gabinete de Ministros de Estados daSEPLAN, 
do EMFA e do SNI; 

- Chefes ou Diretores dos 0r5jo_s de Direção Geral dos_ 
_ Sistemas Setoriais de Mobi 1 j z_ac..,ap dos Ministérios CJ_ 
vi s ; 

- Com os Estados-Maiores das Forças Singulares, atra­
vés da Chefia do õrgao encarregado da mobilização. 

2) Entre os Órgãos do SINAMOB, no nível Ministério 

a) 0 EMFA, ouvido os Ministérios Militares, disporá sobre 

as ligações funcionais de mobilização desses Ministérios que, 

no interesse da coordenação, serão processadas por seu inter 

médio. 

b) A SEPLAN, ouvido os Ministérios Civis, disporá sobre 

as ligações funcionais de mobilização desses Ministérios que, 

no interesse da coordenação, serão processadas por seu inter 

médio. 

c) No âmbito dos Sistemas Setoriais de Mobilização, bem 

como, entre si, caberá aos respectivos órgãos centrais, o es 
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estabelecimento das regras relativas aos níveis de ligações 

funcionais coerentes e harmônicas com as da SG/CSN. 

3) Ligações fora dos níveis 

a) Somente poderá haver ligação fora dos nTveis estabele­

cidos por este Plano, em caso excepcional. 

b) A efetivação de tais ligações deverá ser comunicada.com 

a presteza possTvel , a quem de direito, para o restabeleci­

mento dos nTveis de ligação previstos. 

8. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

a. Deverão ser obedecidas as medidas de segurança prescritas 

no Regulamento para a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos -

RSAS no trato de toda a matéria referente a Mobilização 

Nacional. 

b. Deixa de vigorar a Diretriz para o Preparo da Mobilização 

Nacional, aprovada em 1974. 

c. O presente Plano entra em vigor na data da sua expedição, 

ficando a SG/CSN responsável por sua difusão. 

S E C R E T O 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Em 09 de a b r i l de 1981 Oficio C i r c u l a r n9 01 3 -4?SC/3085 / 8 1 

Do Chefe do Gabinete da S e c r e t a r i a - G e r a l do Conselho de Segurar^ 
ça Nacional 

Endereço Anexo I l / P a l ã c i o .do P l a n a l t o - Praça dos Três Poderes - BrasTlia-DF 

Ao Sr Secretãrio-Geral do Ministeri 

Assunto; Planejamento da Mobilização Nacional 

Ref: Aviso Secreto n9 049/4aSC/416/80, de 11 Set 80 

Anexo: - Política Nacional de Mobilização 

- Plano Nacional de Mobilização 

- Anteprojeto de Decreto-lei. 

Dirijo-me a V Exa a respeito da Mobilização Nacional, assunto 

de q.ue trata o Aviso constante da referência e remetido a esse Mi­

nistério. 

Naquela ocasião, a SG/CSN submeteu ã apreciação de todos os 

membros do Conselho de Segurança Nacional, propostas sobre a estrutu 

ração do Sistema Nacional de Mobilização - SINAMOB e do Plano Nacio­

nal de Mobi1i zação. 

Recebidas as sugestões, foram elas apreciadas e consolidadas, 

permitindo a reformulação das propostas iniciais e a conseqüente el£ 

boração de novos projetos, agora correspondentes a uma Política Na­

cional de Mobilização, a um Decreto-lei para institucionalizar o 

SINAMOB e a um Plano Nacional de Mobilização. 

Com referencia a eles, cabe ressaltar: 

- o documento relativo ã Política Nacional de Mobilização bu£ 

ca a visualização genérica do trato da Mobilização Nacional, 

incluindo, as suas bases doutrinárias; 

- a formalização do SINAMOB através de um decreto-lei visa 

propiciar maior amplitude ao Sistema, pois abrangerá órgãos 

das Administrações Federal, Estadual e Municipal, béni como, 

S E C R E T O 
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««VIÇO MXSUCO FEDERAL 

(Continuação do OfTcio Circular n9 01 3-4.SC/3085/81) 

entidades privadas; 

- as idéias das propostas iniciais foram, manti das naqueles 
aspectos em que houve a sua aceitação pela maioria dos 
membros consultados. 

Assim, incumbiu-me o ExmÇ Sr Ministro de Estado Secretario-
-Geral do Conselho de Segurança Nacional, de encaminhar ao ExmÇ 
Sr Ministro "tt JÊÊmt , através 
de V Exa, os documentos anexos e, considerando a urgência do as­
sunto, solicitar as providências cabTveis para que a apreciação 
desse Ministério seja remetida, a esta SG/CSN, até o di a 20 de 
maio próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V Exa meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. 

YCISCO RODRÍ0UES FERNANDES^ JÜNIOR - Cel 
Chefe do Gabinete da Se/CSN 

S E C R E T O 
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WMaMacaai 

MINISTÉRIO PA SAfiPE 

PIVISÂ"0 PE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO W9 6 7/SJ/psi/MS 

PATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

PI FUSÃO 

29 de moxü cie I 981 

FUNCIONAMENTO PO SISTEMA NACIONAL VE INFORMAÇÕES 

a) PNI - Campo lnteA.no; 

b) INFORMAÇÃO NQ 152/80/VSÍ/lÁS, de. 29/11/80; 

c) PeJiZodo ate. 29/05/81. 

A C / S N I 

6.7 

PIFICULPAPES NO FUNCIONAMENTO POS ZJRGÃOS POS SISTEMAS SETORIAIS PE INFOR 

MAÇtfES POS MINISTÉRIOS CIl/TS -6.1.2 

PERÍOPO ANTERIOR: 

No pvvLcdo anJtVvuoK pela IbiVÃO. UQ Í52/S0/PSI/MS, de 29 NOl/ SO, c'oi£im ' 

apoti tadci CÒ Õbicu cxi.ite.ntco que dtfí-tcui,tavaíri c bom funcionamento da 

PSI/MS, e que ainda pex,iÍA£em, nãc obitante aí picvidcnc-iai adotadas ptov' 

cuxando òaná-Zcu. 

PERÍODO C0NS1VERAV0: 

No pexlodo abxanaidc peta pfiHÂ&nte. Jn^oxmaçac asiinala-ic: 

1 - Voò nove. elementoi Indicadoò paxá a Cutiei A e 8 da Eòcçla Nacional 

de Tn^oxmaçõe.6 [EòNJ], òomente loaxaxam xcíuitado poòi-tivo 1 paxá o 

Cux,bo A [modulo 2} e J pata o 8, ja cuXòando. 

Tal $ato acaxxetaxã diòpcn&oA e xecxutamentcò po-itcu.0xeò. Esta xo-

tatividade de òexvidoxeA não pexmite que a mentalidade dein^oxmaçõei> 

alcance, o ponto ideal. 

2 - Na xe.ce.nte. avaliação pxecedida pela AC/SNI (INFÃO. NQ 021/011 AC/81, 

de. 23-04-81), cota VS1 £oi aòòim clarificada: 
>• 4 

« . 1 Pexlodo de OUT 79 a MAR 80 - 11° lugax; 

Pexlodo de. ABR 80 a OUT 80 - 14° tuQax; 

i 

legue 

http://lnteA.no
http://cxi.ite.ntco
http://xe.ce.nte
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INFORMAÇÃO NQ 67 /tl/VSl/US 

Gna.il - 5 , 3 

Menção - " B " 

Vesta avaliação pode-se obsenvan. o seguinte: 

- Não fonam apontados OÒ aspectos positivos e os negativòi~que deten 

minanam a ne^enÃda avaliação; 

- Não fionam n.ealçadas ai, pnovidíncias que podeniam ou devejiiam sen. 

adotadas pana o melhon. cumpnÃmento da missão; 

- Não assegunou a sua completa utilização, vez que, pelo antenioninen 

te. exposto, não houve, a zxplic.ac.ao necessãnia ao ÒQA dado conheci­

mento ao Ministno de Estado. 

3 - A SG/CSN ao tnatan dos assuntos nelacionados com a Institucionaliza­

ção do Sistema Nacional de. Mobilização fê-lo dinetamente ã Secneta-

nia-Genal deste üini&tojUo, sem o conhe.cime.nto desta VSl, conconjten-

do pana o esquecimento do Ministno de. que. possui em &<ux Mini&ttnio 

um õngão especifico pana tnatan desse assunto (0F. NÇ 1 10/èl /VSJ/í-iS, 

de 07-05-S1). \ 

4 - A Instrução Ncmnativa NÇ 001101/CH/SN1/íl, de 29-04-S1, condiciona 

que as pnevas intemxas pana o pn.eenckànento de vagas ex-Ls tentes no 

Gnupo Segunança e In^cnm.açoes dai VSl SÓ possam ser Celtas em conjun_ 

to com o exame psicológico efetuado pela EsNl, sem o qual, nao se po_ 

de pa-iiaA a segunda j$aie do pnocesso seletivo. 

As duvidas' surgidas do estudo da .remexida instrução (pham apresenta­

das pelo Cálcio NÇ 134/Sl/VSÍ/hiS; de 21-05-S1, ã AC/SN1, com vistas 

a não apnesentar óbices ao necompletamento dos quadros da Vivisao. 

2 - VIFKULVAVES NA EXECUÇÃO VO PN1 -6.1.3 

ÜBJCES EXISTENTES - CAUSA E CONSEQÜÊNCIAS 

As dificuldades apnesentadas pon esta Vivisão, no tocante a execução do 

PN1, penmanecem inaltenadas [1NFÃ0. NÇ 1S2/&0/VSI/MS, de 29-N0V-1 98Ô). 

CONCLUSÃO 

,A penmanecen as dificuldades apnes entadas, tanto no funcionamento do Sis_ 

tema Setorial de In^onmações, como no atendimento do PNl, as nossas atx-

< ^ v _ fN iC IAL 
.iegue 
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INFORMAÇÃO NQ 67 /81/VSl/HS 

vtdadeA de In^onmaçõeA tendem a en^hjaqueceA-òz. 

A mzntaLLdade. de In^onmaçõeò, já aquém do iAeat, e a 

todo zòte. pnoceAòo de zn^naquecÃmznto: 

- InteAnamzntz, peta Motatlvtdadz de zòpzcÁaJLa>ta£> em In^onmaçõu que., 

pon. mottvoi já dzctínadoò, abandonam a cahAeÁAa; 

- zxteMnamzntz, pon. paute de autohÃdadzi do W5 que zncaham aj> -Ln^oHma-

çõeò como atívidadz IhAzlevantz, dzixando de atendex aò noòòaò òoti-

CÁXJXÇOZÁ. 
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611349MNSA BR 

611160SEGN ̂  

CHEFE DSI 

MS 

NR 024/4A.SC/CIRCULAR/331/81 DE 10 JUL 81 - FINS COMPLEMENTAR ESTU­

DOS ESTA SECRETARIA-GERAL VG SOLICITO V SA INFORMAR EFETIVO EXIS­

TENTE SEÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL E MOBILIZAÇÃO DESSA DSI PT CEL 

FRANCISCO RODRIGUES FERNANDES JÚNIOR - CHEFE DO GABINETE DA SG/CSN 

-w TR POR AAG 

REC POR 

RCB POR TEREZA AS 18:00 HS 

611349MNSA BR 

611160SEGN BR 

-
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6111Ô0SEGN BR 

611349MNSA BR 

TLX UU 

TELEX NR 097/81/DSI/MS EM, 13 DE JULHO DE 1 981 

AO EXMO. SR. CHEFE DO GABINETE DA SG/CSN 

BRASÍLIA - DF 

*EF. TELEX NR 024/4A.SC/CIRCULAR/331/81 VG 10 JULHO 1 981 VG IN-, 

"FORMO ESTA DSI NAO POSSUI EFETIVO PRONTO VG VIRTUDE SECCAO DE SE­

GURANÇA NACIONAL ET MOBILIZAÇÃO ESTAR DESATIVADA PT ASDS 

ARIDIO FERNANDES MARTINS JÚNIOR 

DIRETOR DA DSI/MS 

TNS POR TB AS 09:19 HS 

611349MNSA BR 

+ 
611160SEGN BR 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

.OUxio n° 070/81 - MS/DSI/SSAA E», 29/07/81 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações 

Ao: Chefe da Agência Central - S.N.I 

Assunto: Lotação da D.S.I 

Anexos: Ofícios n9 062 e 065/81 - MS/DSI/SSAA e Ofício nÇ 533/81/DP/MS 

Senhor Chefe 

^ 

0 Decreto 75.640 de 22/04/75 que aprovou o 

Regulamento das Divisões e Segurança e das Assessorias de Informações es_ 

tabeleceu para a DSI Tipo I, na Categoria Funcional Analista de Informa 

çees, 2 cargos/empregos na classe "B" e 5 na classe "A" e na de Seguran 

ça Nacional e Mobilização 2 cargos/empregos na classe "B" e 4 na classe 

"A", num total de 13 Analistas no Grupo SEGURANÇA E INFORMAÇÕES. 

0 Decreto 77.968 de 06/07/76 alterou esta 

lotação, distribuindo como fixos na Categoria de Analista de Informações, 

6 cargos na classe "A" e 6 cargos na classe "B", sendo que 3 cargos da 

classe"B" estariam compreendidos no contingente de compensação. Consê  

quentemente, em condições de quadro completo, poderia ter a DSI, 9 Analij 

tas de Informações e 4 de Segurança Nacional e Mobilização (1 - "B" 

3 ~ "A"), uma vez que o citado Decreto em seu artigo 69, revoga as á.i\ 

posições em contrario. 

Exmo. Sr. 

Gen. Bda. NEWTON ARAÚJO DE OLIVEIRA E CRUZ 

Chefe da Agencia Central do S.N.I 

Setor de Ãreas Isoladas Sul 

BRASÍLIA - DF 
• 
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3. Posteriormente, a Portaria DASP n9 1346 de 

08/11/79, no tocante â Categoria Funcional - "ANALISTA DE INFORMAÇÕES" 

determinou a inclusão na tabela permanente do Ministério da Saúde, de 5 

empregos na classe "A" e 5 na classe "B" sendo que 3 destes, são destina 

dos ao contingente de compensação já mencionados. 

4. Como parece terem sido misturados na con 

fecção desta Portaria os dois Decretos 75640/75 e 77968/76 e dentro da 

necessidade desta DSI ter a sua força de trabalho de Analistas de Infor 

maçoes completa, esta Direção consultou ao Departamento do Pessoal do 

Ministério da Saúde sobre: 

1 - Lotação real do Grupo SI 

2 - viabilidade do preenchimento dos 9 empregos criados, 

na classe A; uma vez que a classe B somente será ocii 

pada após as promoções normais dos ocupantes da cla£ 

se "A" e que estes estão ainda na classe inicial. 

5. 0 DP/MS confirmou serem nove os empregos 

criados na Categoria Funcional "Analistas de Informações" porém onú 

tiu-se no tocante ao preenchimento, a titulo precário, desses 9 empregos 

criados, na classe A e buscou amparo no artigo 30 do Decreto 75640/75 que 

reza: "Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço Nacional de Ir.fojr 

mações (SNI), através da Agência Central (AC/SNI)", mesmo conceito do 

DASP que foi consultado verbalmente. 

6. Em conseqüência submeto a proposição do î  

tem 4 n9 2, a apreciação desta AC/SNI, opinando favoravelmente para lotar, 

a título precário e em caráter de excepcionalidade, todos os Analistas 

de Informações (A e B) na classe A tendo em vista: 

- Inexistência de pessoal habilitado; 

- maiores dificuldades no recrutamento para o Analijs 

ta "B"; 

- rigidez no processo seletivo preconizado pela Ins_ 

trução n9 001/01 - CH/SNI/81 de 29/04/81; 

- obrigatoriedade de todo o Analista (A e B) ser in 

cluido na referência inicial da Tabela, ao ser ad_ 

mitido e nela ser promovido, mediante avaliação,po 

dendo chegar ã referência mais alta do Grupo SI 

sem prevalência dos cursos da EsNI; -<^ 

- que a legislação especifica do Grupo SI,ao fixar 2, 

empregos na classe B e 5 na classe A, v̂eda a ; ÇÍo 
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gressão Funcional, estrangulando o plano de carreí_ 

ra de Informações, o que não ocorre com os demais 

grupo funcionais, uma vez que, a totalidade dos 

componentes de numa determinada Categoria pode a 

tingir a maior referência desde que não seja ulj 

passado o número da lotação total prevista^íai 

mesma. 

~"T~] 
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J B Ê ^ » » 5 Ü /81/DP/MS to 24/07/81 

Dff-Dãretor-Geral do Departamento do Pessoal do MS 

A*-Senhor Diretor da Divisão de Segurança e ínforr.acões 
éc MS 

«MBB»: of. n« C65/SI-DSI/SSÀA 

Senhor Diretor 

Em atenção ao ofício n9 065/81/DSI/SSAA, dessa 

procedência relativamente ao nosso entendimento,informa­

mos a V.Sa. que a lotação da DSI na Categoria Funcional 

de ANALISTA DE INFORMAÇÕES vem sofrendo, através dos anos. 

constantes alterações para as quais vale salientar, este 

Departamento em nada contribuiu. 

Pelo Decreto n9 "5.640. de 22 de a: i" de 1975. 

que aprovou c Regulamento da Divisão de Segui .ç . c Infor 

mações e das Assessorias de Segurança o Infoi ações foi 

estabelecida para as DSI tipo 1 a composição . referida 

Categoria Funcional COT, 2 cargos/empregos n .:ia?sc "B" 

e 5 na classe "A". 

Posteriormente, pelo Decreto n9 .:o;, de 06 

de julho do 19~6. feram criados 5 empregos na ciasse "B" 

c 5 ns classe "A" de um n? de fixos previstes na lotação. 

respectivamente, de o na classe "B" c 6 na classe "A" 

dos quais, 5 da classe "R" estariam compreendidos no con 

tingente do compensação de que trata o artigo 3Ç do refe 

rido decreto. 

l i m o . S r . 

Cel ARlDIO FEP \'DES MARTINS JÜNIOR 

MD. D i r e t o r cU. D i v i s ã o de Segurança e I n f o r m a ç õ e s do MS 

BRASÍLIA-DF ^- — ;?.: .• . 

V ,:., IHl&V 



Mais recentemente, em 19 79, a Portaria DASP nq 

1346, de 08 do novembro de 1979, determinou a inclusão na 

Tabela Permanente dest-" Ministério de 5 empregos da referi 

da categoria na c^ na classe "B", sendo qu , 3 

destes destinados ao contingente „vs compensação, anterior­

mente mencionado;. 

Quanto a viabilidade da reversão de empregos 

vagos da classe "B" para a classe "A" este Departamento se 

julga incapacitado para oninar, tendo em v sta ŝ poc i. .-

ridades dessa Divisão, assim como, face ac disposto no art. 

30 do Decreto n9 75.640/75 supramencionado, assim expressa 

"Os casos omissos serão resolvidos pelo Servi­

ço Nacional de Informações (SNI), através da 

Agencia Central (AC/SXIj." 

Desta forma, julgamos ter prestado os necessá­

rios esclarecimentos, colocando-nos ã inteira disposição 

de V.Sa. 

Na oportunidade renovo protestes de cc >idera-

c .'o e apreço. 

Noe Soares Ca'valh 

Diretor-Ccral Sub 
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S E R V I Ç O P Ú E O F E D E R A L 

Ofício B£? £2/31 FS/DSI/SSAA Em 0 7 ^ j u I h o ^ 1 9 8 1 . 

Do Diretor da Divisão de Sequrança c Informações 

Ao Diretor Gora] do Dcpartarrent^ do Pecsc -.I/í'2 

Assunta ictadèo de pessoal do Grupe SI . 

Senhor Diretor-Gerai 

Ter.do o Serviço de Apoie A à - l n i s t r a t i v c deste Orção de 

::r.forrrações consultado, \ ^ r t a l n e n t e , a Divisão de Caies t:~. e lotação desse 

Scpartanento e cbti.de as ir.^crraçõas anexas, s o l i c i t o c V.S. cenfinrar -

e/ou informar o f i c i a l r c n t e , a in te rpre tação dada ao fat "osntincrente ck 

cerpensaçãc" e ã lotação r ea l do 3rups I I . 

Aproveite a Pcrtunidado para corprir . :r . tar V.S. COT? 

e censiasrara 

And io Fernandes Me.ru: ns ."ame; 

Diretor 

I I F C . Sr. 

Luretor-Geral do Departrurento do resroal 

Ministér io da Saúde 

Brasília DF 

http://cbti.de
http://Me.ru


/ 

^Í£SSSA 

S E « V . F E D E R A I . 

O f í e i . tf W5m - DSI/SSAÀ fc ^ M / 0 7 / 8 1 

Do : Hírcrar- áa Div ieáo de Segurança e Informações do MS 

Ao : S r - Bir^-gor-G-e.-a 1 do Departamento do P e s s o a l do MS 

ASE. ; t c 

\ 

Senhor Diretcr-Garal 

Tendo es %-ista :s c-prero? criac ;.ra o 

C. o SI, através GD Decreto n° 77.968, de 06/07/76, sendc -5 ra a 

gre st© horizontal e verticel, este Crgão de Infor-sçoes pi .anece de_ 

fa-jado na sua lotação cs: relação a -lasse "3". 

Sc!icito de V.S. i"*ror-.ir, c . Eaxiria 

ur j.̂ nc" a. a viabilidade :•?. preenchiner.tc i >s 9 .::prt;;oi u',:cs, na 

classe "7.", observando que s classe """ ser.ente será" ecu .a após a? 

rircçces aoraais dos ocupantes da classe "A" e que estCi. estão, ainda, 

na referencia inicial. 

Aproveito a oportunidade para cu~pri~úrtar 

V.S.. con elevada estima e apreço. 

Arrdio Fernandes Martins Júnior 

/ - Diretor -

limo, Sr. 

Diretor-Ceral do 

Departamento do Pessoal/MS 

Av. W3 norte - Q. 10 - L/06 

PKNSlUA - DF 
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MINISTÉRIO PA SAÍÍPE 

VJVISÃO Vt SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO N° 20G/S1/VS1JUS 

PATA 

ASSUMO 

REFERENCIA 

PIFUSÃO 

13 dz outubxo dz 1 2iJ 

INSPETORIA PE SAfJPE VOS PORTOS AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

M S A C / S N I 

I) Pox iniciativa da COORPENAPORIA REGIONAL VE SAÜVE VO SUL (CORSUL), em ju­

lho dz 80, òob o patXocZnix) da SECRETARIA GERAL VO MINISTÉRIO PA SAQPE -

SG/MS, ioAam tzaJUzadaò dua± xzuniõzò naqueZa SG/MS !22 AGO 80 z 24 OUT 

SO) ondz lüi avaliada a In&xa-zAtXutuxa doò Szxviçoò dz Fiscalização dz 

Pcxtoò Azxcpoxtoi e PxontzZxaò, com a ap-xovação dz xzccmzndaçccJ> ao Sx. 

Mini&txo da Saúdz pox intzxmzdio da SG/MS. 

2] A CORSUL ar, òza antzpxoj&tc dz " PLANO .ANUAL PE TRABALHO VOS SERVIÇOS VE 

PORTOS AEROPORTOS E FRONTEIRAS NA REGIÃO SUL ", paxá 1 9 80, zntxz Oi tó­

pica apxz-hzntadot> faz uma dmon&txação do pziòoal zxlstzntz z a admitix 

[tópico: - KZCUXÃOÒ kumanoA 1, nzczÁòidadzò matzxiaU, z pxzv^òão dzcu&to&, 

xzavaliadoò no Plano paxá 1 981. 

3) Ccmo xz&ultado daò xzuniõzs dz AGO z CUT 80 £oi contratado algum pzbòoal 

z iicou patzntz qaz athlbuiçõzÃ izdzxaiÁ do MINISTÉRIO PA SAQPE [MS] U-

tavam &zndo xzpanadaò aoò E&tadoò com gxavzi> pxzjuZzoò, tanto dz XSÃpon-

òabilidadzb como dz zxzcução. 

4) Aòòim z que. no EMado dz SANTA CATARINA no& Poxtoò dz ITAJAl z SÃO FRAN­

CISCO PO SUL, oò ÒZXVÍÇOÒ dz ^localização dz zmbaxcaçõzò z&tavam òzndo 

zxzcutadoò mzdiantz ccbxança dz " TAXA ", quz txa paga pzloi axmadoxzò, 

pox visita zhztLiada,aot> mzdicoò, Vx. HUMBERTO FENNER LVRA, 6zm vinculo com 

o MS, ma& chzfa da Unidade Sanitâxia dz ITAJAÍ e m SÃO FRANCISCO VO SUL, 

Vx. EPUARPO MUSSE, Ckzfa do Poòto dz Saúdz local e contxatado pzlo Eòtado 

dz Santa Ca.ta.xLna m xqgimz dz 4 hoxoA dz txabalho diãxio. 

òzguz 

Í£4-W 
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5) Eòta òltuaçÃo dztznjnlnou que. a AòòembtiiAji Lk&t&la£wa; de. Sant/a. >€a£anlna 

apfieAznta&òZ moção dz ptoteAto, concltando ao MS a òoZucíorum o pioblma. 

6) Eòta Vlh.e.ção, participante das tzuniBeJ, dz AGO e OUT $0, vem acompanhan­

do o p-iüblQjna e, em face. do ccn&tantz no ZtzmS,ic licito uln^onmaçõzò ã SE 

CRETARIA NACIONAL VE VIGILÂNCIA SANITÁRIA [ShlVS], CORSUL e PELEGACIA FE-

PERAL VE SAÜVE VE SANTA CATARINA (PFS/SC). UlU chqãoò InfalmoAom: 

- tex clzncla do iato; 

- que. fizahnzntz ele e vzAldlco; 

- que. a p/ieAtação doi ÒZ/IVIÇOA z atribuição ^zdeAüJL', 

- quz z IvtzguZan. a cobrança z&ztuada peZoò mzdlcoò dz ITAJAT z SÃO FRAN­

CISCO VO SUL. 

7) Oi fatos acima apfizientadcò constituem um Óbice, quz apontador naj> HJZU-

ru.õzs dz AGQ e OUT íO, zoitòuxam existindo, agravados com a cobrança dz 

" taxa. dz In&peção dz navios " por. pro&l&&lonal& dz saãdz acobeAtadoò poK 

uma função dzlzgada pzío hiòiís tzrlo da Saúdz, maò òav. nemuneAaçãa oficial, 

o quz compA.omz.tz o nome. da .instituição, poz em KIÁCO a òaúdz da população 

z toKna-òZ alvo dz gãcti. exploração peloò InteJieÃòcudoi na contestação ao 

Gcvztno. 

\-v ^1 /i / .-.^W*- * -3r/4? £^&#/ 
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.QLJÍO. 395/tl/VSl/US Em, 21 de outubro de 1 981 

Do ViAeton. da VÍVÍAÕC dt Segurança e Informações do MS 

Ao Exmo. S A . Cfie^e da Agencia Ce>tt*a£ do SeAviço Nacional de. In^onmaçõzi 

Assunto SISTEMA NACIONAL PE MOBILIZAÇÃO 

R e g ê n c i a Oficia nQ 110/81IVSl/tiS - COMF - de 07/05/81. 

Anexo Copia de Oficio n<3 1 406/VE/325 - EANI, de 16/10/BI. 

Senho* Che£e 

1. .Mo dia 20 OUT (3. ^eina] esta ViAeção ^oi diamada ac Gabincit do Secreta 

tio GeAal do hUniòtc-úe da Saúde? lã ja se znconfuivam o Cel. R/J 8L0M 

LIEP £ o MajoA MAURO, amóoi da £óco£a KacÁcnal de In^oAmacÕtò iEòNí) ^ue 

v-ceAom solicitan. ao líbii&tfw da Saúde o apoio pana o Cunso ie Mobiliza-

ção a sen. ministrado no. EiUJ. Na ocasião fizeram [Uaj. MA(i.\0] uma expo­

sição ac Secxetaxic GQAJXI de ttlnistíiic da Saúde, cr; Unhai gerais, como 

saia o Curso, que a Escola itia expedia ao Secretário Geral documento ' 

cem o& criXcrios de indicação pelo líinisiírio e que o sistema de Mobili­

zação iria funcionar junto 3. VSl. Esta ViAeção limitou-se a ouviA a par 

fc fainal deita, exposição. 

2. Posteriormente conduzi o Cti BLOM ao meu Gabinete c expus-lhe: 

a - medidas adotadas peta VSÍ, paia a eventualidade de este sistema fun­

cionar, em fração da VSl. 

b - marginalização com que viniia sendo txatada a VSl no trato do assunto: 

- pela SECRETARIA GERAL DO CONSELHO VE SEGURANÇA NACIONAL {SG/CSN); 

- pelo Ministro da Saúde. 

c - a ausência de Aespos.ta por parte da AC/SNI aos expedientes feitos pe 

Ia VST/MS sobr.e a matehia (0jf. em n.e^eÁência). 

d - e nesta opor.tu\,idade, esòa maxgmaiização era faeita pela própria ... 

EsMl de acordo com alguns pontos explanados pelo Ma/. MAURO e Cel. ' 

BLOM ao SG/MS como: 

i A * seaue 

M- 4-zQ -



OfíCJÕ NQ 393/gí/PSÍ/MS flò. 02/02 

1) - ativação cia &tAíci«a ne âmbito da VSl, 

2) - òibtma de áe£erão e indicxLcão dal caruUdatoi; 

3) - lotação dei-i&s candidatoò na VSl 4 em 'naveA emptieao paxá oò m&ò-

moA. 

3. F,cz ueA ao Ce£ BLÚM: 

a - que o òibtema zxplanado i/Ua peAmitiA a in^iltAocão na VSl inveAte.ndo-

òt OÁ papéÁò m vez da finde, ÒZA. montada pela VSl, òeAia pelaSzcn.etaAÍa 

GeAal; 

b - que, tendo zvcluiAo o CUAÁO de. p.izpaAação pana uma condenòacão de. a&òtm 

toi não mai& pizpanando o kà&zi>so>i, no qual não tamahia pa\te o Chefe 

do ShlH [peZa zxpoòição feita), podehJüx occfüizi uma diectcmia de iiloòo-

6-íaòentA.í a mini&tAada pela Ei.VI, ao elemento iuboKdijvxdc e outna adqui 

nJüda petoò Cfie^ei de SHU em CUAÒOÍ como ECEME, ESG e mumo no exteAion.-

ttoòtnzÁ, a nzceA&idadz deÁtz Ckzfe de ShlH ÒZA também matAiculado no Cu/t-

&o; 

c - h\zxÍAth\cia de uma zòtAutix-xa adequada ao fauncionamznto do Sistema, nem 

òeAem ouvidas a& VSl; 

d - JJXZXÍSfinda de cc nkzcAmejitc de dUA.ejUU.zeJs òobtie. c a&Aunto, poK paute. 

da VSl; 

e - enc.oAe.ci que, as di^usÕzò òobAz o aòòunto peta EòWI tendo em vista zs-

taA a VSl envolvida no pAoczM&o, que se &izeM>em, no âmbito do Uinisté-

fúo da Saúde., via VSl/MS. 

hla opcxtunidadz, iica aqui AzitzAada a minha zxpKzssão dz alto apKe.cc. 

TOOÁ PESSOA QUf TÜMi- CÜ?-.'H[-CIME^T-T] 
r*STE DOCUMEfíiC RCA P PO.',SAVEl 
PELA MANUTENÇÃO Ou SEU SiüilO. 

A r t . ( 1 2 D e c . n." 79.099.77) . 
* i . i . . . . „ . . . . , 

! COISr^ttNCíAL 

http://dUA.ejUU.zeJs
http://enc.oAe.ci
http://apKe.cc
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SERVIÇO PÚBLiCO FEDERAL 

Ofício N9 1 4 0 6 /DE/325 Em j Ê outubro de 1981 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço: Setor de Ãreas Isoladas Sudoeste - BSB 

Ao : Hmo. Sr. Secretãrio-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto ! Curso Básico de Mobilização 

Anexos : - Programa de Matéria 
- Extrato de Plano de Unidades Didáticas 

Senhor Secretario-Geral 

• 
Como é do conhecimento de V. Sa., a Escola Nacional de Informaçoes,EsNI, 

recebeu a incumbência de organizar e ministrar, a partir de 19 de março de 1982, 
o CURSO BÁSICO DE MOBILIZAÇÃO, com a finalidade de preparar elementos que irão 
exercer, futuramente, as funções de assessor de mobilização nas DSI dos Ministé­
rios Civis (ou funções correlatas no EMFA e Ministérios Militares). 

2. O curso em tela, com duração de 5 meses, será freqüentado por elementos 
de nível superior, estando previsto, para os mesmos, a concessão de Credencial 
de Segurança "SECRETO", na forma do que dispõe o Art. 20 do RSAS e en face dos 
documentos e assuntos que terão de manusear e/ou tomar conhecimento. 

3. Do currículo do curso, para cuja montagem foi valiosa a cooperação de 
elementos desse Ministério, particularmente do Dr. ANTÔNIO CARLOS DE AZEVEDO, 
constam os assuntos transcritos nos documentos anexos, dada a relevante importan 
cia de aspectos relacionados ã Saúde no contexto das situações de emergência. 

4. Na expectativa de continuar dispondo do apoio desse õrgao, consulto V. 
Sa. sobre a possibilidade desta Escola contar cou a participação de elementos ha_ 
bilitados a jijinistrar a matéria em foco e a cooperar na elaboração e/ou indica -
çao do material didáticor "quê Sê Tízer necessário. 

5^ Apraz-me informar-lhe que o Cel RI JOAQUIM JOSÉ BLOM LIED, Chefe da Se­
ção de Ensino de Mobilização (PABx 243-6166 - Ramal 179) e o Major MAURO NOGUEI­
RA DA SILVA, Chefe da Seção de Planejamento (Ramal 145), estão por mim credencia 
dos para,em nome da EsNI, detalhar aspectos referentes a programação e ao desen­
volvimento do curso. 

Valho-me da oportunidade para reiterar os protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

CZ r ^JL "—y / ^ / 
/ Gen Bda ANTQNIO JOAQUIM/SOAREI 1íORE IR/ 

/ Diretor da Fscola Nacional de Informações 

!Q1 'IAI: 
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PRQGRA': , DE M ' RIA 

• 1982/83 i 22 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 
• 

OBJETIVOS DA MATÉRIA 

H a b i l i t a r o a l u n o a : 

56 
— 

5 6 

— Compreender o p r o c e s s o de p l a n e j a m e n t o . 

— Reconhece r a i m p o r t â n c i a dos P l a n o s N a c i o n a i s , S e t o r i a i s 
e E s p a c i a i s como b a s e p a r a a. f o r m u l a ç ã o de p l a n e j amentos 
e s p e c í f i c o s . 

— D e s c r e v e r os p r i n c i p a i s o b j e t i v o s e l i n h a s de ação g o v e r 

nar/ ientais . 

• 

•C 

UNIDADES 
DIDÁTICAS 

ÜI - 0 PLANEJAMENTO 
NAS ECONOMIAS 

OBJETIVOS DAS UNI: S DIDÁTICAS 

—Descrever o papel úo p lanejamento nas econo­
mias de mercado. 

— Descrever o processo a t i aves do qual o pi me 
jamento c o r r i g e ou atenua as d i s t o r ç õ e s cau­
sadas pelo l i v r e funcionamento do mercado. 

( — D e s c r e v e r as e t a p a s T o r n a i s do p r o c e s s o de 

02 - ASPECTOS TEÕRI- ; p l a n e j a m e n t o . 

COS 1)0 PLANEJA- | — D e s c r e v e r a s p r i n c i p a i s c a r a c t e r í s t i c a s do 
MENTO p l a n e j a m e n t o a n í v e l macroeconômico , s e t o r i a l 

| ' e e spac i a l . 

— Descrever as r e l a ç õ e s e x i s t e n t e s e n t r e a po­
l í t i c a econômica e o planejamento nas econo-

03 - A POLÍTICA ECO- " i a s d e 

NUMICA NO PRO - j — C i t a r os p r i n c i p a i s a g e n t e s , i n s t r u m e n t o s e 
CESSO DE PLANE- O b j e t i v o s de p o l í t i c a e c o n ô m i c a . 
JAMENTO 

04 - A PROGRAMAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
NO PROCESSO DE 
PLANEJAMENTO 

— Descrever o processo de a r t i c u l a ç ã o c corapa-
t i b i l i z a ç a o das p o l í t i c a s econômicas g l o b a i s , 
s e t o r i a i s e e s p a c i a i s . 

— I d e n t i f i c a r os p r i n c i p a i s conce i to s orçamen­
t á r i o s . 

— Descrever a c l a s s i f i c a ç ã o das r e c e i t a s e des 
pesas p u b l i c a s em c a t e g o r i a s econômicas. 

— Descrever o processo de orçamento das empre­
sas p ú b l i c a s . 

—Descrever a impor tância do orçamento publ ico 
no processo de p lane jamento . 

or 

; •. . V ' • : : -. 
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UNÍDAUÍ-H 
DIDÁ'Í LCAS 

0 5 - 0 SISTEMA NACIONAL 
DO PLANEJAMENTO 

JP"' 

06 - AS POLÍTICAS ECONO 
MICAS E OS PROBLEMAS 
NACIONAIS 

— Descrever a organização institucional do 
Sistema Nacional de Planejamento. 

— Citar os principais indicadores da pari.l_ 
cipação dos setores públicos e privado na 
economia brasileira. 

— Descrever o processo de planejamento no 
BRASIL. 

M , •mtt.H.-aUãliiHr..."'.!.!1. 

U - . -

— Descrever a e x p e r i ê n c i a b r a s i l e i r a era 
planos n a c i o n a i s , scú-orj^is e e s p a c i a i s . 

— Descrever, sucintamente, os pr incipais 
problemas macroeconômicos, s e t o r i a i s e 
e spac ia i s . 

—Descrever, sucintamente, as pr inc ipa is 
p o l í t i c a s macroeconÓL.icas, s e t o r i a i s e 

. , tammmeammmK— 

espaciais atualmente implementadas 

35 
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i ...,.-í-ir f";f> PI nneíatnento no B r a s i l 

HORAS 

02 

...... , 

ENS 

0 2 - 0 III PND: finalidade, Estrutura, Fundamentos e 
Objetivou Nacionais Prioritários. 

03 - Problemas Macroeconômicos: Crescimento Econômico, 
Emprego c Salário, Inflação, Balanço de Pagamen­
tos e Distribuição de Renda. 

04 - Principais Políticas ílacroeconomicas. 

05 - Problemas Setoriais: Agricultura, Industria,Trans 
porte, Energia, Educação e Saude. 

02 

07 ~ Problemas Espaciais: Urbanos e Regionais 

08 - Principais Políticas de Desenvolvimento Urbano e 
Regiona l . 

2M 
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04 

02 
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ESCOLA MACIONAL DE LNrO; 

DEPARTAMENTO DE ENSINO MÜBlLI^AÇAU 

1982/83 ] 
OBJETIVOS DA MATÉRIA 

PROGRAMA DE MATÉRIA 

24 - GEOGRAFIA 114 HORAS] 

06 VC e CT 

120 HORAS | 

Habilitar o aluno a: 

- Conhecer os recursos nacionais através da descrição dos diversos 

setores produtivos, com vistas ao planejamento e à execução de 

ações de Mobilização Nacional. 

UNIJ3ADES 
DIDÁTICAS 

01 - FATORES FISIOGRÁ 
FICOS E DEMOGRÍ1 

FICOS DO BRASIL 

02 - PRODUÇÃO EXTRATI 
VA ANIMAL E VE­
GETAL 

t 

03 - AGROPECUÁRIA 

04 - MINERAIS 

OBJETIVOS DAS UNIDADES DIDÁTICAS 

- Identificar os fatores fisiogrãficos e demo­
gráficos determinantes da localização e das 
características das atividades econômicas de 
cada região do BRASIL. 

- Caracterizar o setor de produção extrativa, 
descrevendo a distribuição espacial da produ­
ção e as formas de comercialização e de utili 
zaçao dos produtos mais significativos para a 
economia. 

- Descrever as características da estrutura fun 
diária brasileira, ressaltando suas peculiari 
dades a nível regional. 

- Descrever as principais características do se. 
tor agropecuário no BRASIL, destacando a dis­
tribuição espacial e o volume da produção. 

- Descrever as formas de utilização e de comer­
cialização dos principais produtos agrícolas 
e de origem animal. 

- Enunciar conceitos fundamentais sobre mine­
rais . 

- Caracterizar o setor de produção mineral, ci­
tando a localização das principais jazidas e 
o volume da produção. 

- Descrever as formas de utilização econômica, 
de emprego alternativo e de comercialização 
dos principais minerais. 

( : — Í \\r\h\ 
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UNIDADES 
DIDÁTICAS OBJETIVOS DAS UÜIDADES DIDÁTICAS HORAS 

04 - MINERAIS 
Descrever o grau de dependência externa — 
e as perspectivas de produção do setor de 
produção mineral. 

05 - ENERGIA 

06 - INDÚSTRIA 

07 - COMERCIO E CIR­
CULAÇÃO 

Caracterizar o setor energético através 
dos dados relativos a produção e ao con­
sumo de energia. 

Descrever o grau de dependência externa do 
setor energético e as possibilidades de 
utilização de fontes alternativas do pe­
tróleo e da hidroeletricidade. 

Caracterizar o setor industrial através 
de dados relativos I localização das in­
dustrias, às materiais — primas, ã ener­
gia, à mac—de-obra, ao grau de dependên­
cia tecnológica e de capital estrangeiro 
e a produção e comercialização dos princi 
pais produtos industrializados. 

Caracterizar as relações comerciais bra­
sileiras destacando os principais produ­
tos importados e exportados. 

Identificar os principais mercados produ­
tivos e consumidores dos produtos mais 
significativos para o comércio interno. 

Descrever os principais sistemas de arma­
zenagem e abastecimento do BRASIL e as 
formas de integração com o Sistema de 
Transportes. 

L9 

12 

07 

08 - TRANSPORTES 

Descrever o Sistema Nacional de Viaçao, 
caracterizando as diversas modalidades de 
transporte de passageiros e de carga. 

Descrever os reflexos da crise do petró­
leo no Sistema de Transportes e as formas 
de utilização de transportes alternativos 
para economia de combustível. 

L8 

09 - COMUNICAÇÕES 

Descrever o Sistema Nacional de Comunica­

ções, através de dados relativos a estru­
tura, as condições de operaçí»o e as áreas 
de abrangência. 

Caracterizar os serviços de comunicações 
existentes no BRASII, descrevendo suas 
condições de utilização 

08 
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: 
UNIDADES 
DIDÁTICAS 

REALIDADE SOCIAL 

OBJETIVOS DAS UNIDADES DIDÁTICAS 

- Descrever a realidade brasileira nos as­
pectos de saúde, previdência e assistên­
cia social e educação, identificando os 
recursos existentes com vistas a sua uti­
lização em situações de emergência. 

^ U . 1 I.MI U ««<!.»«» 

HORAS 

I? 
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DISCRIMINAÇÃO DE ASSUNTOS 

06 - Transporte Especializado de Carga: Sistemas Inte_r 
nacionais - Roií-on-Roii Off, Piggy-Baek, Rodo-*la 
rítimo, Cargas Utilizadas, Terminais de Carga, 
Corredores de Exportação e de Abastecimento. 

07 - Transportes e Energia - Reflexos da Crise do Pe­
tróleo no Sistema de Transportes, Dispendio Ener­
gético em Transportes e Alternativas de Utilização 

01 - Sistema Nacional de Comunicações: Estrutura, Con­
dições de Operação, Ãreas de Abrangência, Servi­
ços. 

02 - Serviço de Telecomunicações: Telefonia, Telex, 
Transmissão de Dados — condições de operação. 

03 - Serviços Postais e Telegrãficos: 
utilização. 

condições de 

04 - Serviço de Radiodifusão: Nacional — finalidade, 
recursos disponíveis; Privado - recursos «disponí­
veis, restrições Legais e íranquias; Principais 
Estações de Radiodifusão. 

fc N o 

04 

03 

01 

02 

02 

o: 

05 - Outros Meios de Comunicação: Radioamadorisino, Ser 
viço Limitado Privado, Comunicação por Satélite. 

— _ — ii • i ii i • • i i ' • — — ii n J l . , . . , . 

01 - Saúde: Sistema Nacional de Saúde - Estrutura, or­
ganização, funcionamento e decursos Humanos; Sa­
neamento Básico - Condições atuais, poluição <xzi-
biental, abastecimento de água, esgoto e limpeza 
urbana. 

„ ^ „ . . .... „ _ _ , , . — 

01 

PA 
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PA 

DB 

10 

02 - Previdência e Assistência Social: Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social — Estru­
tura, Organização, Funcionamento; Previdência So­
cial Estadual, Social Privada e Entidades Assis-
tenciais — estrutura, atividades e convênios. 

04 

PA 

DB 

03 - Educação: Sistema Educacional — Estrutura, Orga­
nização e Funcionamento; Recursos Humanos, Mate­
riais e Financeiros. 

L H 
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OFÍCIO NQ 403/&1/VST/MS Ea , 26 de/outub>w~de 1 981 

Do Vineton da Viviião de. Segunança e In&omacõei do MS 
Ao lano. Sn. Secnetãnio-Genal do MiniitÂxio da Saúde 

Assunto CURSO BÁSICO VE MOBILIZAÇÃO 

Re4enencía Memofiando de. 21 -10-SI, da SG/MS; 

Anexo DF. HQ 1 463/GAB/564, de 21-10-81, da E&Ní e òeu Anexe (NOAIHOÓ pa^ui o 

Funcx0iia«eittD do Camo Bãiico de Mobilização, exemplaA NQ 33). 

Senhox SeactÔXio 

Atendendo ao despacho con&tante de memonando em fis.ien.m-

cia, indico a cadidatoi ã matnXcula no CURSO BÁSICO VE MOBILIZAÇÃO - EiNl/82, 

obedecendo a o Adem de pne^enhicÁjx abaixo: 

Ia: Cd. R/l - HELV VE AA/tTRAPE PIRES 

VLN - 09/11/1 923 - FORTALEZA - CEARÁ 

CURSOS - Ei cola de Cerrando e Ei todo kiaicx do Exíncito [1 963/1 965). 

- Eicola Nacional de ln£onmaeõei - Como A/73. 

- Eòcola Sapencon de GtWUUi U 9751. 

- Como de Mobilização pon. co finei pondbicia - USA/1 9SQ. 

Io: Ccl. VctCAináUo R/J - HÉLIO GUIMARÃES PE tAATTCS 

VLN - 13/08/1 916 - CUIABÁ" - MATO GROSSO 

CURSOS - Eicola de Veteninãnia do Exíncito - (7 935/40). 

- Eicola. Nacional de ln£onn;aç.õei - CUAÍO B/2 - 1 975. 

- Eipecialização em ManguÁnhoi [Bacteniologia, Jmano-

logia e Panailtologia) - (1 957/53). 

- Eitãgio na E4NI - Anãtcie da Pnopaganda Advexia 

SET/&0. 

iegue 
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m. ou oi OFÍCIO W? 4QS/Í1/VS1/HS 

3a ?KOÍtÂiOK VALVm BomoLum 

VLN - 01/03/1 919 - PASSO FUhtVO - RIO GRÁNVE VO SUL 

CURSOS - Licenciado m Língua, e UXeratura Portuguesa - lnàtitaícão Toledo 

de Ensino - Botucatu - SP - 1 965/1 961. 

- Licenciado em Lingaa e literatura Inglesa - Instituição Toledo de 
Ensino - Botucatu - SP - 1 965/1 96%. 

- Escola Nacional de Informações - Curso A/77. 

- Estágio Análise de Propaganda Adversa - EsNÍ - AG0//SET/&1. 

1. Informo que. oi> candidatoò retro nomeados já tiveram os ' 

seus nomes pesquisados pela AC/SNl paxá ingresso no Sistema Nacional de In^or 

maçQth sendo liberado* por aquele ürgão de Informações. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a V. Sa. os vo­

tai de elevado apreço e distinta consideração. 

0 FERMANVES MARTINS JflWIOR 
Diretor da VSI/US 

L 

F 

P-L V . 
A r t . 

3 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

MEMORANDO;-_2^ f 10 / VtjÜ 
, i , • . i n -T-T fal—uam? *-• 

De 

Para 

D « -

D 2 -

G 3 -

D 4 -

D 5 -

Q 6 -

B t MOZAP.T DE A".r 

JkS.j... • 
- Para providenciar 

- Para responder 

- Para informar 

- Para dar parecer 

- Para crítica e revisão 

EU E LIMA 

- Preparar minuta de resposta 

OBSERVAÇÕES: 

• 7 -

Q 8 -

• 9 -

• 1 0 -

• 1 1 -

• 1 2 -

Para falar-me 

Para seu "foi iow-up" 

Para seu arquivo 

Favor devolver 

Anexar cópia do expediente 

Anexar processo 

/ 
,c •U-4 

c 

5caUN*NCA • 

& 
""•s: 

(? . ÜM5W- '• 
aaitoia EM 

*'N'$TE*19 »A SM'J^. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

1463 Oficio 1 7 V U /GAB/5£»Z/ E m i / de outubro de 1981. 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço : Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - Via de Ligação ERS/EI - Ãrea 5 
Brasilia-DF 

Ao : Exmo Sr Secretário-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto : Curso Básico de Mobilização 

Anexo : Normas Para o Funcionamento do Curso Básico de Mobilização - Exern 

plar n 9 33. 

Tenho a satisfação de remeter a V. Exa., em anexo, as Normas Para 

o Funcionamento do CURSO BÁSICO DE MOBILIZAÇÃO que se desenvolverá nesta Es 

cola no próximo ano, por solicitação da Secretaria-Geral do Conselho de Segu 

rança Nacional, e cujo início esta previsto para o dia l9 de março. 

2. Em face da premencia dos prazos estipulados no Cronograma dos 

Eventos (Anexo B ao documento ora remetido), encareço providências de V. Exa. 

com vistas a oportuna indicação dos candidatos desse Ministério. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a V. Exa. os protestos 

de minha perfeita estima e consieração. 

M.viSTffK!» • * " • ' " 

~u i r i - fXit £ t ryx^i •- Í- Ci 

Gen Bda ANTÔNIO JOAQUIM SOARES MOREIRA 

Diretor da Escola Nacional de Informações 

, tt t t I< t I v U .itSH c\ / 

cm LVCÍ A-u £ 
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ESCOLA NACÍQNAI DE INFORMAÇÕES 

Normas para Funcioriame 
do Curso Básico de 

Mobilização 

nio 

EXEMPLAR |A 033 1982 

á* 
» i StOURANÇA « 
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PRESIDÊNCIA O* RCPÚM.ICA 

SERVIÇO NACIONAL DE I N F O R M A Ç Õ E S 

• AASÍUA o r , 
Eu 16 ce outubro de 1981. 

p..t.„. M 019 /Ol/Ch/SNI/81. 

O Ministro de Estado Chefe do Serviço Nacional de Informações, 
no uso das suas atribuições, e tendo en vista o disposto no 
52* do Art. 18 e no Parágrafo Onico do Art. 25 do Regulamento 
da Escola Nacional de Informações, aprovado pela Portaria N* 
1048, de 03 de outubro de 1975, alterada pela Portaria N* 001/ 
01/Ch/SNI, de 14 de março de 1978. 

R E S O L V E : 

Aprovar as "NORMAS PARA FUNCIONAMENTO DO CURSO BÂS_[ 

CO DE MOBILI2AÇÂ0'| elaboradas pela Escola Nacional de Informa 

ções. 

Gen Div"o_CfrAvro AGUIAR DFM È D E I 
MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

CIOTJJCIAL 
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Es N T 

1. FINALIDADE 

Regular as condições de funcionamento do 

Curso Básico de Mobilização. 

2. OBJETIVO 

Preparar recursos humanos necessários ao 

desempenho das funções de assessor de Mobiliza 

ção nas DSI dos Ministérios Civis e órgãos cor 

respondentes do Estado-Maior das Forças Arma­

das e dos Ministérios Militares. 

3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

a. Considerações Gerais 

A Escola Nacional de Informações (EsNI) desen 

volverá, por solicitação da Secretaria Geral 

do Conselho de Segurança Nacional, a partir de 

19 de março de 1982, um curso com o objetivo 

de atender ãs necessidades das DSI dos Minis-

têrios Civis e dos órgão? equivalentes do 

EMFA e dos Ministérios Militares, em pessoal 

especializado nas atividades, ôe Mobilização-. 

Eventualmente, e a critério do Ministro Chefe 

do Serviço Nacional de Informações (SNI), es-
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se curso poderá, também, atender ã Agência 

Central e Agências Regionais do SNT. 

b. Características do Curso 

1) Objetivos Gerais do Curso 

Capacitar o aluno a: 

- assessorar o Diretor da DSI dos Ministé-

rios Civis ou o Chefe do órgão equivalente 

do EMFA e dos Ministérios Militares em to­

dos os assuntos referentes ã Mobilização; 

- realizar levantamentos e armazenamentos de 

dados, estudos e pesquisas necessários aos 

trabalhos de Mobilização nas suas respect_i 

vas áreas de atuação; 

- propor ao diretor da DSI dos Ministérios 

Civis ou ao Chefe do órgão equivalente do 

EMFA e dos Ministérios Militares as medi­

das para o cumprimento das diretrizes e 

instruções de Mobilização; 

- elaborar planos de Mobilização, de acordo 

com hipóteses pré-estabelecidas, dentro 

de suas áreas de atuação. 

2) Objetivos das Matérias 

I - Conhecimentos Doutrinários 

Habilitar o aluno a: 

- enunciar os conceitos básicos nlacio­

nados com a Política Nacional; 
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- descrever o método para o Planejamento 

de Ação Política. 

II - Conjuntura Internacional 

Habilitar o aluno a: 

- compreender os princípios básicos que 

orientam a Política Internacional; 

- compreender os principais fatores que 

influem nas Relações Internacionais; 

- descrever os compromissos do Brasil pe 

rante organismos internacionais; 

- descrever as linhas básicas da políti­

ca externa brasileira contemporânea. 

III - Estudos Políticos 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os conceitos básicos necessá­

rios ã compreensão das ideologias poli 

ticas e â descrição dos regimes políti_ 

cos contemporâneos; 

- descrever os métodos extranormais em­

pregados na ruptura de uma ordem polí­

tica. 

IV - Informação 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os conceitos básicos de Infor 

mação; 



- descrever o método e os princípios bá­

sicos para a produção de Informação; 

- descrever a estrutura dos principais 

documentos de Informação. 

V - Estrutura Brasileira de Informações 

Habilitar o aluno a: 

- descrever a Estrutura Brasileira de 

Informações. 

VI - Contra-informação 

Habilitar o aluno a: 

- explicar a doutrina básica de Contra-

-Informação; 

- aplicar medidas de Segurança Orgânica 

nas atividades de Informações; 

- descrever a estrutura e o funcionamen­

to dos Controles de Contra-informação 

nas atividades de Informações. 

VII - Informática 

Habilitar o aluno a: 

- utilizar os recursos da Informática ao 

seu alcance; 

- valorizar o emprego da Teoria dos Sis­

temas na solução de problemas de Mobi­

lização; 

- descrever técnicas simples de Pesquisa 
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Operacional utilizadas na solução de 

problemas intersetoriais; 

- desenvolver uma atitude favorável ao 

emprego da Informática. 

VIII -Noções de Psicologia 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os conceitos básicos de Psico­

logia necessários ã compreensão de 

questões de natureza psicossocial, li­

gadas ã Mobilização Nacional. 

IX -Noções de Comunicação Social 

Habilitar o aluno a: 

- descrever a atuação dos meios de comu­

nicação de massa sobre a opinião pübli 

ca; 

- descrever a atuação do governo nas ati 

vidades de Comunicação Social. 

X -r Noções de Sociologia 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os conceitos básicos de Sócio 

logia, necessários ã compreensão de 

questões de natureza psicossocial liga 

das ã Mobilização Nacional. 

XI - Mobilização Nacional 

Habilitar o aluno a: 



- conhecer os conceitos fundamentais so­

bre Mobilização Nacional e Desmobiliza 

ção; 

- descrever a metodologia e os instrumen 

tos de planejamento da Mobilização Na­

cional; 

- descrever as alternativas e as formas 

de adaptação dos diversos setores da 

Economia Nacional ao processo de Mobi­

lização. 

Estatística 

Habilitar o aluno a: 

- caracterizar aspectos particulares de 

conjuntos de dados estatísticos por 

intermédio do cálculo de medidas de 

tendência central, separatrizes e de 

medidas de dispersão. 

Economia 

Habilitar o aluno a: 

- descrever o funcionamento de um siste­

ma econômico completo, abordando parti 

cularmente as diversas fases da rela­

ção produção-circulação-distribuição-

-consumo; 

- compreender a natureza dos agregados 

macroeconômicos e as suas inter-rela-

ções na definição de modelos ma-
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croeconômicos de curto prazo; 

- compreender os principais conceitos e 

processos monetários que ligam os seto 

res real e financeiro da Economia. 

XIV - Planejamento Governamental 

Habilitar o aluno a: 

- compreender o processo de planejamen­

to; 

- reconhecer a importância dos Planos Na 

cionais, Setoriais e Espaciais, como 

base para a formulação de planejamen­

tos específicos; 

- descrever os principais objetivos e 

linhas de ação governamental. 

XV - Administração 

Habilitar o aluno a: 

- descrever a organização institucional 

de Administração Pública, a nível Fede 

ral, Estadual e Municipal; 

- descrever as principais característi­

cas da Administração de Recursos Huma­

nos e da Administração de Material. 

XVI - Geografia 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os recursos nacionais através 



da descrição dos diversos setores pro­

dutivos, visando possibilitar o plane­

jamento e a execução de ações de Mobi­

lização Nacional. 

XVII - Legislação de Mobilização 

Habilitar o aluno a: 

- conhecer os preceitos constitucionais 

e legais que dão suporte â Mobilização 

Nacional. 

3) Duração do Curso 

O curso terá a duração de 20 semanas com 

a carga horária de 800 horas. 

4) Número de Vagas 

O número de vagas será estabelecido anual­

mente pelo Diretor da EsNI, de acordo com di 

retrizes do Ministro Chefe do SNI e o Secre­

tário Geral do CSN. 

As vagas para o curso de 1982 estão distri_ 

buldas conforme o Anexo A. 

5) Credencial de Segurança 

A credencial de segurança do aluno, duran­

te o curso, será de categoria SECRETO. 

c. Indicação dos Candidatos 

Atendidos os requisitos estabelecidos nes­

tas Normas, os candidatos serão indicados pe-
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los respectivos Ministérios e pelo EMFA dire­

tamente à Chefia do Gabinete do SKI. Os can­

didatos do SNI serão indicados pelas Agências 

à Secretaria Administrativa do SNI. 

Caso alguma organização deixe de fazer as 

indicações que lhe cabem, as vagas reverterão 

em beneficio das demais. Por isso, cada orga 

nização deverá indicar, se possível, um núme­

ro de candidatos que permita uma taxa de sele 

ção de três candidatos por yaga disponível e 

apontar a prioridade de cada um para matricu­

la. 

Os candidatos a serem indicados ã matricu­

la no Curso Básico de Mobilização deverão sa­

tisfazer aos seguintes requisitos: 

A) Para Civis 

- ser brasileiro; 

- possuir diploma de curso superior há 

mais de três anos expedido por universi­

dade ou faculdade reconhecida pelo MEC; 

j - se diplomata, ocupar os cargos de 29 Se­

cretário ou superior; 

- possuir experiência da atividade-fim do 

respectivo Ministério. 

B) Para Militares 

- possuir o Curso da Escola de Comando e 
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Estado-Maior do Exército (ECEME) ou equi_ 

valente das demais Forças Armadas. 

C) Para Ambos 

- ter seus nomes aprovados pelos órgãos 

informações dos respectivos ministério 

d. Seleção 

A seleção constará de uma análise e apre­

ciação de todos os dados obtidos durante a fa 

se de indicação dos candidatos pelos diver­

sos órgãos e, ainda, através do processo sele 

tivo da EsNI que inclui os exames médico e 

psicológico e a .aplicação de uma prova sit-.na-

cional. 

O exame médico é da responsabilidade dos 

órgãos de origem dos candidatos e deverá ser 

realizado conforme estabelecido nas "Instru­

ções para o Exame Médico" da EsNI. 

Os exames psicológicos e a prova situacio-

nal serão realizadas na EsNI, a quem cabe a 

aplicação, avaliação e interpretação dos tes­

tes. 

e. Matricula 

Os candidatos aprovados no processo seleti 

vo serão matriculados dentro do número de va­

gas estipuladas para cada órgão de acordo com 

a prioridade estabelecida no documento de in-
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dicaçao, mediante publicação era Boletim Inter 

O u d Í,i>lM J. . 

4. PRESCRIÇÕES GERAIS 

a. Os candidatos oriundos de órgãos situados fo­

ra do DF, durante o processo seletivo, pode­

rão ficar alojados na EsNI. 

b. A EsNI fornecerá, durante o curso, alojamento 

na própria escola para os alunos matriculados 

que sejam procedentes de órgãos situados fora 

do DF. 

c. 0 exame psicológico, cujo grau de sigilo é 

CONFIDENCIAL, tem validade por um ano. Os 

candidatos julgados aptos e que não tenham s_i 

do matriculados por falta de vagas, estarão 

dispensados desse exame no ano seguinte deven 

do/ apenas, submeter-se ao exame médico pre­

visto. 

d. Para a realização do Curso Básico de Mobiliza 

ção deverão ser observados os eventos constan 

tes do cronograma do Anexo B*. 
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A H E X O "A" 

vacas PARA o gogó aRsrco DE MCBILI2AÇSO 

As vagas para o Curso, com inldo previsto para narço de 1982, serão 

distribuídas conforme a seguinte discriminação: 

01) A disposição do Conselho de Segurança Nacional 01 

02) Estadb-Maior das Forças Armadas 01 

03) Ministério da Marinha 01 

04) Ministério do Exército 01 

05) Ministério da Aeronáutica 01 

06) Secretaria ds Planejamento da Presidência da República 01 

07) Ministério da Agricultura , 01 

08) Ministério do Interior 01 

09) Ministério da Indústria e do Comércio 01 

10) Ministério das Minas e Energia 01 

11) Ministério dos Transportes 01 

12) Ministério das Comunicações 01 

13) Ministério da Previdência e Assistência Social 01 

14) Ministério áa Educação e Cultura Cl 

15) Ministério da Saúde 01 

16) Ministério do TrahrT. ho 01 

17) Ministério da Fazenda 01 

18) Ministério das Belações Exteriores 01 

19) Ministério da Justiça 01 

20) Escola Nacional de Informações 02 

21) Agência Central do SNI 02 

22) Agências Regionais do SNI 12 

23) Departamento Administrativo do Serviço Público 01 

TOTAL 36 
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A N E X O "B" 

agsagm DE EVENTOS 

w 

DA0A 

20A0/81 

A critério 

de cada ór 

gão. 

Até 20/11/81 

Até 24/11/81 

30/11, 19 e 

2/12 

21/12/81 

8/2/82 

26/2/82 

19/3/B2 

16/7/82 

nonos 

Divulgação das normas 

Exame médico 

Indicação dos candidatos 

U3CAL 

-

KESPCNS&vEL 

EsNI 

õrgãc de Órgão de 

origem origem 

Beaessa das indicações para a 

MB. 

Exame Psicológico e Prova si-

tuacional 1 ^ 

Divulgação dos resultados 

í&trícula dos candidatos e in 

formação aos órgãos 

Apresentação dos alunos para 

inicio do curso 
EsNI 

Inicio do Curso ! EsNI 

Órgão de 

origem 

aB-SJI 

SAD-SNI 

EsNI 

EsNI 

EsNI 

Alunos 

EsNI 

OBSERVAÇÕES 

-

Dcvess ser feitos de 
tal forma que as 
A3XS possam ser en 
caminhadas com a in 
dicação dos ranrtlrtfl 
tos. 

[lApós comprovação dos 
11 requisitos para in- i 
II dicação e seleção do 1 
'exame médico. 

y 

_. 

Publicação em Bole­

tim Interno da EsNI 

Término da Curso 1 EsNI EsNI 

CONFIDENCIAL 
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S E R V I Ç O P U B L I C O F E D E R A L . 

QUCIO m 404/&1/VSI/MS Enj 26 i 

Do ViASLtofi da. Vivi&cw de. S&guAança e In&oimaçõeA do MS 

Ao Exmo. S-t. CheiJe da Agêncta Cen£>iai. do Se^v-tço UacÁonal de In^o/yjiaçõeó 

Assunto CURSí> 8Ã*SIC0 PE MOBILIZAÇÃO 

R e ^ é n c c a OF. N? 395/SJ/PSI/MS, de 21 de oaíubAo de 1 9&1. 

Anexo OF. M$ 7 463/GAB/564, de 21-10-SI, da EiWI e 4eu Anexo (Notr/iai pata o 

fundonamznto do CUAÒO ZÕÁÍCO de Üob-lLização, e.x&rr,pla?i W9 33). 

Sennc-t Cne^e 

.-, 

In^O'tmo a !/. Exa. que atendendo ao deipaoio do Sení-a": Sc 

ch.eXafuüe Gtxal de Màtíòttxíc da Saúde., índLLqueÁ. pata o CURSO VE MOBILIZAÇÃO' 

a ^unclcnaJi nc pxZxàv.c ano na Eòcola MacÃonal de Injct/naçce* (EòNI), com -LnZ 

cie p-xev-iite paJ-jx c d-ía 19 de matço, oò 4eAv-cdotei deita VST, abaixo norma-' 

dai •• 

1) Cel. R/7 - HELV PE AAíPRAPE PIRES 

VLSI - 09/11/1 9 23 - FORTALEZA - CEARÁ 

CURSOS - Eòcola de Comande e E-S-tadc Maío-i de Exíxccto (I 963./1 965}-

- Eòcola Nacional de. In/oimaçõei - Cu^o A/73. 

- Ei caia SupeJviox de Guevia [1 9 75). 

- Catòo de Mobilização pc-t coVieápondênc-ca - ÜSA/J 9SO. 

2) Cc£. l/e^tótã/tóo R/J - HÉLIO GUIMARÃES PE MATTOS 

PLW - T3/05/1 9 76 - CUIABÁ - MATO GROSSO 

CURSOS - Eico£a de l/eteA^naUa do ExÍAcito - [1 935/40). 

- E<seo£a hiaclonal de Ináoimaçõaá - CUAAC B/2 - 1 975. 

- E-ipeciaZtzação em Manguói/toá (Bacte'ulo£og.<a, ímuno^ 

logla e Patai-t^o^og^ta) - (J 951/53). 

- Eòtãgío Anã£XAe da P-topaganda Adveiòa - Eòhil - SET/ 

«0. 

Art.(12 De i • 
.. iegae 
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OftClO UÇ 4Q4/&1/VSI/U1 

3) PfioiQM&on. VALDIR B0RTÕLUIZ1 

VLN - 0) 103/1 939 - PASSO FUHÜÕ - RIO GRfiWE VG SUL 

CURSOS - LiczncJMdo ztr, Língua. & LLteMUtuAa Pon£ugu&Aa - In&tí&Ucão Toie.dc 

de. Emino - BotucaXu. - SP - 1 965/ I 96S. 

- Licenciado em Língua e. LíWiaXxjJux Inglesa - In&tltwíção Toledo de, 

Eiiòino - Botucatu. - SP - 1 965/1 96%. 

- Eòccta Uacional de. ín£onmacõeJ> " CU/LÒO A/77. 

- E&tâgio AnâLi&e. de. Pnapaganda Advcn&a - EòhíJ - AGO/SET/81. 

Anexo côpla da documentação bai>ix.a pana a medida acima, 

cujoò cniginaiò ionam devolvida* ã Sccnctania Genal do blínlòiínio da Saíide.. 

Valho-me. da oponXxxnídado, pana neÁXojwx a V. Exa. ot> vo-

toò de. elevado apnzço t dutinta contJjdcnação. 

KRÍVIQ FERNAWPES MARTINS JÜNIúR 
ViAeXon da PSI/MS 

* » 

I • i ' . 
LL ! 

IÚ [ 
- . i . ' ) . 
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,611349MNSA BR 

611160SBGN BR 

CEL ARIDIO F. MARTINS JÜNIOR 

M DA SAÚDE 
DSI 

•• URGENTE»• 

NR 038/4ASC/575/81 - CIRCULAR D£ 27 OUT 81 - RtíF CURSO BÁSICO 
MOBILIZAÇÃO SOLICITO INFORMAR URGENTE SITUAÇÃO ATUAL EFETIVO 
EXISTENTE EM ASSESSOR MOBILIZAÇÃO E CHEFE SSNM PT CEL FERNANDES 
CH GAB SG/CSN 

TRPORFFS 
RCPOR»«* 
611349MMSA BR 
,£11160SBGN BR J 
AAS 09X50HS 

•„^r,-, -.niBÉÉÉiriirii-iiifniiî ii 
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611349MNSA BR 

TELEX NR 154/81/DSI/MS EM, 27 DE OUTUBRO DE 1 981 

AO ILMO. SR. CH/GAB/SG/CSN 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE ' * ò 
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MEMORANDO:- A. i j IV / 19 / £• \±Ç-I° ~~ °i W 

~ . ^ ^ r . ^ . . : . . . J ^ í ^ t}S?^r?....Â^..h. 

r j 1 — Para providenciar 

r j 2 — Para responder 

r j 3 — Para informar 

] 4 — Para dar parecer 

[ ] 5 — Para critica e revisão 

] 6 — Preparar minuta de resposta 

OBSERVAÇÕES: 

[ ] 7 — Para falar-me 

Q 8 — Para seu "foilow-up" 

Q 9 — Para seu arquivo 

• 10 — Favor devolver 

f j 11 — Anexar cópia do expediente 

f j 12 — Anexar processo 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 i i l O /DE/SEM/157 Em Z ' de outubro de 1982. 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço : Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - Via de Ligação ERS/EI - Área 5 - BSB 

Ao : limo. Sr. Secretário-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto : Curso Básico de Mobilização 

Anexo : Extrato do Plano de Unidades Didáticas 

Apraz-me informar a V. Sa. que, graças ao decisivo apoio recebido 
desse e dos demais Ministérios Civis e Militares, o primeiro Curso Básico de 
Mobilização, realizado nesta Escola no primeiro semestre deste a"no, apresen­
tou um rendimento além do esperado, particularmente se considerado o seu cará 
ter pioneiro. 

2. Em face dos resultados alcançadas e ante a necessidade de se conti­
nuar preparando os recursos humanos voltados para o trato desse tema tao relê 
vante, houve por bem o próprio Conselho de Segurança Nacional recomendar a rea 
lizaçao desse Curso no ano vindouro, observadas as mesmas condições, ou sejam, 
com a duração de 20 semanas (de 07 MAR a 22 JUL 83), destinado a servidores 
civis e militares de nível superior e contando com a participação de todos os 
Ministérios, com seus Õrgaos vinculados, no desenvolvimento de seu Currículo. 

3. Em razão da importância dos assuntos afetos a esse Ministério, no 
contexto da Mobilização Nacional, constam do Currículo desse Curso os tópicos 
relacionados no documento em anexo, ali inseridos após entendimentos havidos 
com representantes credenciados por V. Sa. 

4. A exemplo do Curso anterior, a Escola Nacional de Informações nao 
poderá prescindir da valiosa participação de pessoal qualificado, indicado, 
por V. Sa., não só para ministrar os assuntos constantes do anexo, como também 
para elaborar o material didático correspondente. 

5. Cumpre-me, por fim, informar-lhe que o Cel Av RR IVAN BERNARDINO DA 
COSTA (216-1272) e a Professora MARIA DE FÁTIMA CRISTINO JÁC0M0 (216-1290),am 
bos da Seção de Ensino de Mobilização, desta Escola, estão por mim credencia­
dos para tratarem com essa Secretaria-Geral, ou com quem V. Sa. indicar, de 
todos os detalhes referentes aos trabalhos escolares pertinentes ao referido 
Curso. 

Sem mais, sirvo-me do ensejo para renovar a V. Sa. os altos protes­
tos de minha estima e apreço. 

yèn Bda ANTÔNIO JO/QUIM SOARE^MOREIR7T 
D/íretor da/ Escola 'Nacional der Informações 

/*^-* 
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MOBILIZAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE DIDÁTICA- A MOBILIZAÇÃO NA EXPRESSÃO PSICOSSOCIAL 

N2 

10 

ASSUNTOS E TÓPICOS 

REALIDADE SOCIAL 

SAODE 

- Sistema Nacional de Saúde: 

. F ina l idade , organização e funcionamento 

Cadastramento de recursos humanos e m a t e r i a i s 

Saneamento Básico 

Condições a tua i s 

0 Sistema Nacional de Saúde para o atendimento de Si tua­

ções de Emergência 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Descrever, sucintamente, a finalidade, a estrutura e o 

funcionamento do Sistema Nacional de Saúde; 

Identificar a importância do Sistema Nacional de Saúde na 

consecução da Política de Saúde Pública^ 

Identificar a importância do cadastramento dos recursos 

humanos e materiais no antendimento de Situações de Emer 

gênc i a • 

Descrever as condições atuais do Saneamento Básico nas 

principais concentrações demográficas do pa fs ' 

Descrever a importância da adequação do Sistema Nacional 

de Saúde para o atendimento de Situações de Emergência* 

| CONFIDENCIAL] FL-. K 
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r j 1 — Para providenciar Q 7 — Para faiar-me 

r j 2 — Para responder [ ] 8 — Para seu "foilow-up" 

[ ] 3 — Para informar Q 9 — Para seu arquivo 

• 4 — Para dar parecer r j 10 — Favor devolver 

r j 5 — Para crítica e revisão f j I I — Anexar cópia do expediente 

[ ] 6 — Preparar minuta de resposta r j 12 — Anexar processo 

OBSERVAÇÕES: 

.«/-) <̂  S < a . x 5 ^ ^ 

D. 



/ 

/ 
/ 

•M.AM.Hinfa 

SERVIÇO PÚBL 'CO FEDERAL 

Ofício N9 1 4 Ü G /DE/325 Em ÍÊ outubro de 1981 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço: Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - BSB 

Ao : limo. Sr. Secretário-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto ' Curso Básico de Mobilização 

Anexos : - Programa de Matéria 
- Extrato de Plano de Unidades Didáticas 

Senhor Secretário-Geral 

Como é do conhecimento de V. Sa., a Escola Nacional de Informaçoes,EsNI, 
recebeu a incumbência de organizar e ministrar, a partir de Io de março de 1982, 
o CURSO BÁSICO DE MOBILIZAÇÃO, cora a finalidade de preparar elementos que irão 
exercer, futuramente, as funções de assessor de mobilização nas DSI dos Ministé­
rios Civis (ou funções correlatas no EMFA e Ministérios Militares). 

2. 0 curso em tela, com duração de 5 meses, será freqüentado por elementos 
de nível superior, estando previsto, para os mesmos, a concessão de Credencial 
de Segurança "SECRETO", na forma do que dispõe o Art. 20 do RSAS e em face dos 
documentos e assuntos que terão de manusear e/ou tomar conhecimento. 

3. Do currículo do curso, para cuja montagem foi valiosa a cooperação de 
elementos desse Ministério, particularmente do Dr. ANTÔNIO CARLOS DE AZEVEDO, 
constam o.c assuntos transcritos nos documentos anexos, dada a relevante importân 
cia de aspectos relacionados I Saúde no contexto das situações de emergência. 

4. Na expectativa de continuar dispondo do apoio desse Õrgao, consulto V. 
Sa. sobre a possibilidade desta Escola contar con a participação de elementos ha 
bilitados a ministrar a matéria em foco e a cooperar na elaboração e/ou indica -
çao do material didático que se fizer necessário. 

5. Apraz-me informar-lhe que o Cel RI JOAQUIM JOSÉ BLOM LIED, Chefe da Se­
ção de Ensino de Mobilização (PABx 243-6166 - Ramal 179) e o Major MAURO NOGUEI­
RA DA SILVA, Chefe da Seção de Planejamento (Ramal 145), estão por mim credencia 
dos para,em nome da EsNI, detalhar aspectos referentes a programação e ao desen­
volvimento do curso. 

Valho-me da oportunidade para reiterar os protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

/ Gen Bda ANTÔNIO JOAQUIM/SOARES MOREIE 
/ Diretor da Fscola Nacicraal de Informações 

/ 
/ 
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11. OMITI VO.'; W WMMA 

Hab j l . i ta r o ai uiio a : 

— Compreendei o p r o c e s s o de p l a n e j a m e n t o . 

— Reconhecer a importânc ia dos Planos N a c i o n a i s , S e t o r i a i s 
e E s p a c i a i s como base pa ia a formulação de p lane jamentos 
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K0RA3I 
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uci ir:i'_. ob jc Livcs o 1 i 'd 

UNTOAn: 
DÍÍ . / .T ÍC; / , 

o i - o Fi.,va;.iA 
NA:; r 
DE M: .'.'. 

02 -- ASPECTOS TLOR1-
COS DO D'.AREJA­
MENTO 

03 - A POLITiC'- ECO 
NOMICA ao n;o -
CESSO DE ri-AME-
JAMKKTO 

02JF:TIV0$j DAS ÜNí)":r,rJ!":Ê ní.'V\T!CV-.3 

Descrever o papel do planejamento nas econo­
mias de mercado. 

Descrever o processo através do qual o pi me 
jameuto líivr.i.̂ c ia, ate ra as dis ••:;'.• çoc.r» cau­
sadas polo livre funci' • emento do merendo. 

Descri'v*c?-* «s etapas fonuiis do processo de 
planejamento. 

D es c r ever as pr i nci pa ís carac'. e r i s t :i cas do 
planejamento ;> nível macro econômico, setorial 
e espacial. 

Descrever as relações existentes entre a po­
lítica econo:u;ea e o planejamento :r-s econo­
mias de mercado. 

Cit£;r os principais agentes, instrumentos e 
Objetivos de p.a.tica ccc.iW''^ c-> • 

Descrever o processo de articeir.çao c compn-
tibil ilação de:; políticas econômicas globais, 
setoriais c espaciais. 

u/ 

04 

0G 

í Oi A PROGRAMAÇÃO 
ORÇAMI-NlnRIA 
NO PROCESSO DE 
DEANEÒAiiENTü 

Identificar o:, principais conceitos orçamen­
tários. 

Descrever a classificação das receitas e des 
posas publicas em categorias econômicas. 

Descrever o processo de orçamente d.is empre­
sas publicas. 

Descrever a importância do orçamento publico 
no processo de planejamento. 

\ 

05 
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05 - O SISTKM/1 NACIONAL 
DO PLANKJAíiiíKTO 
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Oi. - AS POLÍTICAS KCOMJ 
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! 
itar or: prin _ lis indicadores da parti 

cípaç.ao " ; setoro?" publico:" e privado na 
economia brasil c-ira. 

Descrever o processo de planejamento no 

BRASIL. ! 

04 
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Descrever a e x p e r i ê n c i a b r a s i l e i r a em 
planos n a c i o n a i s * s e f e r i a i s e e s p a c i a i s . 

J>0 

D e s c r e v e r , s n c i n t a m e e ^ e , os p r i n c i p a i s 
]>rol»leu i >• '•'''•• <"-'>s, s e t o r i a i s e. 
espo c i a !.£ . 
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01 

02 

03 

- As Exper iênc ias de - i aijejami.Mitf í'-x'uail. 

- 0 III PKD: Finalidade, Estrutura, Fundamentos c 
Objetivos Nac iónai s Pr íoriturios. 

- Problemas liar.IOUCOIVMÍcor.: Crescimento Econômico, 
Emprego c Salário, Inflação, Balanço de Pagamen­
tos- e Distribuirão de Renda. 

06 04 - Principais Políf.ice.5 ííacroecuiiohJcas. 

( 

4 

05 

Ou 

07 

- Problemas S e t o r i a i s : Agricultura, Indústria , Trans_ 
porte, F.nergi.u, Kducaçuo e Saude. 

HORAS 

l" 
02 

02 

06 

04 

09 

PK0C •: l','r. 
EiiS ! A 

I0S 
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M H H M 

Si.to D.;Í ' s -
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Problemas E s p a c i a i s : Urbanos e lícy.iounis. 

03 - Pr inc ipa i s P o l í t i c a s de Desenvolvimento Urbano e 
Keaion3J 

02 
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CSLÜÍ.A VACTOVAL TE INrJAMAÇOLá 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 

b&R.MU-Htfrll&Ini 
CURSO BÁSICO DE 

MOBILIZAÇÃO 

1982/83 

OBJETIVOS DA MATÉRIA 

PROGRAMA DE MATÉRIA 

24 -'GEOGRAFIA ] 114 HORAS 

06 VC e CT 

120 HORAS 

Habilitar o aluno a: 

- Conhecer os recursos nacionais através da descrição dos diversos 

setores produtivos, com vistas ao planejamento e ã execução de 

ações de Mobilização Nacional. 

01 

UNIDADES 
DIDÁTICAS 

FATORES FISIOGRÁ 
FICOS Ê DEMOGRÁ­
FICOS DC BRASIL 

OBJETIVOS DAS UNIDADES DIDÁTICAS 

PRODUÇÃO EXTRATI 
VA ANIMAL E VE­
GETAL 

03 - AGROPECUÁRIA 

- Identificar os fatores fisíogrãfícos e demo­
gráficos determinantes da localização e das 
características das atividades econômicas de 
cada região do BRASIL. 

Caracterizar o setor de produção extrativa, 
descrevendo a distribuição espacial da produ­
ção e as formas de comercialização e de utili 
zaçao dos produtos mais significativos para a 
economia. 

Descrever as características da estrutura fun 
diária brasileira, ressaltando suas peculiari 
dades a nível regional. 

Descrever as principais características do se 
tor agropecuário no BRASIL, destacando a dis­
tribuição espacial e o volume da produção. 

Descrever as formas de utilização e de comer­
cialização dos principais produtos agrícolas 
e de origem animal. 

HORAS 

C6 

06 

10 

- Enunciar conceitos fundamentais sobre 
rais. 

mine-

04 - MINE MIS 

- Caracterizar o setor de produção mineral, ci­
tando a localização das principais jazidas e 
o volume da produção. 

- Descrever as formas de utilização econômica, 
de emprego alternativo e de comercialização 
dos principais minerais. 

16 
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UNIDADES 
DIDÁTICAS 

04 - MINERAIS 

05 - ENERGIA 

06 - INDÚSTRIA 

07 - COMERCIO E CIR­
CULAÇÃO 

08 - TRANSPORTES 

09 - COMUNICAÇÕES 

1 

OBJETIVOS [IAS UNIDADES DIDÁTICAS 

I 
- Descrever o grau de dependência externa — 
e as perspectivas de produção do setor de j 

produção mineral. i 

- Caracterizar o setor energético através 
dos dados relativos ã produção e ao con- j 
sumo de energia, 

- Descrever o grau de dependência externa GO 
setor energético e as possibilidades de 
utilização de fontes alternativas do pe­
tróleo e da hídroeletricidade. 

- Caracterizar o setor industrial através 
de dados relativos ã localização das in­
dústrias, as materiais — primas, ã ener­
gia, a mao-de-obra, ao grau de dependên­
cia tecnológica e de capital estrangeiro 
e I produção e comercialização dos princi 
pais produtos industrializados. 

- Caracterizar as relações comerciais bra­
sileiras destacando os principais produ­
tos importados e exportados, 

- Identificar os principais mercados produ­
tivos e consumidores dos produtos mais 
significativos para o comercio interno. 

- Descrever os principais sistemas de arma­
zenagem e abastecimento do BRASIL e as 
formas de integração com o Sistema de 
Transportes. 

- Descrever o Sistema Nacional de Viação, 
caracterizando as diversas modalidades dè 
transporte,de passageiros e de carga. 

- Descrever os reflexos da crise do petró­
leo no Sistema de Transportes e as formas 
de utilização de transportes alternativos 
para economia de combustível. 

- Descrever o Sistema Nacional de Comunica­
ções, através d dados relativos à estru­
tura, ãs condições de operaçtKJ e ãs áreas 
de abrangência. 

- Caracterizar os serviços de comunicações 
existentes no BRASIL, descrevendo suas 
condições de utilização 

| 

HORAS 
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UNiiiADLS 
DIDÁTICAS 

l ô - REALIDADE SOCIAL 

^ 

OBJETIVOS DAS UNIDADES DIDÁTICAS HORAS 

'im HiM.iwa — 

- Descrever a realidade brasileira nos as­
pectos de saúda, previdência e assistên­
cia social e educação, identificando os 
recursos existentes coa vistas a sua uti­
lização em situações de emergência. 

12 
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UD 

08 

09 

& á 

10 

1 
DISCRIMINAÇÃO DE ASSUNTOS 

06 - Transporte Especializado de Carga: Sistemas Inter 
nacionais - Roll-on-Roll Off, Piggy-Back, Rodo-Ma 
ritimo, Cargas Utilizada*s,- Terminais de Carga, 
Corredores de Exportação e de Abastecimento. 

07 - Transportes e Energia - Reflexos da Crise do Pe­
tróleo no Sistema de Transportes, Dispêndio Ener­
gético em Transportes e Alternativas de Utilização 

01 - Sistema Nacional de Comunicações: Estrutura, Con­
dições de Operação, Ãreas de Abrangência, Servi­
ços. 

02 - Serviço de Telecomunicações: Telefonia, Telex, 
Transmissão de Dados — condições de operação. 

03 - Serviços Postais e Telegrafieos: condições de 
•utilização. 

04 - Serviço de Radiodifusão: Nacional — finalidade, 
recursos disponíveis; Privado - recursos 4isponí-
veis, restrições Legais e íranquias; Principais 
Estações de Radiodifusão. 

05 - Outros Meios de Comunicação: Radioamadorismo, Ser 
viço Limitado Privado, Comunicação por Satélite. 

01 - Saúde: Sistema Nacional de Saúde - estrutura, Êr-
.. ganizaçao, Funcionamento e Recursos Hjmanos; Sa­

neamento Básico - c'ondiçoes atuais, poluição am­
biental, abastecimento d.3 água, esgoto e limpeza 
urbana. 

02 - Previdência e Assistência Social: Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social — Estru­
tura, Organização, Funcionamento; Previdência So­
cial Estadual, Social Privada e Entidades Assis-
tenciais — tístrutura, atividades e convênios. 

03 - Educação: Sistema Educacional — Estrutura, Orga­
nização e Funcionamento; Recursos Humanos, Mate­
riais e Financeiros. 
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04 
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SG/GAB/n9 017/81 Em, 21 de outubro de 1981 

Secretário-Geral do Ministério da Caüde 

Esplanaaa dos Ministérios, Dl. 11 - 49 andar 

Liretcr da ^scoia Nacional ae Internações 

Senhor Diretor: 

Currprin.ento *7.Exa. e com referência ã solicitação 

constante de seu Oficie n9 14Q6/DE/325, de 16 do corrente mês, te 

nho a grata satisfação de indicar o Dr. ANTÔNIO CARLOS Dd AZEVEDO, 

Diretor da Divisão cíacional de Organização de Serviços de Saúde, 

para coordenar a apresentarão do Ministério da Saúde no Curso BSsi 

co da íícbilização, a ser ministrado por essa Escola. 
.'-i 

Na oportunidade, apresento a V.Exa. os renovados 

orotesto? do minha estima e considerarão. 

Moz?rt de Abreu e Li ir a 

S ecre tá r io-Gera1 

Exmo. br. 

Den.Jda. ANTÔNIO JOAQUIM SOAKES MOHEIRA 

DD. Diretor da Escola Nacional de Informações 

Setor de Áreas Isoladas Sudoeste 

BRÁS Ir,IA - D? 

COKFIOÈ •••iCíAt. 
Aod. 24 
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S E R V I Ç O P Ú B L I C O F E D E R A L 

Of. NQ 407/81/VSÍ/MS Em, ̂  da oulubno de 1 981 

Do VÁJieXofi da VÍVÍÁÕÚ de SeguJuxnca e InfanmacceA do hiS 

Ao limo. St. SeoretÕAxo-Cz-tal do fUnlòtérZo da Saúde. 

AssuntoSoti&Uaçãú Haz) 

RltVlincÁAi a) OÇLCÁJO HQ 1 463/GAB/564, de 21-10-81, ItHl; 

b) OÇLcio M 403/U-VSI/HS, de 26/10/SI. 

Anexo: cópia dai In&tAuçõeA pata Exame. Medico. 

Senliot Seciitáiic 

Sotic-itamcs de f. Sa. a e&pecial ccíabcnação no òentido 

de adotax a& ptovidcncAjas neccòòãxiaò, pasta quz cò candidatos ac Cato o Bãòi-

co de. Mob-ilização, abaixo fie lado nado 6, sejam òubmetidcò aoò exames médicoò: 

- Cel. R/7 HELV VE ANÍ7RAPE PIRES; 

- Cei. K/J HtííC GUIMARÃES Vi MATTOS; 

- VXCÍZÒÒÜA VALDIR BORTOLUUJ. 

2. Oò te&znidoò examcò deverão citar de acotdo com as Inò-

txuçdeò paia Exame. Médico, em anexe. 

hia oportunidade, xeite-xamo s a noòòa cxpxesòao de attc ' 

apteço. 

10 EERNAMVES MARTINS JÚNIOR 
VineAoK dá tSl/HS 
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PIl/ISAO PE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO NÇ 2 3 / /81/VSI/MS 

i __ '-, 

/ft&. ohõb 

/ . \ \ 

^ 

• 

PATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

PIFUSA"0 

30 de ncvemb-io de í 9áJ 

FUNCIONAMENTO VO SISTEMA NACIONAL VE INFORMAÇÕES 

a! PNI - Campe Intesinu; 

b) INFORMAÇÃO W? 67/SJ - PSI/MS - 29/05/81; 

c! VuvLoào até 30/N0V/&1. 

A C / S N I 

6.1 

1. VIFICULVAVES NO FUNCIONAMENTO VOS ÕRGÃÕS DOS SISTEMAS SETORIAIS VE INFOR­

MAÇÕES VOS MINISTÉRIOS CIVIS - 6.7.2 

PERÍOPO ANTERIOR: 

Nc penedo ant2AA.cn [INFORMAÇÃO NÇ 67/81 - VS1/MS - 29/MAI/«7), $cxamabc_ 

dadoò OÒ òeguintei aspectos: 

- -(.HdLc.açciü de caniA.-i.da-x.es pa-xa c CiiivSi. A c o (Uz bsccia macicna-i ~tc lu^íc'i~ 

maço cs [EòNJ); 

- avaliação procedida pela Agencia Centzíii do Sexviço Nacional de In<ama 

çces (AC/SNI); 

- inòtiXucionali.zação do Sistema Nacional de Mobilização; 

- exigência da Inòtiução Ncvnativa NQ 01/01/CH/SNI/81, de 29-04-81, quan­

to ao pn.eenckiment.0 de vagaò do Gfiapo Segufuxnça e InÁoxmações das Vivi-

òõci de Scgufiança e Informações; 

- pefimanêncÁa dai di^iculdadeò, nc tocante 5 execução do Flano Nacional 

de Jn^ofimaçõci). 

PERTõVÕ CÕNSIVERAVO: 

No penlodo abfumgido pela pxeòente In&cfimação a&òinala-òe: 

a) vlò-Lta do Vic^-Chc^e da Agencia CcntAol do SQAVÍÇO Nacional de In^o-ima-

C O N F I D E N C I A L 
J 

seque 
<••• l i -

http://ant2AA.cn
http://caniA.-i.da-x.es
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çõeò a Vivi&ão do. Segu-iança t Informações do \khúJ>tínxÁ da 

Realizou-se, na primeira jornada do dia 11 de. agosto de 1 9fil, a vis\ 

ta do Vlce-Che^e da AC/SNl a esta VST/MS, preconizada pelol Oficio NQ 

028/07/AC/81 - CIRCULAR - AC/SNl, 26/MAI/SJ. Á re^erÚs^l^lÀa objeti 

vava: " Estabelecer contato direto com os diferentes Órgãos de Infor­

mações, visando a melhor Integração com a Agencia Central ". 

Por ocasião desta visiXa ^oram discutidos os itens constantes da docu­

mentação encaminhada ã AC/SNl, em 20/07/81, com o Oficio NÇ 239/81-tSÍ/ 

MS, havendo sido ressaltados os seguintes aspectos: 

- o>rganizacional; 

- Contra-ln^o moção; 

- Plano Nacional de Informações; 

- dúvida* constante* do Oficio NÇ 134/81 - PSI/MS - 2J/MAI/SJ; 

- Consulta ieita a AC/SNI - pelo Oficio NQ 070/81 - HS/VS1/SSAA - de 

29/07/81. 

Foram scíucíonadas pela autoridade visitante-

- referente ao PWI. 

- autorizada a apresentação de. proposta de 'leíer.mulação de ANEKC A do 

) ! 

PNl 
( I I O 1 

l i ' 0 l 

envase p t V %-ÍA. is S XSSUiltoS 

e com o esvaziamento e ate e\t<.nçac de In^ormaç o es Ne 
[INs] não ajustadas ã área do lMnistc\-'~e da Saúde. 

Rebente ao Oficio NQ 134/81 /PSI/MS, de 21 de mate de 1 9SI: 

[D. Vuvida 1.a - 0 Exame psicológico paxá avgxcsso no S1SN1, Q.o-e 

tem caráter eliminatório, ja e valida para ^utuvs 

cursoò da Es NI ? Quais 1 

Solução - 0 exame psicológico para ingxessai no S1SN1 ia ca 

pacita o candidato pata o Cuxso " B ", da EiMI. 

(2). Dúvida 1,b - 0 que se entende por " parcialmente " 1 

Quais as iases que poderão ser suprimidas ? Em ' 

que. casos ? 

Como proceder nos casos de Direção e Assessoramen 

to Superior - VAS das VS1, cujo provimento pode ' 

segue 
CONFIDENCIAL • 0» I IT 
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INFORMAÇÃO' W 2 3 / /SI/VSÍ/ iS 

4>eA ^eXío pon elementos p0001U.don.eA dejG 

Comando e Estado Malon das Venças Awi 

CUA^CÓ da Escola Supenlon de GuerJm ? 

Como pn.oce.deA com oi> atuais detentynfo de cangos e 

funções VAS [Chefes de. Seção ou. Assesson) que não 

^onam submetidos ao exame psicológico per não seA 

cbnlgatónlo peta antiga Instnução U°. 001,'GAB, de. 

16 de junho de 11. 

Solução - A expressão " panclalmpntc " deve sen lnten.pnetu.da 

como " ^utunamente podenãe também sen submetidos 

aos exame psicológico da Eshll, CÒ componentes do 

Gnupo Apoio Administrativo da VST., ccnstitulndo-se 

em nesenva estratégica da VSÍ em R e c a t e i Humanos " 

- Os candidates ãs funções VAS, oriundos dai roxçaí 

Animadas, possuidores do Cu.rsc de Comando e Estado 

Malon na nespectlva Foiça de onlgem e/cu o Cun.sc de 

Escola Supen-ion de Cuerna [lacíuíndo neste etc::; oi 

clvtb) estão Isentos de exaiv.c psicológico da Ei\íí 

paia efeito de Ingnessc nc S1SN1. 

ficou esclarecido também, obviamente, qu 

didato, 1rl.L-i.ia1 eu clvií ja possuído': d>. 

ses da EsNl, está liberado do Exar.e Psic 

EiK!l pana. ingresso nc S1SN1. 

[3). Aos detentones de cargos e funções [não VAS] que não ^enam sub 

metidos ao Exame Psicológico da Esbil por não ser c b ri gato ri o na 

época da admissão deverão sê-lo na primeira oportunidade. 

Reienente ao Oficio hlQ 010/SI - MS/VS1/SSAA, de 29/07/SI, del-

xou S. Exa. Vlce-Cheie da AC/SN1 em abenttc a solução aguandan 

do posterior pronunciamento da AC/SM. 

b) Cuxso BÕslco de Mobilização. 

- As ligações ne^eAcnteA a ativação do Sistema Nacional de Mobilização 

e funcionamento do CuASo Básico de Mobilização ^enam Celtas doictamen 

te, sem a participação da VSÍ, pela SG/CSN e EsNl com a SG/MS (OFÍCIO 

N9 393/SI/VSÍ/MS, de 21-10-SÍ). 

•cie 

V. » _ C V.4X 
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n 1 

0 Diretor da PS7/MS, atendendo a despacho do Secretário ~Cpra££âo Mtní&_ 

teria da Sãude, indicou como candidato pana. o Curso dfaidbMe Mobiliza 

ção, a funcionar no próximo ano, na Escola Nacional ae^mormaçÕes^com 

inicio previsto pana o dia 01 de manco, os servidores\ deita VSl', abai­

xo nomeados: 

- Cel. R/1 - HELV VE ANDRADE PIRES; 

- Cel. veterinário R/1 - HÍLIO GUIMARÃES PE MATTOS; 

- PnobeòòOK - VALDIR BORT0LU21J. [OT. NQ 404/V/VSl/US, de 26-10-61) 

c) CURSOS E ESTÁGIOS 

Este ürgão preocupou-se cem o aperfeiçoamento da qualificação pro^issio_ 

nal de seus servidores, indicando algutvs para Cursos e Estagies da Es­

cola Nacional de informações, merecendo destaque: 

19) CURSOS: 

- Curso " A " de Informações, Medulo I I , iniciado em 03/Q&/&1, cem 

a participação de um candidato; 

- Cuti>o " o " de Informações, iniciado em C9/C5.'S1 e condindo em 

24/JUL/S1, com a participação de um candidate. 

1°) ESTÁGIOS 

- Estágio E/12 - Auxiliai de Analista - xcaiizr.de ne pcrZedo de CS' 

10 a ló/lC:Sl, com a participação de um candidate. 

- Estagie E/2.4 - Analise da Propaganda Adversa - Kealizadc no pe-

nlodo de 24/AGÕ a 04/SET/81, com a participação de um candidate. 

VmCULVAVES NA EXECUÇÃO VO PNl - 6.1.3 

As dificuldades desta Divisão na execução de PWI são as citadas em Infor­

mações anteriores, ou sejam: 

- inexistência de Ássessoria em Õrgãos importantes deste líinisteric, espe 

cialmente aqueles que cobrem todo o Território Nacional e dispõem depes_ 

soai com penetração nos mais variados níveis da população; 

- fialta de um padrão de remuneração adequado para as categorias funcio­

nais que exercem suas atividades nesta Vivisão; 

- rotatividade de servidores; 

CONFIDENCIAL àeg ue 
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- ^aLta. dn uma, vz.>idaÁ&Oux mejit&LLdadz d& In^onivaçõzA %QÍ> 

vadoò do ^íbiÁÁtÕAÁjo. 
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Presidência da República 
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA, 

CONSELHO OE SEGURAKÇ4 NACIONAL. 

Exposiçío de Motivos 

NÇ 14, de 30 de novembro de 1981. Preenchimento de claros úe analis 

tas, assessores e chefes das Seções de Segurança Nacional c Mobiliza 

ção das Divisões de Segurança e Informação - DSI dos Ministérios Cl 

vis e da Assessoria Especial de Segurança e Informações - *i£5" do Be 

partamento Administrativo do Serviço Público - DASP. "Asrovo. Em 30. 

11.81*. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

Exposição de Motivos 

N? 580. de 97 de dezembro do 1931. Solicitação 4a Proc .-atí0ria Geral 

c!c República de reconhecimento de carátc- de excepcior idade, srevis 

to no artigo 2? do p-creto 84.817/30, para a criação de 23 cargos em 

comissão sTmbolo DAS-101.4, de Procurador-Chefe da Frocuradoria da Re 

publica nos Estados e no Distrito Federal. "Autorizo. Fm 7.12.81". 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

Exposição de Motivos 
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DSI/SAÜDE 
ESNI 
CCCC 

bSB ESNI NR 1934/81 231281 ({(YLB))) 

EXMO SR SECRETARIO - GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
BRASILIA-DF 

FACE ATRASO REMESSA DAS NORMAS FÜNC CURSO MOB DETERMINANDO, 
EM CONSEQÜÊNCIA, ALGUNS ORGAO RETARDASSEM INDICAÇAO SUUS CANDIDA­
TOS AO REFERIDO CURSO, INFO VEX QUE RESULTADO CANDIDATOS APTOS A 
MATRICULA SERAH DIVULGADO PRÓXIMO DIA 05 JAN 82 ET NAO COMO ESTAVx 
FIXADO NAS REFERIDAS NORMAS. 

GEN MOREIRA - DIR ESNI 

TR YLB náS 1014HS 
CORR 2A LINHA ((SSÜS)) 
REC POR?f2ftftVF*fí* 
DSI/SAÚDE 
ESNI 

h C J^ 
b<K*" 
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k*<i**** 0H1 *»* ,e»»"
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Ofício N9 474/81 /DSI/MS Em, 28 de dezembro de 1981 

Do DIRETOR DA DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAODE 

Endereço = ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS -BLOCO 11 - SALA 930 

Ao ILMO SR. DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL DO MINISTÉRIO DA SAÜDE 

Assunto: Criação de empregos de Analista de Mobilização e Segurança Nacional 

Anexo : Documento Confidencial com 13 folhas, (para esclarecimentos) 

SENHOR DIRETOR, 

1. Em Aviso n9 020 - 4aSC/652/81 CONFIDENCIAL de 

14 ^o ri2 7omSv"A ,-ja 1Q91 n Fxmo ^r Ministro d?1 Fitado Sprrpt?riri <̂ c>"íl <-'.'-. PON 

SELHO DE SEGURANÇA NACIONAL, encaminhou ac Exmo. Sr. Ministro da Saúde copias 

da: 

a- Diretrizes gerais sobre a POLÍTICA NACIONAL DE MObiLIZAÇAO apro 

vadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica, 

b- Copia da Exposição de Motivos nQ Cl4 de 30 NOV 81 que autoriza' 

o preenchimento de claros de analistas, assessores e chefes das 

seções de Segurança Nacional e Mobilização das Divisões de Segu­

rança e Informações, ressalvando que os "claros de analistas s£ 

mente deverão ser preenchidos, se necessário a partir de 19 de 

julho de 1982'.' 

2. No anexo ã referida exposição de Motivos n9 

014/81 de 30 NOV 81 "RELAÇÃO DOS CLAROS A PREENCHERA, as necessidades da DSI/ 

MS (Tipo 1) são, considerando o pessoal ja existente: 

Analista A - SI 1402 . 1 2 

Analista B - SI 1402 . 2 1 

Constando a observação "os claros dr Analista "B" poderão ser preenchidos por 

Analista "A"." 
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3. Em conseqüência tendo em vista a aprovação pelo Exmo. 

Sr. Presidente da Republica ãs proposições contidas nos documentos constantes ' 

do ítem 1, solicito a V. S. as providências para que sejam adotadas as medidas 

no sentido de serem criados os empregos de Analistas de Segurança Nacional e Mo 

bilização. 

"A" - SI 1402.1 2 — — . 

"B" - SI 1402.2 1, 

com a ressalva de que o claro de Analista "B", possa ser preenchido por Analista 

"A", a fim de que esteja esta DSI, a partir de 19 JUL 82 em condições de preen 

cher os claros existentes, nas condições estabelecidas constantes do item 1 do 

presente oficio. 

Valho-me da oportunidade, para, ressaltando a irpor-

I disposição de V. S. para os esclarecimentos c 

fizerem necessários e apresentar meus protestos de distinta consideração. 

uu.icia do evento, por-me a disposição de V. S. para os esclarecimentos que se 

1 i 
ÍUmm.Í FERNANDES MARTINS J0NIOR 

I L/ l l \ L i V.-ÍN Ut\ UJ i / .'IO 
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A Em 04 ide dezembro de J2&K— 

AVISO NP 020 -4aSC/ 652 /81 

Senhor Ministro 

/ . 

Tenho a honra de- djxi-§4TSme a V E,xa sobre a Mobi 1 ĵ  

zação Nacional cujas dijie-tfTzes ger̂ â ís foram aprovadas pelo Ex̂  

celentíssimo SejjJKTrPre si dente da República, através da Exposi­

ção de Mojph/os Confidencial n9 080, de 19 de novembro de 1981, 

da qual anexo cópia ao presente Aviso. 

2. Apraz-me, também, encaminhar copia da Exposição de 

Motivos n9 014, de 30 de novembro de 1981, que autoriza o preeji 

chimento de claros de analistas, assessores e chefes das Seções 

de Segurança Nacional e Mobilização das Divisões de Segurança e 

Informações, caracterizando o marco primeiro do faseamento pre­

conizado pelas diretrizes supracitadas. Cumpre-me ressaltar que 

os claros relativos aos analistas somente deverão ser preenchi­

dos, se necessário, a partir de 19 de julho de 1982. 

3. Outrossim, a Escola Nacional de Informações - EsNI 

já preparou o Curso Básico de Mobilização a funcionar em 1982, 

para o qual esta Secretaria-Geral encarece o empenho especial 

de V Exa para a indicação dos seus candidatos, pois é de suma 

importância a prepTraçao uniforme daqueles que irão desenvolver 

os trabalhos da Mobilização em seus setores específicos. 

4. Na oportunidade, fica autorizada, de acordo com o 

A Sua Excelência 
Doutor WALDYR MENDES ARC0VERDE 
DD Ministro da Saúde u i\w* 
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Art 70 do Decreto nQ 79.099, de 06 de janeiro de 1977 (RSAS), a 

destruição da Diretriz para o Preparo da Mobilização Nacional 

— DSÇ n9 01/74, tendo em vista o prescrito no item 8, letra b 

das novas diretrizes. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a VExa os 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

-•. 
í < ' ( S 

General-de-Brigada DANILO VENTURINI 
Ministro de Estado, 

Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacional 

^ 

• • > - . . 

CDHF1DFNCIA1 
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Brasília-DF 

Em 19 de novembro de 1981 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 080/81 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a res_ 

peito d a MobjJJ_z ação Nacional, inserida no quadro da Política 

de_ Seçiurança Nac \ onaj . 

2. 0 Brasil vem envidando um esforço gigantesco na busca 

de um desenvolvimento acelerado para que possa concretizar suas 

legítimas aspirações de grande potência. Em que pese o exceleji 

te estágio de aproximação alcançado pela política nacional em 

particular, junto aos países vizinhos, as diferenças históri­

cas, os seus problemas internos e as suas desconfianças sobre 

uma possível hegemonia brasileira no continente podem e têm a]i_ 

mentado antagonismos causadores de tensões e áreas de atrito p£ 

t e n c i a i s . 

Resulta d i s s o , ser indispensável a preparação do país 

para enfrentar tais Óbices o que será obtido com a mobilização 

de todos os recursos da nação. 

3. 0 antigo entendimento da Mobilização Nacional •—passa^ 

gem da estrutura militar do tempo de paz para a guerra — tem 

evoluído amplamente como mostraram os últimos conflitos mun­

diais extrapolando o campo essencialmente militar para abranger, 

HnlltM' 1 
r, , t 

\_. 
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hoje, todas as demais expressões do Poder Nacional. Passa a Ho 

bilização Nacional, portanto, a exercer maior significado no 

campo do planejamento nacional. 

4. A análise da situação atual da Mobilização Nacional 

permite concluir que: 

- não há uma estrutura formal de Mobilização no país. 

A inexistência de um Sistema Nacional de Mobiliza­

ção impede o ordenamento adequado da atividade. 0 

Estado-Maior das Forças Armadas coordena o planej.a-

mento da mobilização militar das Forças Armadas no 

que transcende os objetivos específicos e dotações 

orçamentárias dos Ministérios Militares. -No que 

difeHr»sp»it» aos Mi nistérios Civis, são os tfftrfft 

!.SLP-Q-P_s.áveis pela ati vJLdajíe , assessprados JJe 

Ias Divisões de Segurança e Informações - DSI as 
quais atuam, no assunto, orientadas pela Secreta -

ria-Geral do Conselho de Segurança Nacional - SG/CSN; 

- há pouca vivência sobre a matéria não sõ pela falta 

de experiência como, também, pelo seu posicionamen­

to, em plano secundário; 

- a falta de uma legislação específica, de normas o n 

entadoras, de objetivos a alcançar e de conceitos 

padronizados tem tornado o problema mais complexo. 

A base legal existente repousa apenas na competên­

cia privativa do Presidente da República para a d_e 

cretação da Mobilização Nacional, total ou parcial; 

- hã uma ausencia total de_trab_aj[hos de mobi 1 ização 

no Setor da Administração Public a C ivil pela de s a ti 

vação, na prática, das Seções de ...Segurança.....Naclona 1 

_ e Mobilização , i nt e g ra_n t es das D SI. . 

5. Nestas circunstâncias, a dinamização da Mobilização 

Nacional torna-se fundamental se o que desejamos i ter o Estado 

a capacidade de enfrentar as pressões internas e externas, in-

tynW* 
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inclusive, as não necessariamente oriundas de conflitos armados, 

6. Mister se faz, portanto, que a Mobilização Nacional 

seja instituída através do seu estabelecimento formal; este, po 

rem, conduzido de maneira gradual e complementado, posteriormeji 

te, por outros instrumentos apropriados. 

A -SJüja__f.oxma.l. j z a ç ã o , no parecer desta Secretaria-Geral 

far-se-ia, basicamente através de: 

- a expedição inicial de Diretrizes Gerais para a Vo 

lTtica Nacional de Mobilização que permitirão deseji 

volver um elenco de medidas, de forma progressiva, 

aproveitando-se, inicialmente, a estrutura de Mobj_ 

lização existente, através da ativação das Seções 

de Segurança Nacional e Mobilização das DSI dos Mi­

nistérios Civis; 

" a formação de recursos humanos para a Mobilização, 

através de um curso a ser ministrado na Escola Ha 

cional de Informações - EsNI, a partir de 1982, com 

a finalidade de preparar, adequadamente, os elemen, 

tos destinados a tratar daquela atividade em espe­

cial, nos Ministérios Civis; 

" a expedição oportuna do Plano Nacional de Mobi 1 i za. 

ção, documento amplo, de caráter essencialmente nor 

mativo, definindo objetivos, ações e competênci as sjr 

toriais com vistas ao planejamento realmente efeti­

vo da Mobilização Nacional; 

~ a fixação de determinados parametros básicos - as 

Bases da Doutrina de Mobilização Nacional, que pro 

piciarão uma abordagem uniforme da Mobilização por 

todos que nela estiverem envolvidos; 

- e, finalmente, a iraplantação quand o oportuna, do 

Sistema Nacional de Mobilização, cuja concretização 

proporcionará a integração e a coordenação de todos 

os órgãos com responsabilidade na Mobilização Nacij) 

t- ;> ,. I ; U L ij ! ri L 
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Nacional. 

7. Caso aprove a sistematização apresentada, submeto S 

elevada apreciação de Vossa Excelência, as Diretrizes Gerais 

para a Política Nacional de Mobilização anexas a presente Expo 

sição de Motivos e que caracterizam o primeiro passo da formalj^ 

zação proposta. 

Poderá Vossa Excelência verificar que as referidas úi_ 

retrizes definem os grandes objetivos e princípios a serem con­

siderados no campo da Mobilização Nacional e, primordialmente, 

estabelecem um faseamento adequado e realTstico para a condução 

do assunto, nele englobando as etapas fundamentais anteriormen^ 

te citadas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêji 

cia os protestos do meu mais profundo respeito. 

General-de-Brigada dANILO VENTURINI 

Ministro de Estado, 

Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacional 

COHNPí .CIAI 
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POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO 

DIRETRIZES GERAIS 

1. FINALIDADE 

As presentes diretrizes gerais tem por finalidade fixar a o n 

entação governamental para a execução das atividades relativas ã 

Mobilização Nacional. 

2. OBJETIVOS 

a. Proporcionar o conhecimento dos recursos humanos _ e mate­

riais existentes no pais, disponíveis para as atividades de Mobi 1 _i_ 

zação. 

b. Compatibilizar o esforço da Mobilização Nacional com os de__ 

mais planejamentos _governanien_tais. 

c. Possibilitar o fortalecimento do Poder Nacional de forma ojr 

denada, econômica e eficaz. 

d. Prover a Nação de uma legislação especTfijca que permita o 

planejamento, o preparo e a execução da Mobilização, em termos ade_ 

quados a realidade nacional. 

e. Conscientizar a população quanto ao verdadeiro significado 

da Mobilização Nacional. 

3- PREMISSAS BÁSICAS 

A Mobilização Nacional deve ser conduzida segundo as seguin­

tes premissas: 

a. A ação governamental devera responder, prontamente, ãs ne­

cessidades impostas pelas situações de emergência, motivadoras da 

decretação da Mobilização Nacional. 

b. Torna-se fundamental a integração de todos os M i n i s té rios,, 

\ 
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desde o tempo de paz, a fim de proporcionar ao Estado, os meios iji 

dispensáveis Ss ações de segurança. 

c- Os.trabalhos relativos a Mobilização Nacional deverão ser 

realizados de maneira continua, metódica e permanente para assegu­

rar os recursos necessários, em quantidade e qualidade, no lu!31" 

desejado e no tempo oportuno. 

d. 0 planejamento da Mobilização Nacional devera prever que a 

sua execução se desenvolvera de modo que seja atenuada a perturba­

ção da vida nacional. 

e. Previsão do jriãxjjTo_a])rô  dos recursos na 

cionais. 

f. A Mobilização Nacional dey erã atuar também como um me i o.... de 

fortalecimento do Poder N a c i o n a l . Em conseqüência, algumas de 

suas a t i v i d a d e s , sem prejuízo do de s e n v o l v i m e n t o , deverão ser exe­

cutadas, ainda que não esteja configurada uma situação de emergên­

cia. 

g. A M o b i1i z ação Nacionai f a r - s e - á , de modo acelerati o e com­

pulsório, mediante a transferência ou transformação dos recursos 

existentes, bem como, através da produção e obtenção de recursos a 

d i c i o n a i s . 

h. A indústria privada deverá ser incentivada a produzir artj_ 

gos de todas as classes de suprimentos que sejam do interesse das 

Forças Armadas. A indústria m i l i t a r , caberá a produção de artigos 

que não possam ser supridos pela indústria civil. 

i • A pes guisa c i e ntTf \c a e tecnológica para fins militares d_e 

verá ser estimulada como forma de reduzir a dependência e x t e r n a . 

j . Obtenção da auto-suficiência das Forças Armada^ através da 

crescente nacionalização e padronização dos artigos de interesse 

m i l i t a r , sem prej u í z o , e n t r e t a n t o , da sua eficiência o p e r a c i o n a l . 

4. COMPETÊNCIAS 

a. Gerais 

• 

1) Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional - SG/CSN 

- e s t u d a r , o r i e n t a r e coordenar os a s sun tos a t i n e n t e s ã 
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Mobilização Nacional, conforme as determinações do Pre­

sidente da República. 

2) Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA 

- elaborar e propor diretrizes referentes a Mobilização 

Militar e coordenar o seu planejamento no que transcen­

da os objetivos específicos dos Ministérios Militares. 

3) Ministérios Militares 

- planejar, coordenar e executar as atividades da Mobi­

lização Militar no tocante as suas respectivas Forças 

Singulares. 

4) Secretaria de Planejamento da Presidência da República - SEPLAN 

- planejar e coordenar as atividades da Mobilização Na­

cional nos campos econômico e social. 

5) Ministério das Relações Exteriores - MRE 

- planejar, coordenar e executar as ações da Mobiliza_ 

ção Nacional no campo político externo. 

6) Ministério da Justiça - MJ 

- planejar, coordenar e executar as ações da Mobiliza^ 

ção Nacional, no campo político interno. 

7) Demais Ministérios 

- planejar, coordenar e executar as ações da Mobiliza_ 

ção Nacional quanto ãs suas respectivas áreas de compe-

b. EspecTfi cas 

De acordo com o Plano Nacional de Mobilização 

5. FASEAMENTO 

Considerando o estágio atual da Mobilização Nacional, a execu; 

ção de suas atividades devera obedecer o seguin^e^fj^s^eajn^nt^ cu­

jas etapas poderão__ser simultâneas ou consecutivas: 

a. Ativação, a pa_rtijr_ de 1982, dos encargos de mobilização 

d as _ P1 visões de S egur a n ç a e Mobilização dos Ministérios Civis atra_ 

ClOfi^Clüll 
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através do preenchimento de claros existentes na Assessoria e Se­

ções de Segurança Nacional e Mobilização. 

b. Preparação de pessoal especializado através de Curso Bási­

co de Mobilização, a ser ministrado pela Escola Nacional de Infor­

mações em 1982. 

c. Elaboração do Plano Nacional de Mobilização e das Bases da 

Doutrina de Mobilização Nacional, pela Secretaria-Geral do Conse 

lho de Segurança Nacional. 

d. Instituição do Sistema Nacional de Mobilização. 

e. Levantamento dos recursos humanos e materiais de interesse 

da Mobilização Nacional. 

f. Elaboração dos planos de mobilização pelos escalões respoji 

sãveis, de acordo com o estabelecido no Plano Nacional de Mobiliza^ 

ção e nas Bases da Doutrina de Mobilização Nacional. 

g. Elaboração e adequação da legislação especifica de mobili­

zação. 

6. PLANO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO 

0 referido Plano terá por finalidade estabelecer os objetivos 

especTficos, as ações a realizar e a orientação normativa que de­

vem nortear o planejamento da Mobilização Nacional. 

7. BASES DA DOUTRINA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL 

As referidas Bases que acompanharão o Plano Nacional de Mobi­

lização visam fixar os fundamentos doutrinários a serem considera­

dos no planejamento da Mobilização Nacional. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. A SG/CSN proporá os atos indispensáveis ã consecução das 

presentes Diretrizes. 

b. Deixa de vigorar a Diretriz para o Preparo da Mobilização 

Nacional, aprovada em 1974. 

BrasTlia-DF, em 19 Nov 81. 

d, 
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BrasTlia-DF, 
Em 30 de novembro de 1981 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÜBLIC 

y*V 
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/i*+ * 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a res­

peito da dinamização da Mobilização Nacional. 

De vital importância para a Segurança Nacional, não 

vem ela acompanhando adequadamente o desenvolvimento do país, 

apresentando, por conseguinte, lacunas que a Secreta ri a-Geral do 

Conselho de Segurança Nacional esta se empenhando em sanar. 

0 primeiro passo foi concretizado através da aprova 

ção, por Vossa Excelência, da Exposição de Motivos Confidencial 

n° 080 de 19 de novembro de 1981 que fixa as Diretrizes Gerais 

para a Política Nacional de Mobilização indispensáveis ã retoma_ 

da das atividades de mobilização. 

Dentre as medidas preconizadas nas referidas Diretri­

zes, duas são fundamentais e merecem atenção imediata: 

" - a implantação de um Curso de Formação de Recursos Hû  

manos para a preparação de assessores em Mobilização 

o preenchimento dos cargos de assessoria de Mobiliza 

ção nos Ministérios Civis e outros Órgãos para a exe_ 

cução das atividades que lhes são inerentes. 

ty,it«*H»< 
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Básico de Mobili­

de Informações -

ro e objetivando 

para aqueles que 

setores interessa 

ravis do preenchj^ 

ão de Segurança e 

Informações - DSI 

ativo do Serviço 

ro compatível,para 

o planejamento ini 

ciai. 

Considerando-se o pessoal já existente, esse preenchi­

mento importará na lotação constante do quadro anexo. 

Submeto, pois, ã elevada consideração de Vossa Excelên­

cia as medidas acima citadas que, aprovadas, proporcionarão ã f4o 

bilização Nacional o impulso necessário para a sua dinamização. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceleji 

cia os protestos do meu mais profundo respeito. 

General -

Secretario-Gera 

' 

i 

0 Curso de Formação, denominado Curso 

zação, já foi estruturado pela Escola Nacional 

- EsNI, com previsão de início em março vindou 

proporcionar uma formação básica e padronizada 

conduzirão a Mobilização Nacional nos diversos 

dos. 

A segunda medida será concretizada at 

mento dos claros de assessor e de chefe de Seç 

Mobilização - SSNM nas Divisões de Segurança e 

dos Ministérios Civis e Departamento Administr 

Público - DASP, bem como, de analistas em nume 

o atendimento das necessidades previstas para 

de-Brigada DANILO VENTURINI 
Ministro de Estado, 
1 do Conselho de Segurança Nacional 
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MINISTÉRIOS 

MS 

MPAS 

MRE 

MJ 

MF 

MTb 

MIC 

MT 

MA 

MEC 

MME 

MINTER 

MC 

SEPLAN 

AESI/DASP . 

SUBTOTAL 

A N E X O 

RELAÇÃO DOS CLAROS A 

D S I 
TIPO 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

3 

- 3 

3 

3 

3 

-

-

TOTAL GERAL 

OBS: Os ciar 
Anali st 

os de Anal 
a "A" 

CHEFE 
SSNM 

DAS 101.1 

mm 

1 

-

-

1 

-

. -

1 

-

-

-

-

1 

-

-

4 

PREENCHER 

ASSESSOR 
DAS 101.1 

-

-

-

1 

1 

1 

1 

2 

2 

1 

2 

-

2 

1 

-

14 

ANALISTA 
"A" 

SI-1402.1 

2 

2 

1 

3 

3 

3 

3 

4 

.4 

3 

4 

2 

4 

4 

1 

43 

ANALISTA!' 
"B" 

SI-1402.2 

2 

2 

2 

2 

2 

-

2 | 

1 

20 

81 

ista "B" poder ão ser preench 

u 

idos por 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Of/cio NO 018/82/DSI/MS Em, 25 de janeiro de 1 982 

Do; Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço; Esplanada dos Ministérios - bloco 1 1 - 9 9 andar - sala 930 

Ao: limo. Sr. Chefe da 4- Subchefia da Secretaria Geral do Conselho de Segu 

., . . . . . . . . - ,> . ~ rança Nacional. 
Assunto: Sistema Nacional de Mobilização - Criação de empregos 

Referência: AVISO NO 020-4? aSC/652/81 - CONFIDENCIAL - 04DE281 e seus anexo: 

Anexo : Cópia do Of ic io NÇ 474/81/DSI/MS - 28 DEZ 81 

Senhor Chefe 

Com vistas aos dados constantes nos documentos em referen 

c i a , esta Divisão de Segurança e Informações do Min is té r io da Saúde, solici_ 

t o : ao Sr. Diretor Geral de Departamento de Pescai do Min is tér io tía Saúde, 

ANALISTA DE SEGURANÇA NACIO as providencias para a criação dos empregos ce 

NAL E MOBILIZAÇÃO " , com o f im de ev i ta r solução de continuidade quando da 

efetivação dos trabalhos decorrentes dos encargos de Mobilização. 

2. C Direto íeral do Denartamento do Pessoa"! do Min is tér io 

Serviço m o ; ! da Saúde, fez contatos com o Departamento Administrativo 

(DASP) e verbalmente informou a esta Direção que o DASP, iria considerar o 

assunto mas que ate aquele momento não tinha o DASP ainda recebido nada a 

respeito, nem do Serviço Nacional de Informações (SNI), nem da Secretaria Ge_ 

ral de Conselho de Segurança Nacional (SG/CSN). 

3. Levo o fato ao conhecimento de V. S- para as providências 

por vos julgadas oportunas, com o objetivo da atuação do Sistema Nacional de 

Mobilização em condições de funcionamento. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. S- os pre 

testos de elevada estima e distinta consideração. 

4> ,--—-». 

ANDES MARTINS JÜNIOR 

da DSI/MS 

C U N i li. : MCI AL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFICIO - C i r c u l a r s /n EM 26 de j a n e i r o de 1982 ; 

. A yi,cè- •* -X'"'-
I 
i 
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\ 

D O Secretário do Centro de Documentação do Ministério da Saúde 

ENDEREÇO Esplanada dos Ministérios - Bloco G - Térreo 

AO Diretor da Divisão de Segurança e Informação 

ASSUNTO Instalação de terminal do MEDLINE 

Senhor Diretor: 

Informo a V.Sa. que, com a colaboração da Secretaria Nacional 

de Vigilância Sanitária, está em funcionamento no Centro de Documentação 

um terminal de acesso ao sistema computadorizado de informações biomédi-

cas MEDLINE. 

0 horário de utilização desse sistema é ãs terças, quintas e 

sextas-feiras, entre 8 h 30 min e 10 h 30 min. As sextas-feiras, o resul­

tado das pesquisas é impresso após a formulação da consulta, através do 

terminal. Nos demais dias da semana, as listagens sao impressas em Sao 

Paulo e remetidas a Brasília pelo correio. Tao logo seja ampliada a capa­

cidade do computador que processa o MEDLINE, em Sao Paulo, o acesso ao 

sistema será ampliado, funcionando em linha em todos os dias acima indica­

dos. 

Atenciosamente 

Dr. Antônio Agenor Briquet de Lemos 
Sacretirto dâ Centro tíe OocumsntHçAo 

Ilm9 Sr. 

CEL. ARÍDIO FERNANDES MARTINS JÚNIOR 

MD. Diretor da Divisão de Segurança e Informação 

MINISTÉRIO DA SAÚDE - 99 andar - sala 930 

BRASÍLIA, DF 

Co ^&v'(X rs / l<c 
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STÉRIO DA SAÚDE ,41 - f^ê 

De 

Para 

D 1 

D 2 

G 3 

D 4 

D 5 

G 6 

Ofí, MC 

"Y"" 
ZART DE ABREU E LIMA / 

AM., UAÀ^LI^D.. h. 

— Para providenciar 

— Para responder 

— Para informar 

— Para dar parecer 

— Para crítica e revisão 

— Preparar minuta de resposta 

M,M 
D 7 -

D 8 -

G 9 -

D i o -

n 11 -

D 1 2 -

<ç<^^Oc~i 

Para falar-me 

Para seu "fol low-up" 

Para seu arquivo 

Favor devolver 

Anexar cópia do expediente 

Anexar processo 

OBSERVAÇÕES : 

CLV 

CÓ 

/ 

? 

/I 

phílomfna JDinli "ãos Santo» 
Altettor do Sec. Geral 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 Q 1 G 3 /DE/18 Em de fevereiro de 1982. 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço: Setor de Ãreas Isoladas Sudoeste-Via de Ligação ERS/EI-Ârea 5-BSB/DF 

Ao : limo. Sr. Secretario-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto : Curso Básico de Mobilização 

Ref. : Of SG/GAB/n? 017/81, CONFIDENCIAL, de 21 OUT 81 

Anexo : 1 Relação de Assuntos 

Reportando-me ao apoio solicitado a esse Ministério com vistas ao 
desenvolvimento do CURSO BÁSICO DE MOBILIZAÇÃO, a iniciar-se em março próxi­
mo e com o propósito de contar com a participação de elementos altamente cre 
denciados, tenho a honra de solicitar, por intermédio de V. Sa., a cooperação 
dos técnicos abaixo discriminados para ministrarem, conforme entendimentos já 
efetuados com os mesmos, palestras sobre assuntos nos quais sao especializa­
dos: 

- Dr. ANTÔNIO CARLOS DE AZEVEDO, Diretor da Divisão Nacional de 0_r 
ganizaçao de Serviços de Saúde; 

- Dr. PEDRO LUIZ TAUIL, Diretor Geral do Departamento de Erradica­
ção e Controle de Endemias; 

- Dr. ALUIR HENRIQUE SILVA, Coordenador de Saúde da Região Centro-
Oeste. 

2. Para conhecimento de V. Sa. e dos técnicos que terão a seu cargo as 
apresentações, remeto, anexo, a relação de assuntos pertinentes a Saúdee que 
passaram a integrar o currículo, na qual constam as datas e horários previs­
tos para as intervenções, bem como os objetivos pretendidos. 

3. Tendo em vista a apresentação dos elementos convidados, como e de 
praxe, solicito providencias no sentido de que seja remetida a esta Escola, 
com antecedência, o "Curriculum Vitae" dos mesmos. 

4. Considerando, por outro lado, a conveniência de se propiciar aos 
futuros alunos, sob a forma de "Notas de Aula" e/ou "Leitura Selecionada" os 
subsídios julgados pertinentes, encareço a V. Sa. que o material didático por 
ventura elaborado ou selecionado com tal finalidade seja remetido a esta Es­
cola com uma antecedência de 45 dias da data prevista para as intervenções, 
de forma a permitir a oportuna reprodução por nossa Gráfica. 

J 
k^ 

W 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ' ' l Iâ^C 

CONTINUAÇÃO DO OFlCIO N9 0 1 6 3 / D E / 1 8 , em de f e v e r e i r o de 1 9 8 2 . 

5 . P a r a e v e n t u a i s c o n t a t o s e i n f o r m a ç õ e s c o m p l e m e n t a r e s j u l g a d o s ne_ 
c e s s a r i o s , informo os novos números dos t e l e f o n e s d a Seção de E n s i n o de Mobi^ 
l i z a ç ã o : 216 1271 e 216 1272 . 

A n t e c i p a n d o meus a g r a d e c i m e n t o s p e l o v a l i o s o apo io d e s s e Õrgao , v a 
lho-me da o p o r t u n i d a d e p a r a r e i t e r a r a V. Sa . os meus p r o t e s t o s de e l e v a d a 
e s t i m a e c o n s i d e r a ç ã o . 

H,.c £•> > > / x < CXi />L<1« Ce 

Gen Bda ANTÔNIO JOAQUIM SOARES MOREIRA 
D i r e t o r da E s c o l a N a c i o n a l de In fo rmações 

l tu i\ LI • 1 <• ] ' " ' n < i ' W 
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ANEXO 1 AO OFICIO N9 Q 1 G 3 /DE/18 , em i.J de f e v e r e i r o de 1982 . 

MATÉRIA: GEOGRAFIA (024) UNIDADE DIDÁTICA: REALIDADE SOCIAL (10) 

,i^ 
O 

;. 

UD 

10 
R e a l i d a d e 

S o c i a l 

DISCRIMINAÇÃO DOS ASSUNTOS 

0 1 . S a ú d e . S i s t e m a N a c i o n a l de S a ú d e , e s t r u t u 
r a , o r g a n i z a ç ã o , f u n c i o n a m e n t o e r e c u r s o s 
humanos; saneamento b ã s i c o c o n d i ç õ e s 
a t u a i s , p o l u i ç ã o a m b i e n t a l , a b a s t e c i m e n t o 
de á g u a , e s g o t o e l i m p e z a u r b a n a . 

HORAS 

04 

DATAS E HORÁRIOS 

c i a 05 de maio - d a s 0 8 : 1 0 ãs 12:50h 

PROC 
ENS 

PA 

DB 

OBJETIVOS DA UD: Capacitar o aluno a: 

- Descrever a realidade brasileira nos aspectos de Saúde, identificando os recursos existentes com 
vistas a sua utilização em situações de emergência. 

MATÉRIA: PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL (022) UNIDADE DIDÁTICA: POLÍTICA ECONÔMICA E PROBLEMAS NACIONAIS (06) 

UD 

06 
As P o l í t i c a s 
Econômicas e 
os P r o b l e m a s 
N a c i o n a i s 

DISCRLMINAÇÃO DOS ASSUNTOS 

P r i n c i p a i s p o l í t i c a s e p r o b l e m a s r e l a c i o n a d o s 
com a á r e a de S a ú d e . 

HORAS 

02 

DATAS E HORÁRIOS 

d i a 05 de m a i o - d a s 14 :00 ã s 15:50h 

PROC 
ENS 

PA 

DB 

OBJETIVOS DA UD: Capacitar o aluno a: 

- Descrever sucintamente os primeiros problemas e políticas relacionados com a Saúde. 

f 
...,.• 7*. 

CON v^ 
F l D ^ N C l A k 

-••M 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Oficio SG/GAB/CCNFIEENCIAL/N9 010/82 Lm, 18 de f e v e r e i r o de 1982 

Do : S e c r e t ã r i o - G e r a l d o M i n i s t é r i o d a S a ú d e 

Endereço: E s p l a n a d a d o s M i n i s t é r i o s , B I . 1 1 , 49 a n d a r 

Ao : D i r e t o r da E s c o l a N a c i o n a l de I n f o r m a ç õ e s 

Assunto-- C u r s o B á s i c o de M o b i l i z a ç ã o 

Senhor Diretor: 

Cumprimento V.Sa. e, com referência ã solicitação 

constante de seu oficio ri? 0163/DE/18, de 12 do corrente mês, apraz-

me comunicar-lhe que confirmo a parLicipação dos Drs.ANTÔNIO CARLOS 

DE AZEVEDO, PEDRO LUIZ TAUIL e ALDYR HENRIQUE SILVA, deste Ministé 

rio, no desenvolvimento do Curso Básico de Mobilização, para rninis_ 

trarem palestras sobre suas respectivas especialidades. 

ço. 

Valendo-me do ensejo, reafirmo-lhe meu elevado apre 

Mozart de Abreu c Lima 

Secretãrio-Geral 

Exmo. Sr. 

Gen Bda ANTÔNIO JOAQUIM SOARES MOREIRA 

DD. Diretor da Escola Nacional de Informações 

Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - Via de Ligação 

ERS/EI - ÁREA 5 - BSB/DF 

BRASÍLIA - DE 



SEÇÃO I 

g . o- -D2<2<3 V Aét.AJ<ieLtf/> #2y2j6 

DIÁRIO OFICIAL QUINTA-FEIRA, 11 FEV 19*2 

A N E X O I 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

VuaÁrvVltlíciJo «v.egrame da Presidência da República, órgão Au;3n:frto ou A'j:arquMrFoJ(;ral) 

T A B E L A P E R M A N E N T E 

•RIPO. SESV.I.ÇOS PE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA, . CODIC»:. LT-TP-1200 
(denominação e Código do Grupo) 

(Ar t . 19 do Decre to r»9 8 6 . 9 0 7 , d e 09 de f e v e r e i r o de 1962) 

t i i 

COOiüO DENOMINAÇÃO 

1201.S 

1201.B 

1201.* 

MOTORISTA OFICIAL 

MOTORISTA OFICIAL 

MOTORISTA OFICIAL 

L O T A Ç Ã O 

Despacho Presidencial 

de 23.12.75, Portarias MSP n<Js 632, de 09.05. 78, 1.286, de 30.08.78 e 
1.305, de 07.10.81 

OO.de 26.12.75, 16.0J.78, 05.02.78 e 09.10.111 

n 
39 

64 

114 

u 
-3 

36 

34 

70 

I] 
II: 

- ! ' 

13 

13 

Ü l 
?fi 
s ; 

K1JI 
tív 

i l 

fiii 
n 

3 

14 

78 

A N E X O I I 

'.( NOMIN Al. DOS OCUPANTES DE EMPREGOS PERMANENTES, a que K refere o 

K d o teíieto W ? 8 6 . 9 0 7 , d e 09 d e f e v e r e i r o d e 1982. 

K I N I S T Ê R I O DA J U S T I Ç A 

(Ôrjío ou AuUiquia fedenl) 

T A B E L A P E R M A N E N T E 

PB TFANSP >RTE OFICIAL E TOKIARIA, CÓDIGO. L T - T P - 1 2 0 0 

\\ MOTORISTA O F I C I A L , CÓDIGO L T - T P - 1 2 0 1 

.CÓDIGO: 120 l . S 

l.WSTOS NA LOTAÇÃO: 1 1 ( 1 1 v a g o s p r e v i s t o s n a l o t a ç ã o ) 

^ • k CÕDIGO: 120 l.B 

^ " ^ r VISTOS HA UTÍ3V;Ü0: 39 (3 vagos previstos na lotação) 

CÓDIGO: 1201.A 

! '•'. VISTOS NA LOTAÇÃO: 64 (14 Vagos previstos na lotação 

T 1 NS 

tDec-ro» ri.» 66.908 *» 09 <ii fevereiro fie to 82 

Di.üpõe sobre a inclusão de empregos na Tabela 
Ferman«nte de diversos Ministérios e órgãos 
integrantes da Presidência da República, * dá 
outras providências. 

ANEXO DO DECRETO NV 86.90B ,DB 09 DE 

O Presidente da República , 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, itar. III , 

da Constituição e tendo em vista o disposto noa artigos. 

79 a U<? da Lei n© 5.64 5, de 10 d« dezembro de 1970, 

D K C R E T A i 

Art. 19 - Ficam- incluídos, na Tabela Perma 

nente dos Minl3térlos e órgãos Integrantes da Presidência 

da Republicai relacionados no anexo dfiste decroto, eirr.re 

gos de Analista de Segurança Nacional e Mobilização, códi 

go: LT-SI-1402, na forma especificada, para composiçac do 

Grupo Segurança e Informações, código: LT-SI-1400. 

Parágrafo único - O preenchimento dos eirpre 

gos de qu€! trata esto artigo far-se-S mediante ato dos dl 

rigentes de pessoal dos órgãos relacionados rio ane:« des 

ta decreto, sob a forma de contratação por prazo indetermina 

do, ou ejm coraiEsão, nos ternos da legislação trabalhista, con 

forme previsto no artigo 4<?, e seus parágrafos, do Decreto-

lei nv 1.400, de 22 de abril de 1975. 

Art. 29 - A despesa decorrente dn aplicação Jes 

ta decreto será atendida pelos recursos orçamentários pró 

prios dos órgãos constantes do seu anexo. 

Art. 30 - liste decreto entr,arã em vigor na íata 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 09 de fevereiro de 1982; 16li» 

da Independência e 949 da República.,, -

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 
FEVEREIRO DE 1962 

M I H I S T E M O Í OU ÕRGÃOS 

IHTEGRAWBÍ DA P R E S I ­

DÊNCIA DA REPOBLICA 

SEPLAÍ 

DASP 

AGRICULTURA 

G0HURXC 'AÇÕES 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

FAZENDA 

INDUSTRIAEDO COMERCIO 

INTSRSO* 

JUSTIÇA 

MINAS E ENERGIA 

PREVICfiOA E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL' 

RELAÇÕES EXTERIORES • 

SAODE 

TRABALHO 

TRANSPORTES 

1 

• 
u w 
Q O 

3 1 « o 
O tu 

DSI 

AESI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

DSI 

N<? DE 1 

ANALISTA DE SEGURANÇA NACIONAL E MOBILIZAÇÃO -

' IXOS PREVISTOS NA 
. LOTAÇÃO 

C L A S S E 

A 

_ 
2 

7 

8 

12 

5 

5 

7 

5 

7 

4 

4 

3 

29 

7 

B 

_ 

1 

3 

4 

7 

2 

2 

3 

2 

3 

2 

2 

1 

17 

3 

, S 

_ 

-
1 

1 

2 

-
-
1 

1 

-
-

r 

1 

N9 DE EMPREGOS tíPflADOSPOR 
ESTE DECRETO 

C L A S S E 

A 

4 

1 

4 

4 

3 

3 

3 

2 

3 

4 

2 

1 1 

• 2 

3 

4 

B S 

2 

1 

2 

-
2 

1 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

2 

_ 

.-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-

. 

•CÕDIGO! I . T - S I - 1 4 0 2 

N9 DE VAGOS PREVISTOS NA. 
LOTAÇÃO 

C 

A 

-
1 

3 

4 

9 

2 

2 

• 5 

2 
3 

2 

3 

1 

26 

3 

L A S S E 

B 

- . 
1 

4 

5 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

16 

1 

S 

-
-
1 

1 

2 

-
-
1 

-
1 

-
-
-
5 

1 
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DATA 

ASSUNTO 

ORIGEM 

DIFUSÃO 

ANEXO 

MWte.HtíWtlf^ \oH 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N9 £.3 '(. /82/DSI/MlC 

: OJ/ ABR 82. 

: SISTEMAS SETORIAIS DE INFORMAÇÕES DOS MINISTÊ 

RIOS CIVIS. 

: DSI/MIC. 

: DSI/MJ, DSI/MS, DSI/SEPLAN, DSI/MC. 

: 01 CÓPIA INFÃO N? 6 26/82/DSI/MIC, DE 15 ABR 82. 

Em atenção aos entendimentos anteriores, encaminho 

cópia do documento anexo que trata.de uma Proposta de Reestru 

turaçao dos Sistemas Setoriais.^^^Informações dos Ministérios 
. . Os *•* k 

C i v i s . v 

I M l i T Mi': NI o ( 

A • - . 

V^NISTEUl* * 

h, * » • • •» 

o g ^ 0 ^ / ^ S E C R E T O ) 
j zX 

http://trata.de
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• 

\ 

-J Mt.N*6.H>},.Mslí7é 

w 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 005-4aSC/ 2121 /82-Circular Em 04 de maio de 1982 

Do Chefe do Gabinete da Secretaria-Geral do C S N 

EndereçoAnexo II/Palacio do Planalto - Pça dos Três Poderes - BrasTlia-DF 

Ao Sr Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério 
da Saúde 

Assunto Normas para o preenchimento de vagas de Assessores e Analis­
tas da Área de Mobilização Nacional 

Remeto a V.S. um exemplar da Instrução n9 001 -

4aSC/82, de 27 Abr 82 - NORMAS PARA 0 PREENCHIMENTO DE VAGAS DE AS 

SESSORES E ANALISTAS DA ÃREA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL, DOS MINISTÉ­

RIOS CIVIS E DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO P0BLIC0 - apro 

vada pela Portaria Confidencial n9 029-SG/CSN, de 27 de abril de 

1982. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a V.S? 

meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

FRANCISCO RODRIGUES FERNANDL5 JÜNI0/* 

Chefe do/Gabinete da/SG/CS 

/v 
Í0£2/i2 
M/05 JÜ 



uftfiULitbmn 

bM.N&e.tjj yncl&i 

PORTARIA N9 029 -SG/CSN 

Em 27 de abril de 1932 I 

O MINISTRO DE ESTADO SECRETÂRIO-GERAL DO CONSELHO 

DE SEGURANÇA NACIONAL no uso das atribuições que lhe confere o 

§ 29 do Art 39 do Decreto n° 75.524 de 24 de março de 1975 e o 

que preceitua o Decreto n9 75.640 de 22 de abril de 1975 em seu 

anexo, 

RESOLVE: 

1. Aprovar as Normas para o preenchimento de vagas 

de Assessores e Analistas da área de Mobilização Nacional, dos 

Ministérios Civis e Departamento Administrativo do Serviço Públ^ 

co. 

2. Determinar que esta Portaria entre ea vigor a par 

tir da presente data. 

3. Revogar as disposições em contrario. 

<ÜfW"'j V-"\u.1ii! 

General-de-Brigada DANILO VENTURINI 

Mi ni stro de Estado , 

Secretãric-Geral do Conselho de Segurança Nacional 5 

• 
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INSTRUÇÃO NQ 001-4aSC/82 

NORMAS PARA 0 PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ASSESSORES 

E ANALISTAS DA ÁREA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL, DOS 

MINISTÉRIOS CIVIS E DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 

SERVIÇO PUBLICO 

FINALIDADE 

A presente Instrução tem por finalidade regular o pre­

enchimento das vagas d e_ Assessores e Anal i stas _de_ Sejuranjça 

Nacional e Mobilização, existentes nas Divisões de Segurança 

e Informações - DSI dos Ministérios Civis e na Assessoria E_s_ 

pecial de Segurança e Informações do Departamento Administra 

tive do Serviço Público - AESI/DASP. 

OBJETIVO 

Fixar as condições para a__seleção, o ingresso 

litação de pessoal para exercício das funções do 

da Mobilização Nacional, no âmbito dos Ministérios 

Departamento Administrativo do Serviço Público. 

SELEÇÃO DO PESSOAL 

a. Seleção Prévia 

1) Formação Profissional Ini çi ai 

A seleção prévia obedecerá aos requi si tos constantes do 

Art 29 do Decreto-lei n9 1.400,de 22 Abr 75 e dos Art 17 e 18 do 

Decreto n9 75.640, de 22 Abr 75. 

2) Idoneidade Moral 

A formação moral será aferida por u mai_pje s. guji s jL_re a 1 i z a 

da pelo órgão interessado, onde deverão ser observados, em 

especial, os seguintes aspectos: 

- exemplar conduta civil ou militar devidamente compro 

vada : 

e a h a b i 

i nteresse 

Civis e 



i I i 

- reconhecida crença democrática comprovada em sindicân­

cia; 

- reconhecida discrição. 

3) Somente a brasileiros natos será permitido concorrer ao 
" * • • M M . . . • 

ingresso nos cargos de que trata a presente Instrução 

b. Seleção Preliminar 

1) A seleção preliminar constará de uma Prova de Conhecimen 

tos Gerais, realizada__pe 1 a DSI (AESI/DASP) interessada e de. 
p rovas Psicol Õ g i c a s realj z a da s pela Escola Nacional de Infornva 
ções - EsNI. 

2) As Provas Psicológicas terão caráter eliminatório, sendo 

considerados reprovados os candidatos contra-indicados. Toda­

via, o candidato poderá ser submetido a nova seleção, caso se­

ja do interesse da DSI (AESI/DASP). 

3) 0 õrgão interessado 1 i g^r-se-ã j^ij^tamejrte _a _E_s_NI para a 
realização das Provas Psicológicas relativas aos seus candida­
tos . 

w 

PROPOSTA DO PESSOAL 

a. Indi cação 

1) .Após a Seleção Preliminar, a proposta será encami nhada pe_ 
Ia DSI (AESI/DASP) interessada ã Secretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional - SG/CSN. 

V 

2) A proposta deverá conter: 

- resultado da Prova de Conhecimentos Gerais aplicada ao 

candidato; 

- levantamento de Dados Biográficos - LDB elaborado pelo 

T SNI. 
-

b< Aprovação do Candidato 

/ A aprovação do candidato serã feita pelo Secretãrio-Geral do 
/Conselho de Segurança Nacional. 

5. ADMISSÃO DO PESSOAL 

a. Contratação 



1) A contratação do pessoal ou comissionamento de servidores 

é" uma atribuição da_s_DSI (AESI/DASP) após autorização concedida 

através das S6/CSN. 

2) A contratação ou comissionamento far-se-á por tempo inde­

terminado, na forma da legislação trabalhista, obedecida a or 

dem de cj assi f icação dos habilitados na sei eçjiojrjl jmjuiar. 

n 3) Nenhum servidor poderá ser contratado ou comissionado,sem 

'antes ter sido habilitado na seleção preliminar. 

A b. Avaliação Individual 

1) 0 desempenho funcional do servidor devera ser objeto de 

observações permanentes pelo órgão interessado. 

2) Semestralmente, uma FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL (FAI) 

deverá ser preenchida pela respectiva chefia e cujo conceito H 

nal será expresso em valores numéricos. 

' / 3) 0 modelo da FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL será idêntico 

/aquele utilizado pelos orgaos de informações do Sistema Na-

//cional de Informações - SISNI (Instrução n9 001/OI/Ch/SNI de 

/ / 29 Abr 81 do SNI - Confidencial) e constante do anexo A. 
/ / 

c. Juízo Si ntéti co 

1) Os Diretores das DSI e o Chefe da AESI/DASP elaborarão , 

com base na FAI, um JuTzo Sintético visando a se obter um con 

ceito mais completo possível da capacidade do servidor e que 

permitira a sua indicação para a complementação profissional. 

2) 0 Juízo Sintético, acompanhado da FAI, sepã encaminhado .ã 

SG/CSN. (vs o 3-v*-^A^^xKfzsy^-*^ » [Ot^o^pj/ 
3) 0 servidor que não obtiver o conceito geral "B" será dijs 

pensado, de acordo com a legislação em vigor. 

•J 
r 

ryf. ps 
'^ \.\J ?VA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR 

a . A f o rmação prof i ssi onaj complementa_r, em_a_sj.ujit_o_s__jlÊ-J1iLbJ.J i -

zação Nacional, será' adquirida pelo servidor através de hábil i -

ía?fJL em SL^L?0 O U Estágio de Mobi 1 i zação_!__mi n ij^LDl iP^ILâ EsNI. 

b. Para matrícuJ_a no referido Curso ou Estãgj_o,__o servidor deve 

ra ser aprovado em Exame Médico, de acordo rom as Normas para 

\ x V Admissão aos Cursos da Es NI. 

> 
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c. O candidato reprovado no Exame Medico poderá concorrer a uma 

nova seleção. 

d • Após a contra ta çã o_o u_ c o m i s s i o n a m e n t o ^ j o s s e r v i d o r e s deve rio 

f re,çtüejLtax _P. Curso ou Estag io de M o b i l i z a ç ã o , de n t r o do p r a z o 

máximo de 2 (dois) anos. Esse prazo poderá ser_dilatado a c H 

t é r i o do Secretário-Geral do CSN, mediante proposta apresentada 

pela DSI do Ministé"rio ou AESI/DASP a que pertencer o servidor. 

PRESCRIÇÕES FINAIS 

a. As p r o p o s t a s para o p r e e n c h i m e n t o das vagas de Asse 

de A n a l i s t a s de S e g u r a n ç a Nacional e M o b i l i z a ç ã o o b e d e 

e x i g ê n c i a s p r e v i s t a s na l e g i s l a ç ã o que r e g u l a m e n t a as 

A E S I / D A S P e nas i n s t r u ç õ e s ba_ixad_as_ pela S G / C S N . 

b. As^ DSI e _ A E S j / p A S P b a i x a r ã o n o r m a s e s p e c í f i c a s na área de 

suas a t r i b u i ç õ e s , de mo d o a c o m p l e m e n t a r a p r e s e n t e I n s t r u ç ã o , 

c. 0 não a t e n d i m e n t o das c o n d i ç õ e s e s t a b e l e c i d a s nesta Instru 

ç ã o i mp li ca rã na di s p e n s a ou rescis ão do c o n t r ato__jd: o servi, dor 

ao qual , fic a r ã o a s s e g u r a d o s todos os d i r e i t o s p r e v i s t o s na le-

q i s l a ç ã o v i g e n t e . 

d. Os casos o m i s s o s serão r e s o l v i d o s pela S e c r e t a r i a - G e r a l do 

Co n s e l h o de S e g u r a n ç a N a c i o n a l . 

e. A presente Instrução entra em vigor na data de sua p u b H 

cação. 

Brasilia-DF, 27 de abril de 1982 

Oftiiilo VtlllilíV,. 
General-de-Brigada DANILO VENTURINI 

Ministro de Estado, 
Secretãrio-Geral do Conselho de Segurança Nacional 

Anexo A — Fichei de Avaliação individual 

s s o r e s e 

cerao as 

DSI e 
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INSTRUÇÃO N9 001-4aSC/82 fiM.jjR^if l O A | / O l / 

ANEXO A ' ' f^rL 

FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL 

N O M E CLASSE E REF. 

0 R G A 0 F U N Ç Ã O 

LOTADO NA 'PERÍODO DE AVALIAÇÃO 

DE / / 

! ^ w L 

. , 

ATRIBUTOS 

1. ASSIDUIDADE 

2. CONDUTA 

3.COOPERAÇÃO 

4.DEDICAÇÃO 

c DESEMPENHO 
b-PROFISSIONAL 

6.DETERMINA­
ÇÃO 

7.DISCRIÇÃO 

8. INICIATIVA 

9.LEALDADE 

10.PONTUALIDA 
DE 

— - — • • ' — " • — • • • " — " ' — — . . . . 1 . . , — . . — — , — - • • — — — • • — • • . • • • - • - • - — ^ - . — — . — — i 

ACEPÇÃO DOS ATRIBUTOS 

CONCEITO DO AVALIADOR 
i 

LU j S 
h- ! o 
z: ! ca 
LU -—1 -~. 
n n i o - í 

LU — l | — — 
C_> : i—i 

X O 
UJ iS 

FREQÜÊNCIA AO TRABALHO 

APRESENTAÇÃO PESSOAL E PROCEDIMENTO NO 
SERVIÇO E NA SOCIEDADE 
CONTRIBUIÇÃO ESPONTÂNEA A QUALQUER MIS­
SÃO OU TAREFA 
EMPENHO NA ULTIMAÇÃO DE MISSÕES OU TARE 
FAS, COM INTERESSE E PERTINÁCIA 
DESEMPENHO DE FUNÇÕES COM RENDIMENTOS, 
EXATIDÃO E PRESTEZA 
CUMPRIMENTO DE MISSÕES OU TAREFAS COM 
TENACIDADE, DESTEMOR E CONTROLE EMOCIO­
NAL, MESMO SOB TENSÃO 
DISCERNIMENTO ENTRE 0 QUE DEVE OU NAO 
SER MANTIDO EM SIGILO 
PRONTA AÇÃO EM FACE DE SITUAÇÕES NAO 
ROTINEIRAS: APRESENTAÇÃO DE SUGESTÕES 
TENDENTES AO APERFEIÇOAMENTO DO SERVIÇO 
FIDELIDADE AOS COMPROMISSOS, SINCERIDA­
DE, FRANQUEZA E HONESTIDADE 
OBEDIÊNCIA AOS HORÁRIOS 
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TOTAL DOS PONTOS 

GRAU FINAL (MEDIA ARITMÉTICA DOS GRAUS OBTIDOS) 

CO
NC

EI
TO
 D
O
 

CH
 
O
U
 
DI

R 
O
R
 

GA
O 

TABELA DE ENQUADRAMENTO DO GRAU FINAL 

DE 4,6 A 5,0 EXCELENTE 

DE 3,8 A 4,5 MUITO BOM 

DE 2,3 A 3,7 BOM 

DE 1,5 A 2,2 REGULAR 

DE 1,0 A 1,4 INSUFICIENTE 

C 
CONCEITO 

E 

MB 

B 

R 

1 

3NCEIT0 FINAL 

AVALIADOR 

1 J 
r — 1 

i 

i 
f • i 

: 1 
1 

CHEFE 
OU DIR 
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l 
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA FAI 

1 - DO AVALIADOR 

a) - ASSINALA COM "X" O CONCEITO REFERENTE A CADA ATRIBUTO E LANÇA NA 
COLUNA "PONTOS" O VALOR NUMÉRICO CORRESPONDENTE. 

b) - PREENCHE A FICHA, TOTALIZA OS PONTOS OBTIDOS E APURA A MEDIA ARITMÉ­
TICA. 

c) - IDENTIFICA NA TABELA DE ENQUADRAMENTO, QUAL A FAIXA EM QUE SE SI 
TUA A MEDIA ARITMÉTICA OBTIDA E ASSINALA COM "X" O CONCEITO FI­
NAL CORRESPONDENTE. 

d) - DATA E ASSINA 

2 - DO DIRETOR DA DSI (AESI/DASP) 

I 

k 

APROVA A FAI, MODIFICANDO QUANDO DISPUSER DE DADOS SIGNIFICATI­
VOS ÜU NÃO OS CONCEITOS JA^HIRIBUIDOT: 

a) 
w 

b) - AVENDO MODIFICAÇÃO NO CONCEITO DE UM OU MAIS ATRIBUTOS, ADOTARA 
Ü MESMO PROCEDIMENTO DO AVALIADOR. 

c) - APROVA A FAI, DATANDO E ASSINANDO. 

APRECIAÇÃO DO CONCEITO FINAL INSUFICIENTE 

REVELA APTIDÃO PARA O DESEMPENHO DE CARGO DE CHEFIA OU FUNÇÕES PC VSSESSOR OU 
ANALISTA " 

•7\r c-
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Of/cio n9 116/82/DSI/MS E n v 12 de maio de 1 982 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço Esplanada dos Minis tér ios - Blooo 11 - 99 andar - Sala 930 - B r a s í l i a - DF 

Ao Exmo. Sr . Diretor da Escola Nacional de Informações (EsNI) 

A5=ur».to Prova Psicolõqica - S o l i c i t a esclarecimento. 

• ^ 

A Instrução n9 001, de 27 de abril de 1 982, da Secretaria-Geral do Conselho de Se 

gurança Nacional, ao riormatizar o ingresso inicial ao cargo de Analista de Seguran 

ça Nacional e Mobilização, prevê que os candidatos sejam siibmetidcs a Prova Psico­

lógica, nessa Escola, ã semelhança da exigência também estabelecida pela Instrução 

n9 001, da AC/SNI, de 29 de abril de 1 981, que condiciona ã Prova Psicológica na 

EsNI o ingresso ao cargo de Analista de Informações. 

Solicito mandar informar a esta Direção, se a Prova Psicológica executada ria EsNI 

para ingresso no Sistema Nacional de Informações (3ISNI) , tem validade para os can 

didatos a Analista do Sistema de ífcbilização. 

Caso positivo, isto permitira ciLminuix o torço gasto na seleção preliminar e menor 

dificdldade de recrutamento, pelo aproveitamento de candidatos jã aprovados nostes 

tes psicológicos da EsNI e não contratados por falta de vaga no setor de Informa -

ções. 

respeitosamente 
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Ofício Ü 5 Ü 0 DDP/0 36 Err dc n a i o de 19 82 

Do Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - Brasília-DF 

Ao Sr. Diretor da Divisão de Segurança e Informações do NE 

Assunto Esclarecimento sobre Prova Psicológica 

Referência: OF N« 116/82/DSI/MS-CONF, de 12 de maio de 1982 

~ 1. Atendendo solicitação contida no Ofício da referên-

cia, informo a V.S. que as provas psicológicas realizadas pelos 

.candidatos ao ingresso no Sistema Nacional de Informações, não 

possuem validade para candidatos a Analista do Sistema de Mobili­

zação. 
a -

i r 2. Esclareço a V.S. que.as provas psicológicas são 

específicas para cada ãrea de atuação funcional e que, portanto, 

os referidos candidatos deverão ser submetidos a novas provas. 

Na oportunidade renovo a V.S. meus protestos de es­

tima e consideração. 

\ 

Gen B d a ANTÔNIO JOAQUIM SOARES MOREIRA 

Diretor / 

C^t -U-V- - .0 /Uv̂ - ^1 - / 2 Q 



Ofício N9 114/82/DSI/MS E m , 19 de maio de 1982 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço Esplanada dos Ministérios Bi. 11 99 andar sala 930 - Brasília - DF 

AoExmo. Sr. Chefe do Gabinete da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional 

A»sunto NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ASSESSORES E ANALISTAS DA 

* ÁREA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL. 

Referência: Ofício n9 005 - 4^ SC/2121/82 - Circular, de 04.05.82 

Anexo: Instrução n9 001/82 - DSI/ftS - 11.05.82 

1. Em cumprimento as prescrições contidas na INSTRUÇÃO n9 001 - 4. 

SC/82, de 27 AER 82, dessa Secretaria-Geral, esta Divisão baixou a Por­

caria n9 001/82-DSI/MS, que, igualmente, dispõe sobre a normatização a-

ra o preenchimento de vagas existentes nos cargos de Assessores e Analis 

tas de Segurança Nacional e Mobilização no âmbito deste Ministério e de 

seus órgãos vinculados. 

2. Como conseqüência do estudo elaborado sobre o assunto, essa Di­

visão observou a existência de alguns aspectos que poderão trazer algumas 

dificuldades na admissão de Analista de Segurança Nacional e Mobilização. 

Por este motivo pede vênia para expor sucintamente alguns tópicos diver­

gentes entre os requisitos exigidos para Analista de Informação e Analis­

ta de Segurança Nacional e Mobilização. 

a) Exigências para Analista de INFORMAÇÕES: 

- escolaridade: nível superior incompleto 

- não há exigência de correlação do curso superior com a ati­

vidade- fim do Ministério; 

- renuneração: referência NS-5. 

b) Exigências para Analista de Segurança Nacional e Mobilização: 

- escolaridade: nível superior completo 

- exigência de formação universitária correi?'a com a ativi-

dade-fim do Ministério; 

- salário inicial: referência NS-5. 

3. Como se observa as exigências impostas ao candidato ao cargo de 
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Fls. 02/02 

Continuação do OF. N9 114/82/DSI/"' 

Analista de Segurança Nacional e Mobilização é superior aos requisitos de 

Analista de Informações, no entanto, ambos têm a rnesna remuneração ini­

cial. 

4. Experiências anteriores extraídas da aplicação do Processo Sele­

tivo para a admissão de Analistas de Informações demonstram existir difi­

culdades, principalmente, no aspecto relativo a reunião de interessados 

que preencham todos os requisitos exigidos. 

5. ' Tendo em vista a exigência de maior escolaridade e correlação de 

curso superior com a atividade-fim do Ministério, a arregimentaçao de can 

didatos para Analista de Segurança Nacional e Mobilização tende-se a ser 

mais crítica. Conde-se prevê um maior grau de dificuldade para o cumpri­

mento dessa exigência. 

6. Face ao exposto, esta Divisão pede vênia para indicar corto al­

ternativa para corrigir as disparidades de exigências entre os dois car­

gos, a adoção de equiparação do nível de escolaridade (curso superior in­

completo) , sem a necessidade de haver correlação entre a formação uni v i ­

sitaria e a atividade-fim do Ministério. 

Respeitosamente. 

S MARTINS JÚNIOR 

Diretor da ESI/MS 

CONFIDENCIAL 
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INSTRUÇÃO N9 001/82 - DSI/MS 

NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DE VAGAS NOS CARGOS DE ANALISTAS E DE DE 

SIGNAÇÃO DE ASSESSORES DA ÁREA DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL, DO MINISTÉ­

RIO DA SAÚDE E DAS ASSESSORIAS DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES, DO SISTE­

MA SETORIAL DE INFORMAÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

1. FINALIDADE 

A presente instrução tem por finalidade regular o preenchimento 

das vagas nos cargos de Analistas e designação de Assessores de 

Segurança Nacional e Mobilização, existentes na Divisão de Segu­

rança e Informações do Ministério da Saúde e nas Assessorias de 

Segurança e Informações. 

2. OBJETIVO 

Fixar as condições para a seleção, o ingresso e a habilitação de 

pessoal para exercício das funções do interesse da Mobilização Na 

cional, no âmbito do Sistema Setorial de Informações do Ministé­

rio da Saúde. 

3. SELEÇÃO DE PESSOAL 

a) Seleção Prévia 

1) Formação Profissional Inicial 

Para Analista de Segurança Nacional e Mobilização " A ": 

- formação completa de nível superior, obtida em /"curso /cor 

relato com a área de atividade fim do Ministério da ̂ aú-

de; ou 

segue 

ttcA • ^ À s ^ ; 

... . , £ ^ -
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INSTRUÇÃO N9 001/82 - DSI/MS Fls. 02/0 6 

- curso de formação da escola de Oficiais das Forças Arma­

das . 

r>.-;v-,-j > . r; ..„.„,,, /if. cr-.-'; *- -. r." ~ 'IT^Í O".-";
1. <"' Mobilizarão: 

- diploma de curso superior relacionado a atividade fim do 

Ministério da Saúde; 

- curso da Escola Superior de Guerra - ESG; ou 

- curso da Escola de Comando e Estado Maior do Exército 

ECEME, equivalente das demais Forças Armadas. 

2) Idoneidade Moral 

A formação moral será aferida por uma pesquisa realizada pe 

Ia DSI/MS ou ASI, onde deverão ser observados, em especial, 

os seguintes aspectos: 

- exemplar conduta civil ou militar devidamente comprovada; 

- reconhecida crença democrática comprovada em sindicância; 

- reconhecida discrição. 

3) Somente a brasileiros natos será permitido concorrer ao in 

gresso nos cargos de que trata a presente Instrução. 

b) Seleção Preliminar 

1) A seleção preliminar constará de uma prova escrita, reali­

zada pela DSI/MS, constituída de duas etapas: 

- 1. etapa - PORTUGUÊS - constará de uma redação sobre te­

ma da área de Saúde Pública; uma interpretação de tema 

simples; e questões objetivas envolvendo conhecimentj 

gramaticais da Língua Portuguesa; 

- 2^ Etapa - Prova de CONHECIMENTOS GERAIS, constituída/de 

questões de múltiplas escolha, envolvendo~-J^nhecim£Íat.os 

sobre: 

fgj ' -;/:;M 

CONFIDENCIAL | 
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INSTRUÇÃO N9 001/82 - DSI/MS Fls. 03/06 

~ Constituição da República Federativa do Brasil; 

- Reforma Administrativa (Decreto-lei n9 200/67}; 

- Lei ae Segurança Nacional; 

- Lei de Imprensa; 

- Legislação das DSI e ASI; 

- Competência e atribuição do Ministério da Saúde e de 

seus órgãos vinculados; 

- Organização, competência e atribuição dos Três Poderes 

e de Provas Psicológicas realizadas pela Escola Nacio­

nal de Informações - EsNI, em local a ser determinado; 

- Levantamento de dados biográficos pela AC/SNI. 

2) As Provas Escrita e Psicológica terão caráter eliminatório, 

sendo considerado reprovado na prova escrita, quem não obt_i 

ver o mínimo de 50 pontos e/ou for considerado contra-indi­

cado pela EsNI. Todavia, o candidato poderá ser submetidoã 

Novo Processo Seletivo, caso seja do interesse do Diretor da 

DSI/MS ou do Chefe da ASI. 

3) A DSI/MS ligar-se-ã diretamente a EsNI para a realização das 

provas Psicológicas relativas aos seus candidatos e das ASI. 

4) A DSI/MS submeterá os aprovados â pesquisa da AC/SNI. 

4. PROPOSTA DE PESSOAL 

a) Indicação 

1) Após a Seleção Preliminar, a proposta será encaminhada pe­

la DSI/MS ã Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacio 
nal- f ^ ^liM 

/•;-.-" ~h>A s e g u e 
/-*-> ' 

IxÍJ,, 

'SZÍ£& 

CONFIDENCIAL 



SERVIÇO P J B U C G FEDERAL 
CONFIDENCIAL ' 

INSTRUÇÃO N9 0 01/82 - DSI/MS Fls. 04/06 

2) A proposta conterá: 

- resultado da Prova Escrita aplicada ao candidato; 

- resultado da Prova PoicolügiCa realizada na Lslíl; 

- resultado do Levantamento de Dados Biográficos - LDB pro 

cessado pela AC/SNI. 

b) Aprovação de Candidato 

A aprovação do candidato será feita pelo Secretário-Geral do 

Conselho de Segurança Nacional. 

5. ADMISSÃO DE PESSOAL 

a. Contratação 

1) A contratação do pessoal ou comissionamento de servidores 

ê uma atribuição da DSI/MS e da ASI, após autorização con 

cedida pela SG/CSN. 

2) A contratação ou comissionamento far-se-ã por tempo inde­

terminado, na forma da legislação trabalhista, obedecida a 

ordem de classificação dos habilitados na seleção prelini. 

nar. 

3) Nenhum servidor ou candidato poderá ser contratado ou co­

missionado sem antes ter sido habilitado na seleção preli_ 

minar. 

b. Avaliação Individual 

1) 0 desempenho funcional do servidor deverá ser objeto de ob 

servações permanentes pela DSI/MS e ASI. fi 

2) Semestralmente, uma FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL (PÍI) de 

verá ser preenchida pela respectiva chefia ,e cujo* «iç/pceito 

final será expresso em valores numéricos./ / 'f/y 

/<0pfi>Á / segue 

/<- / / , ti/y s 
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INSTRUÇÃO N9 001/82 - DSI/MS Fls. 05/06 

3) O modelo da FICHA DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL será idêntico 

àquele utilizado pelos órgãos de informações do Sistema Na 

cional de informações - SISNT e constantes do Anexo A. 

c. Juízo Sintético 

1) O Diretor da DSI/MS e o Chefe da ASI elaborarão, com base 

na Ficha de Avaliação Individual (FAI) , um Juízo Sintético 

visando a se obter um conceito mais completo possível da 

capacidade do servidor e que permitirá a sua indicação pa 

ra a complementação profissional. 

2) O Juízo Sintético, acompanhado da FAI, será encaminhado pe 

Ia DSI/MS ã SG/CSN. 

3) O servidor que não obtiver o conceito geral " B ", será 

dispensado, de acordo com a legislação em vigor. 

fc . FORMAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR 

a. A formação profissional complementar, em assuntos de Mobiliza 

ção Nacional, será adquirida pelo servidor atravé: de habili­

tação em Curso ou Estágio de Mobilização, ministrado na EsNI. 

b. Para matrícula no referido Curso ou Estágio, o servidor deve­

rá ser aprovado em Exame Médico (promovido pelo õrgão competen 

te), de acordo com as Normas para Admissão aos Cursos daOEsNL 

c. 0 candidato reprovado no Exame Medico poderá concorrer ama no 

va seleção a critério da direção do õrgão proponente', 

y 
segue 

A 

j CONFIDENCIAI j 
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7. 

W 

d. Após a contratação ou comissionamento, os servidores deverão 

freqüentar o Curso ou Estágio de Mobilização, dentro do pra-

'?o rnaxjno de 2 fcíoiŝ  ~.nos . Esse DT^ZO poderá sçr dilatado ̂  

critério do Secretário-Geral do C3N, mediante proposta apre­

sentada pela DSI/MS. 

PRESCRIÇÕES FINAIS 

á. As propostas para o preenchimento das vagas de Assessores e 

de Analistas de Segurança Nacional e Mobilização obedecerão 

as exigências previstas na legislação que regulamenta a DSI/ 

MS e nas instruções baixadas pela SG/CSN. 

b. 0 não atendimento das condições estabelecidas nesta instrução 

implicará na dispensa ou rescisão do contrato do servidor ao 

qual, ficarão assegurados todos os direitos previstos na le­

gislação vigente. 

c. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divisão de 

Segurança e Informações do Ministério da Saúde. 

Brasília, 11 de maio de 1 982 

P*t/A*f*/ i/W// 
ARZDIO FERNANDE^MARTINS JÚNIOR 

Diretor/da DSI/MS 

Anexo: Ficha de Avaliação Individual 

C O N F I D E N C I A L 
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PORTARIA n9 001-DSI/MS, de 07 de maio de 1 982 

O Diretor da DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

DO MINISTÉRIO DA SAÜDE, no uso de suas atribuições, que lhe 

confere o artigo 13 da Portaria n9 180/Bsb - MS, de 09-0 6-76e 

baseada na Instx-ução n9 001 - 4a SC, de 27 de abril de 1 982, 

da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional, RESOLVE: 

1. Aprovar as normas para o preenchimento de vagas 

nos cargos de Analistas e de designação para Assessores da 

área de Mobilização Nacional do Sistema Setorial de Informa­

ções do Ministério da Saúde. 

2. Determinar que esta Portaria entra em vigor a 

partir da presente data. 

3. Revogar as disposições em contrário. 

[ANÍ>ES MARTINS JÜNIOR 
Tremor da7 DSI/MS 
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MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO N9 095/82/DSI/MS 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

)1/11 

DIFUSÃO 

2 8 de maio do 1 9 82 

FUNCIONAMENTO DO SISTExMA NACIONAL DE INFOR­

MAÇÕES - 6.1 

a) Campo Interno; 

b) INFORMAÇÃO N9 231/81/DSI/MS, de 30/11/83; 

c) Período de 19/12/81 a 28/05/82. 

A C / S N I 

1. DIFICULDADES NO FUNCIONAMENTO DOS ÕRGÃOS DOS SISTEMA.S SETO­

RIAIS DE INFORMAÇÕES DOS MINISTÉRIOS CIVIS - 6.1.2 

PERÍODO ANTERIOR 

No período anterior (INFÃO. N9 231/81 - DSI/MS, de 30/NOV/81), 

foram abordados os seguintes assuntos: 

- Visita do Vice-Chefe da Agência Central do Serviço Nacional 

de Informações ã Divisão de Segurança e Informações do Mi­

nistério da Saúde; 

- Curso de Mobilização: 

a) ligações referentes a ativação do Sistema Nacional de Mo 

bilização e funcionamento do Curso Básico de Mobilização; 

b) indicação de candidatos para o Curso Básico de Mobiliza 

ção; 

- Indicação de Servidores para Cursos e Estágios na Escola 

Nacional de Informações., 

PERÍODO CONSIDERADO 

No período abrangido pela presente Informação, assinala-se: 

J CO 

, í 

) N F i n r r I C I A I 
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' V • tis. 02/11 INFORMAÇÃO N9 095/82/DS1/MS / l '.^ lis. 02/: 

A) FUNCIONAÍ-IENTO DA SEÇÃO DE SEGURANÇA/NACIONAL E MOBILIZA­

ÇÃO, 

- A Exposição de Motivos n9 14/81 4./30/11/81, do Conselho 

de Segurança Nacional (CSN), solicitou o preenchimento 

dos claros de Analistas, Assessores e Chefes das Seções 

de Segurança Nacional e Mobilização das Divisões de Se 

gurança e Informações, dos Ministérios Civis. 

- Em Aviso n9 020 - 4? SC/652/81 - Confidencial, de 04 de 

dezembro de 1 981, o Secretário-Geral do Conselho de Se 

gurança Nacional, encaminhou ao Exmo. Sr. Ministro da 

Saúde, cópias da: 

a) Diretrizes gerais sobre a POLÍTICA NACIONAL DE MOBI 

LIZAÇÃO aprovadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Re­

pública. 

b) Cópia da Exposição de Motivos n9 014, de 30/NOV/81, 

que autoriza o preenchimento de claros de Analistas, 

Assessores e Chefes das Seções de Segurança Nacio­

nal e Mobilização das Divisões de Segurança e Infor 

mações, ressalvando que os " claros de Analistas so 

mente deverão ser preenchidos, se necessário, a par 

tir de 01 de julho de 1 982 

No anexo da Exposição de Motivos n9 014/81 - de 30/ 

NOV/81, está uma " Relação de Claros a Preencher ", 

a qual, considerando o pessoal já existente, acres­

centa para a DSI/MS (tipo 1), os seguintes cargos: 

ANALISTA " A " - SI - 14021 ... 2 

ANALISTA " B " - SI - 14022 ... 1 

Em conseqüência destes dados, a DSI/MS solicitou, em 

28/12/1 981, ao Diretor-Geral do Departamento dePes 

soai do Ministério da Saúde (DP/MS), as providências 

necessárias para que fossem criados os empregos de 

Analista de Segurança Nacional e Mobilização, com o 

fim de evitar solução de continuidade, quando da efe 

tivação dos trabalhos decorrentes dos encargos de 

C O N F I D F N C I A I segue 

http://A6rR.fiHl6.iijJ


^(rd.KJUh^.XSiUu 

INFORMAÇÃO N9 095/82/DSI/MS 

Mobilização. 

O Diretor-Geral do Departamento de Pessoal do Minis­

tério aa baúue fez cüntai.cis «pom/o üepm tamentc Admi­

nistrativo do Serviço Público^ (DASP), e verbalmente 

informou, em 25 de janeiro de 1 982, a esta Direção, 

que o DASP iria considerar o assunto, mas que até aque 

le momento não tinha recebido nada a respeito - do 

Serviço Nacional de Informações nem da Secretaria Ge 

ral do Conselho de Segurança Nacional. 

Pelo Oficio n9 018/82 - DSI/MS, deu conhecimento do 

fato acima ao Chefe da 4. Subchefia da Secretaria Ge 

ral do Conselho de Segurança Nacional, para que fos­

sem adotadas as medidas julgadas oportunas. 

- Pelo Decreto n9 86.908, de 09/02/82, foram incluídos 

na tabela permanente dos Ministérios e Õrgãos Inte -

grantes da Presidência, os empregos de Analista de 

Segurança Nacional e Mobilização, código LT-SI-1402. 

- Através do Ofício n9 005 - 4* SC/2121/82 - Circular, 

de 04 de maio de 1 982, o Chefe do Gabinete da Secre 

taria-Geral do Conselho de Segurança Nacional remetia, 

A DSI/MS, um exemplar da Instrução n9 001/4^ SC/82, 

de 27/ABR/82,-Normas para o Preenchimento de Vagas de 

Analistas da Área de Mobilização Nacional-aprovada pe 

Ia Portaria Confidencial n9 029 - SG/CSN, de 27 de 

abril de 1 982. 

A supracitada Instrução fixava as condições para a 

seleção, o ingresso e a habilitação de pessoal para 

exercício das funções do interesse da Mobilização Na 

cional no âmbito dos Ministérios Civis e Departamen­

to Administrativo do Serviço Público, sendo que na 

parte final (Item 7 - PRESCRIÇÕES FINAIS), solicita­

va que a DSI deveria baixar normas específicas na área 

de suas atribuições, de modo a complementar a Instru 

ção n9 001 - 4? SC/82 - de 27/ABR/82. 

Em atenção ao solicitado no item 7 - PRESCRIÇÕES FI-

segue 
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il -/4?i! NAIS - da Instrução nÇ 001 -/4T /SC/82, esta Divisão 

normatizou a referida Instruçãc? e, através do Ofí­

cio n9 114/82, ue iy/05/82, apresentou ao Chefe do 

Gabinete da Secretaria-Geral do Conselho de Seguran 

ça Nacional, as seguintes considerações: 

1) Em cumprimento as prescrições contidas na Instru 

ção n9 001 - 4? SC/82, de 27/ABR/82, dessa Secre 

taria-Geral, esta Divisão baixou a Portaria n9 

001/82 - DSI/MS, que, igualmente, dispõe sobre a 

normatização para o preenchimento de vagas exis­

tentes nos cargos de Assessores e Analistas de Se 

gurança Nacional e Mobilização no âmbito deste Mi 

nistêrio e de seus órgãos vinculados; 

2) Como conseqüência do estudo elaborado sobre o as 

sunto, esta Divisão observou a existência de al­

guns aspectos que poderão trazer algumas dificu_l 

dades na admissão de Analista de Segurança Nacio 

nal e Mobilização. Por este motivo pede vênia pa 

ra expor sucintamente alguns tópicos divergentes 

entre os requisitos exigidos para Analista de In 

formação e Analista de Segurança Nacional e Mobi 

lização. 

a) Exigências para Analista de Informações: 

- escolaridade: nível superior incompleto; 

- não há exigência de correlação do curso su­

perior com a atividade fim do Ministério; 

- remuneração: referência NS-5; 

b) Exigências para Analista de Segurança Nacional 

e Mobilização: 

- escolaridade: nível superior completo; 

- exigência de formação universitária correia 

ta com a atividade fim do Ministério; 

- salário inicial referência NS - 5, 

C O N F I H F N C I A I segue 
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3) Como se observa a exigência imposta ao candi-
/ 

dato ao cargo de Analista de Segurança Nacio-

Analista de Informação, no entanto, ambos têm 

a mesma remuneração inicial. 

4) Experiências anteriores extraídas da aplicação 

do Processo Seletivo para a admissão de Analis 

tas de Informações demonstram existir dificul 

dades, principalmente, no aspecto relativo a 

reunião de interessados que preencham todos os 

requisitos exigidos. 

5) Tendo em vista a exigência da maior escolari­

dade e correlação de curso superior com a atjL 

vidade fim do Ministério da Saúde (MS), a 

arregimentação de candidatos para Analista de 

Segurança Nacional e Mobilização tende-se a 

ser mais crítica. Donde se prevê uir maior 

grau de dificuldades para o cumprimento dessa 

exigência. 

6) Face ao exposto, esta Divisão pede para indi­

car como alternativa para corrigir as dispari 

dades de exigências entre os dois cargos, a 

adoção de equiparação do nível de escolarida­

de (curso superior incompleto), sem a necessi 

dade de haver correlação entre a formação uni 

versitária e a atividade fim do Ministério. 

B) REESTRUTURAÇÃO DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIO 

RES: 

- Pelo Ofício - Circular n9 09/82 - DASP - 25/03/82, o 

Departamento Administrativo do Serviço Público informa 

ra que estava empenhado na realização de estudos visan 

do a promover o reexame do Decreto nV 7 7336, de 2 5 mar 

ço de 1 976, referente ã reestruturação do Grupo Dire­

ção 'e Assessoramento Superiores - DAS - de que trata a 

Lei n9 5.64 5 , de. 1Q de dezembro, de 1 9 7 0 

O -Jf • I! : r: Í A 
segue 
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- Atendendo aos termos do Telex n9Í 070/07/AC/82 - 12/ABR/ 

82, o qual informara que as propostas da DSI/MS, sobre o 

«-rriiDO T ' - c -1 <-.'•<-. v- 4 --,-- ,-, r r.-,r- - j v-v ,--;,-., - r.-•*--. r r ' c > - ' *•><=-

ta Divisão apresentou as modificações e justificativas, 

abaixo delineadas: 

a) o cargo de Diretor da DSI/MS, nível DAS 101.3, este­

ve anteriormente equiparado ao de Chefe do Gabinete 

do Ministro, atualmente, este cargo está posicionado 

no nível DAS 101.4. Além disso, outros cargos de DAS 

foram elevados de níveis, tais como: Superintenden­

te de Campanhas de Saúde Pública, de DAS 101.4 para 

DAS 101.5; Secretário de Controle Interno (ex-Inspe 

tor-Geral de Finanças), de DAS 1C1.4 para DAS 101.5. 

Sabe-se ainda que existe intensa movimentação de Di-

retores-Gerais de Departamentos de Administração e do 

Pessoal com o objetivo de pleitear a elevação nos ní 

veis de seus cargos (atualmente DAS 101.3). 

Como se vê, a elevação do nível de Diretor da DSI/MS 

para DAS 101.5, pretendido, vem de encontro â corre­

ção de uma gradual distorção, vez que o seu titular, 

assim como as demais, é um assessor direto e imedia­

to do Ministro e, essa alteração o colocará em um ní 

vel mais condizente com a sua posição hierárquica; 

b) no que se refere ao cargo de Assessor de Informações 

(DAS 102.1), atualmente existente no Quadro de Pes­

soal desta Divisão, seria de bom alvitre a supressão 

desse cargo, criando-se em seu lugar o cargo de As­

sessor Especial (DAS 102.3), que, mais abrangente, se 

ria ocupado por um especialista apto a substituir 

eventualmente o Diretor, além de, normalmente, exer­

cer outras atribuições como: Contra-informação, Coor 

denação das Comunicações e Ordenação de Despesas; 

c) os cargos de Chefes de Seções de Informações e Con­

tra-informação (SICI) e de Segurança Nacional e Mobi 

•lização (SNM), igualmente, é de justiça a alteração 

em seu nível de DAS 101.1 para DAS 101.3, tendo em 

segue 
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vista que além das elevadas /responsabilidades ine 

rentes ao carqo, aos S C Ü / /cupantes são exigidos os 

Cursos do mais alto níver do Sistema Nacional de In 

formações (Curso A, da Escola Nacional de InformaçòeíS 

(EsNI); Curso da Escola Superior de Guerra ou Cur 

so de Comando e Estado Maior das Forças Armadas 

(FFAA) ). 

Ao mesmo tempo, a elevação nos DAS de Chefes das 

SICI e SNM possibilita maior facilidade na arregi-

mentaçio de mão-de-obra especializada apta a ocupar 

tais funções, vez que, em termos de remuneração, o 

nível DAS 1, no âmbito dos Ministérios é, muitas ve 

zes ocupado por servidores de nível médio; 

d) Um dos problemas mais cruciais com que se defronta 

a direção da DSI está voltado ã ocupação do cargo 

de Chefe da Subseção de Apoio Administrativa (SSAA), 

atualmente Direção e Assessoramento Interm;liário-

(DAI) . Com o ad\'ento do Decreto n9 7 5.64 0/7 5, ocor 

reu o rebaixamento da Seção Administrativa, de DAS 

101.1 para DAI, mantendo-se não obstante, as mesmas 

atribuições: Secretaria, Pessoal, Orçamento, Finan 

ças e Serviços Gerais. 

A oferta de DAI de nível médio, particularmente nes 

te Ministério, não conseguiu até a presente data, 

atrair servidor que consiga desempenhar tal Chefia 

a contento. 

Na oportunidade, esta Divisão realçou também, a ne 

cessidade de valorizar os cargos de Analistas de In 

formações de Segurança Nacional e Mobilização, pa­

ra as quais são exigidas habilitações especiais, 

através de melhor remuneração salarial que permita 

não sõ atrair mas também fixar o especialista na 

função. 

c) LOTAÇÃO DA DSI/MS: 

C O N F i o ^ N d seaue 
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- Pelo Oficio r.9 23/82 - DSI/MS - Ü1//02/82, foram reite 

rados os termos do Oficio n9 07f(//81 - DSI/SSAA - 29/ 

o :_'w l i , •- - ^ - ^ : * -- - • - • • i- • • - ' :-_ 

ra que Analistas A, pudessem, em caráter de excepcio-

nalidade, ocupar claros de Analista B, tendo em vista: 

- inexistência de pessoal habilitado; 

- maiores dificuldades no recrutamento para o Analista 

" B " ; 

- rigidez no processo seletivo preconizado pela Instru 

ção n? 001/01 - CH/SNI/81, de 29/04/81; 

- obrigatoriamente de todo o Analista (A e B) , ser in 

cluído na referência inicial da Tabela, ao ser admi 

tido e nela ser promovido, mediante avaliação, po­

dendo chegar ã referência mais alta do Grupo SI, sem 

prevalência dos Cursos da EsNI; 

- que a legislação específica do Grupo SI, ao cixar 2 

empregos na Classe B e 5 na Classe A, veda aProgres 

são Funcional, estrangulando o plano de Carreira de 

Informações, o que não ocorre com os demais grupos 

funcionais, uma vez que, a totalidade dos componentes 

de numa determinada Categoria pode atingir a maior 

referência desde que não seja ultrapassado o número 

da lotação total prevista para a mesma. 

No mesmo Ofício n9 23/82 - DSI/MS - de 01/02/82, foi 

relatada a situação difícil da DSI/MS no setor de pes 

soai, pelos obstáculos existentes no seu recrutamento, 

agravada pela evasão de Analistas para õrgaõs do pró­

prio SISNI (AC/SNI e EsNI) , que oferecem condições mais 

compensadoras. Além disso, foi ressaltada também, os 

óbices existentes na contratação do pessoal para o se 

tor administrativo, pois o Departamento Administrati­

vo do Serviço Público, não tem suprimento em pessoal a 

fornecer, e os elementos qualificados deste Ministério 

não se interessam, pela pequena representação que re­

cebem na DSI, como é o caso da Chefia da SUBSEÇÃO DE 

APOIO ADMINISTRATIVO (SSAA) , vaga, que sendo DAI de ní 

gggue 
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vel rnedio - com os encargos de GUXjv&s chefias de DAS 1 

ou DAI de nível superior no MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS), 

i_ c* i.. t_i . 

pacitado para preenchê-la, havendo em conseqüência er­

ros contínuos e pressões exercidas pejo controle finan 

ceiro do órgão fiscalizador do Ministério. 

Até o momento, não foram atendidos os termos do Ofício 

n9 0 2 3/82 - DSI/MS - 01/02/32. 

D) CURSO DE MOBILIZAÇÃO: 

Este órgão preocupou-se em preparar recursos humanos ne 

cessarios ao desempenho das funções de Assessor de Mo­

bilização, indicando um candidato para realizar, no pe 

ríodo de março a agosto, na Escola Nacional de Informa 

ções, o Curso Básico de Mobilização. 

E) LEVANTAMENTO DE DADOS BIOGRÁFICOS (LDB) 

O LDB é um setor bastante burocratizado, face ao núme­

ro de passos que percorre a ficha de Levantamento, des­

de sua entrada ã sua expedição: 

- recebimento do documento; 

- protocolo; 

- exame do documento pelo Diretor; 

- envio ao setor de LDB; 

- verificação de antecedentes; 

- abertura de ficha, se for o caso; 

- emissão de Pedidos de Buscas (PBs), se for o caso; 

- aguardar respostas (mínimo de 30 dias); 

- análise dos dados recebidos; 

- liberação ou não, conforme o caso; 

- assinatura do Diretor; 

- remessa ao órgão solicitante, via protocolo. 

Nessas doze etapas, leva-se no mínimo trinta dias, com 

raras exceções. Há Õrgão de Informações (OI), que só 

atendem quando ê reiterado o pedidot e tudo via postal, 

J CO NI Mri secrue 
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pois o telex dificilmente e utilizado para tal fim. 

De outra r>arte, o óraão sol irit/arfte desconhece esta rr 

canica ae traoalno e imagina qiws d demora e unxca e ex 

clusivamente da responsabilidade da DSI/MS. Surgem, en 

tão as mais severas críticas e acusações, concorrendo 

para prejudiciar a imagem dos Órgãos de Informações. 

F) PUBLICAÇÃO DO NOME DO SERVIDOR NO DIÁRIO OFICIAL. 

A exigência legal de publicar o nome dos novos servido 

res no Diário Oficial, possibilita que os órgãos de con 

tra-informação adversos identifiquem com facilidade os 

elementos pertencentes ao Sistema Nacional de Informa­

ções; além de criar um certo embaraço para o novo fun 

cionário, pois muitos servidores do Ministério, bem co 

mo pessoas do seu relacionamento, consideram os inte­

grantes do SISNI como elementos de espionagem. 

Este fato vem dificultando a arregimentaçao de pessoal 

para servir na DSI/MS. 

G) ARTIGO 18 DO DECRETO N9 75.640/75 

- O artigo 18 do Decreto n9 75.640, de 23/ABR/75, ao 

estabelecer, para o Analista de Segurança Nacional e 

Mobilização A, formação completa de nível superior, 

obtida em curso correlato com a área de atividade fim 

do Ministério, cria uma certa dificuldade para contra 

tação de pessoal para Analista de Segurança Nacional 

e Mobilização, pois na área específica do Ministério 

da Saúde, o ideal seria contratar para estes cargos 

candidatos habilitados em Curso de Sanitarismo. 

No entanto, os referidos profissionais têm no próprio 

Ministério e em outros órgãos públicos ou privados, 

remuneração mais elevada que a oferecida para o car­

go de Analista. 

seque 
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DIFICULDADES NA EXECUÇÃO DO P . N . I - 6 . 1 / 3 

do PNI, merecendo destaque: , 

- inexistência de Assessores de Segurança e Informações em 

órgãos importantes deste Ministério, obriga a DSI/MS obter 

os dados necessários, para a produção de Informações, atra 

vis de métodos e processos informais, porquanto este órgão 

não dispõe - além da Assessoria de Segurança e Informações 

da Fundação Serviços de Saúde Pública (ASI/FSESP) e Asses­

soria de Segurança e Informações da Fundação Oswaldo Cruz 

(ASI/FIOCRUZ) - de outros meios de realizar buscas, senão 

através da estrutura burocrática em que está integrado, eu 

jo funcionalismo é, normalmente, avesso de prestar as in­

formações solicitadas além de atender aos pedidos formula­

dos de um modo incompleto e após várias reiterações; 

- rotatividade de servidores; 

- falta de um padrão de remuneração adequado para as catego­

rias funcionais que exercem suas atividades nesta Divisão; 

- desinteresse e/ou atraso dos órgãos em atender as solicita 

ções feitas, mesmo quando se lhes mostra a exigência legal 

(Artigo 23, do Decreto n9 75.640, de 22 de abril de 1 975), 

ficando este Orgao de Informações sem força para obrigar os 

omissos a cumprirem o estabelecido ^o supracitado Artigo. 

CONFIDF N O Al 
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Ofício n9 186/82/DSI/MS Em, 19 de agosto de 1 982 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ao limo. Sr. Chefe de Gabinete do Conselho de Segurança Nacional 

Assunto Indicação de Candidato 

Em cumprimento a letra " a ", do Item 4, da Instrução N9 001 - 4. SC/82,do Con­

selho de Segurança Nacional (CSN), submeto ã apreciação da Secretaria-Geral do 

CSN o nome de ELIZAEETH DOS SANTOS CASTEDD BRANCO para o emprego de Analista de 

Segurança e Mobilização, informando: 

- foi aprovada em teste de seleção realizado em 02-03-82, com grau 65,10; 

- foi iulqada apta no teste Dsicoloqico,realizado na Escola Nacional de Informa­

ções (EsNI), nos dias 9 e 10 de aqosto de 1 982; 

- foi liberada pela AC/SNI com " NC ", em 29-06-82 (Telex n9 163/07/AC/82 - AC/ 

SNI) 

Respeitosamente, 

^'EERNANDES MART3 
D i r e t o r da^DSI/MS 

/ 

IOR 

^k t ISéC^ Jh^cO M-^JÕ 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGÊNCIA CENTRAL 

OFICIO N9 O51/0 7/AC/82 
-ClRCULAR-

BRASlLIA, DF, 28 Jul 82 

Do Vice-Chefe da Agência Central do SNI 

Ao Sr. Diretor da DSl/MS. 

Assunto; Equivalência de Cursos 

Encaminho em anexo para conhecimento e execução 

a Instrução Normativa n9 OOl/GAB/82, de 2 3 Jul 82, do Ministro 

Chefe do SNI. 

BDA/LUIZ PIRES URUí&\HY j#£>3?T0 

Vice-Chefe da AC/S! 

'\. J57J/â? 
• 5 £ ÍÍQ7/Í8 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

Em 2 3 de 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N<? 001/GAB/82 

REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 

EQUIVALÊNCIA DE CURSOS 

B r a s í l i a , D . F . , 
j u l h o de 1982 . 

1. FINALIDADE. 

Estabelecer, com base no artigo 21 do Regu 

lamento aprovado pelo Decreto n? 75.640, de 22 de abril de 

1975, dentro do Sistema Nacional de Informações, critérios pa 

ra interpretação das equivalências dos cursos que constituem 

requisitos para admissão dos servidores especializados. 

2. OBJETIVO. 

Permitir melhor aproveitamento de servido 

res em razão das suas qualificações. 

3. EQUIVALÊNCIA DE CURSOS COM OS DA EsNI. 

a. O Curso de Informações da ESG eqüivale 

ao Curso de Informações Categoria "A" da EsNI . Os Cursos do 

CEP (de Informações ou Extensão de Informações e de Auxiliar 

de Informações) eqüivalem, respectivamente, aos Cursos de In 

formações Categorias "B" ou "C-l" e "C-2" da EsNI. 

b. Os Cursos da ESG c os de Comando e Esta-

do-Maior de cada uma das Forças Singulares eqüivalem ao Curso 

de Informações Categoria "A" da EsNI. 

rniMnr rp.'r>! 171 
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(Continuação da INSTRUÇÃO NORMATIVA N» 001/CAB/82 Fl 2) 

c. Os Cursos de Aperfeiçoamento de Oficiais 

de cada uma das Forças Singulares eqüivalem ao Curso de Infor 

mações Categoria "B" da EsNI. 

r I \ L O L K I Ç U L Ò ü l VJL-KÒAO . 

a. 0 servidor admitido com as qualificações 

constantes do item 3 acima realizara na EsNI, logo que possí 

ve 1, o estagio relativo â função que exerce. 

b. 0 servidor admitido com as qualificações 

constantes da alínea c do item 3 acima será incluído na rela 

ção de candidatos ao primeiro Curso B da EsNI que tiver iní 

cio apôs a admissão. 

c. Excepcionalmente , no interesse do ServjL 

ço e com PARECER FAVORÁVEL do Ministro Chefe do SNI , poderá 

ser admitido servidor que não atenda a requisito exigido para 

o exercício de função em 01 integrante do SISNI, desde que, 

comprovadamente, possa ter a sua situação regularizada, de 

acordo com a legislação vigente. 

d. As funções de que tratam o artigo 17, 

item III e o artigo 18, itens I e II, do Regulamento aprovado 

pelo Decreto n9 75.640, de 22 de abril de 1975, devem ser prio 

ritariamente exercidas por servidores que hajam concluído o 

Curso "D" - Curso Básico de Mobilização, da Escola Nacional de 

Informações. 

Esta Instrução entra em vigor na presente data. 

Gen 
MINISTRO DE EST 

DE ME DEI RJ 
ACI0!<ÍA4r-ÜE INFORMAÇÕES 

CONFIDENCIAL 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Ofício N9 009-4aSC/1268/82-CIRC E m 1 7 d e setembro de 1982 

Do Chefe do Gabinete da Secretaria-Geral do C S N 

Endereço Pça dos Três Poderes - Anexo II - Palácio do Planalto - BrasTlia-DF 

Ao Sr Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério 
da Saúde 

Assunto Mobilização Nacional 

Tenho a satisfação de dirigir-me a V Sa para informar que após 

terem sido atingidas as duas primeiras fases das Diretrizes Gerais da 

PolTtica Nacional de Mobilização, esta SG/CSN esta empenhada em atin 

gir os objetivos da terceira fase: elaboração do Plano Nacional de^ío 

bilização e das Bases da Doutrina de Mobilização Nacional. 

2. A nova fase esta prevista para concretizar-se até o final do 

corrente ano. Em conseqüência, para que as Seções de Segurança Nacio 

nal e Mobilização das Divisões de Segurança e Informações—SSNM/DSI, 

recentemente ativadas, não sejam desviadas para atividades estranhas 

ã mobilização ou, mesmo, se tornem ociosas, impõe-se que elas desen 

volvam, durante aquele período, trabalhos próprios visando ã obtenção 

de subsídios que auxiliarão o planejamento específico do Ministério 

interessado. 

Dentre esses trabalhos, podem ser citados: 

Estudos sobre a estrutura mais adequada da SSNM/DSI,para ate^ 

der as atuais necessidades da Mobilização; 

y"Levantamento dos recursos humanos e materiais do Ministério, 
• 

de interesse da Mobilização; 

Aproveitamento dos sistemas de catalogação, padronização 

processamento de dados; 

/ 
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Elaboração preliminar de planos e di retri zes, setori ai s ou es 

pecTficos de responsabilidade do Ministério. 
p 

3. Desta forma, serã mantida a continuidade das medidas adotadas 

até o presente momento bem como, aproveitar-se-ã, de forma integral, 

a mão-de-obra altamente qualificada a disposição dos Ministérios apÕs 

o Curso de Mobilização Nacional ministrado pela Escola Nacional de In 

formações. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V Sa meus protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

KCISCO RODRIGUES FERNANDES JDN 

Chefe do 'Gabinete da SyG/CSN 

Cel 

R J C R.V A D O 



» 

L ^i — * W ^ W f — — — — 

•fcríj c_ 

^ 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N? i i 1 0 /DE/SEM/157 Em I ' de outubro de 1982. 

Do : Diretor da Escola Nacional de Informações 

Endereço : Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - Via de Ligação ERS/EI -Área 5 - BSB 

Ao : limo. Sr. Secretário-Geral do Ministério da Saúde 

Assunto : Curso Básico de Mobilização 

Anexo : Extrato do Plano de Unidades Didáticas 

Apraz-me informar a V. Sa. que, graças ao decisivo apoio recebido 
desse e dos demais Ministérios Civis e Militares, o primeiro Curso Básico de 
Mobilização, realizado nesta Escola no primeiro semestre deste ano, apresen­
tou um rendimento alem do esperado, particularmente se considerado o seu cara 
ter pioneiro. 

2. Em face dos resultados alcançadas e ante a necessidade de se conti­
nuar preparando os recursos humanos voltados para o trato desse tema tao relê 
vante, houve por bem o próprio Conselho de Segurança Nacional recomendar area 
lizaçao desse Curso no ano vindouro, observadas as mesmas condições, ou sejam, 
com a duração de 20 semanas (de 07 MAR a 22 JIIL 83), destinado a servidores 
civis e militares de nível superior e contando cora a participação íe todos os 
Ministérios, com seus Õrgaos vinculados, no desenvolvimento de seu Currículo. 

3. Em razão da importância dos assuntos afetos a esse Ministério, no 
contexto da Mobilização Nacional, constam do Currículo desse Curso os tópicos 
relacionados no documento em anexo, ali inseridos após entendimentos havidos 
com representantes credenciados por V. Sa. 

4. A exemplo do Curso anterior, a Escola Nacional de Informações nao 
poderá prescindir da valiosa participação de pessoal qualificado, indicado, 
por V. Sa., nao só para ministrar os assuntos constantes do anexo, como também 
para elaborar o material didático correspondente. 

5. Cumpre-me, por fim, informar-lhe que o Cel Av RR IVAN BERNARDINO DA 
COSTA (216-1272) e a Professora MARIA DE FÁTIMA CRISTINO JÁCOMO (216-1290),am 
bos da Seção de Ensino dfe Mobilização, desta Escola, estão por mim credencia­
dos para tratarem com essa Secretaria-Geral, ou com quem V. Sa. indicar, de 
todos os detalhes referentes aos trabalhos escolares pertinentes ao referido 
Curso. 

Sem mais, sirvo-me do ensejo para renovar a V. Sa. os altos protes­
tos de minha estima e apreço. 

^L íZ->£-~ y.< s/tll, 

/en Bda ANTÔNIO JOAQUIM SOARE^MOREIKS" 
D/í r e t o r d a - E s c o 1 a -N a c i ona 1 d er In f o rma c 
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oes 

'' A i 
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MOBILIZAÇÃO 

N I D A D E D I D Á T I C A - A MOBILIZAÇÃO NA EXPRESSÃO PSICOSSOCIAL 

ASSUNTOS E TÓPICOS 

REALIDADE S0CI AL 

SAODE 

- Sisten3 Nacional de Saúde: 

. Finalidade, organização e funcionamento 

Cadast ramento de. recursos humanos e materiais 

Saneamento Bás ico 

Condi çoes at ua i s 

0 Sistema Nacional de Saúde para o atendimento de Situa­

ções de Emergência 

i1 CONFIDí 

OBJET IVOS ESPECÍFICOS r- ' :-
HC 

D e s c r e v e r , s u c i n t a m e n t e , a f i n a l i d a d e , a e s t r u t u r a e o 

f u n c i o n a m e n t o do S is tema N a c i o n a l de Saúde; 

I d e n t i f i c a r a i m p o r t â n c i a do S is tema N a c i o n a l de Saúde na 

consecução da P o l í t i c a de Saúde P ú b l i c a ; 

I d e n t i f i c a r a i m p o r t â n c i a do c a d a s t r a m e n t o dos r e c u r s o s 

humanos c m a t e r i a i s no a n t e n d i m e n t o de S i t u a ç õ e s de Emer 

gênc i a • 

Descrever as condições atuais do Saneamento Básico nas 

principais concentrações demográficas do pa ís • 

Descrever a importância da adequação do Sistema Nacional 

de Saúde para o atendimento de Situações de Emergência-

3NC1ALJ 
- > 

FL-. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício CIRCULAR NÇ 01 7-4?SC/ 1339 /82 Em 12 de novemb.ro de 1982 

Do Chefe do Gab ine te da S e c r e t a r i a - G e r a l do C S N 

Endereço Anexo 11 /P P l a n a l t o - Pça dos 3 Poderes - B r a s í l i a - D F 

Ao Sr Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Min is tér io da 
Saúde 

Assunto M o b i l i z a ç ã o N a c i o n a l 

Anexo Modelo de documento de i n f o r m a ç õ e s . 

A S e c r e t a r i a - G e r a 1 do Conse lho de Sequrança Nac iona l 

e s t a a t u a l i z a n d o a s i t u a ç ã o de pessoa l e n v o l v i d o com a M o b i l i z a ç ã o 

N a c i o n a l . Em c o n s e q ü ê n c i a , s o l i c i t o a V . S . a devo lução do quadro 

anexo dev idamente n r e e n c h i d o . 

A p r o v e i t o a o p o r t u n i d a d e para r e i t e r a r a V.S' 

p r o t e s t o s de e l evada e s t i m a e d i s t i n t a c o n s i d e r a ç ã o . 

rne us 

/ 

I 

FERNANDES JÚNIOR FRANCISCO RODFVlfiUES 

Chefe d o / G a b i n e t e da/SG/CSN / 

Col 

&* 
4% - ç ?^ /> /^ 

' '1 ' I i . 

* > 

F :•' I ; 

http://novemb.ro
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(MODELO) 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

1. DATA: 

2. SITUAÇÃO DE PESSOAL 

v-

n i c r D i M T M A r í n 
u i J ^ n i n j i , n y n w 

D S I 

Tipo... 

Diretor 

Assessor de Segurança Nacional 

e Mobi1i zação 

Chefe da Seção de Segurança Na­

cional e Mobi1i zação 

Analista de Segurança Nacional 

e Mobilização — classe A 

Analista de Segurança Nacional 

e Mobilização — classe B 

QUANTIDADE 

*P *E 

• N O M E 

DATA 

DE 

ADMISSÃO 

OBS 

| 

. 

1 :' 

A S I 

Tipo 3 

Analista de Segurança Nacional 

e Mobilização 
(a) 

3. QUADRO RESUMO 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

D S I 

Assessor SNM 

Analista SNM - classe A 

Analista SNM - classe B 

T O T A L 

P E 

A S I Analista de S N M 1 

(a) Especificar onde está 

localizada a ASI . 

Previ s to 

Existente 

R E S E P V A D O 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício: nQ 066/S2 - SSAA/VSl/MS Em f Q3/J2/&2 

Do: Vi.Kz.toK da Vlvlòao de, SeguKança e Tn^ofimaçõeò do MS 

Endereço : Esplanada dos MinlbtcAloò - 'Bloco 1] - í.0 andah 

Ao: limo. $K, Cke^e do Gabinete da SecAetaAla Gelai do Concelho 

de SeguKança Nacional 
Assunto . ui Um Q_aac[n.o da Situação de Pctòoal 

Senhoi Ckeie 

Em atenção ao 0 ̂ Zclo-ClAculaA n°. 

0 1 7-4a.SC 11 339 / íl, et>tamcí> encaminhando cm anexo, Quadno da 

iltuação do pe&òoal lotado neòta VST/MS, envolvido com a Mo_ 

blllzação Nacional. 

*6'-"*6 I<hi7s/w 

IRA/mKA . 

R E S E R V A D O 

http://Vi.Kz.toK
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L RESERVADO 
M I N I S T É R I O DA SAÚDE 

D I V I S Ã O DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

D A T A : 0 3 / 1 2 / 8 2 

S 1 ; 

S C R 1 N A Ç A O 

1) i r e t 

i r a n c a N a c i 

a S e ç í 

o n a 1 
j e A 

L o a n 1 
- c l a s s e B 

. A D E 

*p *E 
X 0 M E 

ABlDJLQ_ZERHAHIUES-_llARI IÜS, J.ÜJÜ.QR + 1 5 1 Q 3 1 1 9 1 1 

4— 

ELIZABETH DOS SANTOS CASTELLO BRANCO 01/03/19 82; 

B S 

(1) 

i r • i de Segurança Nacional 

a o 

a ) 

RIO DE JANEIRO 

i A D] 

l 
n T ç r R T M I N a r "Ã n 

D 

L 

: 5 Ü S S Í ' 

- c l a s s e A 

A n a NM - c l a s s e B 

T O T A L 

P 

-

3 

1 

E 

-

1 

(a) Especificar onde está 

localizada a ASI. 

Previsto 

Existente 

A s I Analista de S N M ! 

OBSERVAÇÕES: 1)* A função do Chefe de Segurança Nacional e Mobilização - SNM, está sendo exercida, por elemento possuidor do curso D/82 

da EsNI, ocupante de Função de Assessoramento Superior - FAS 

2) (a) A Assessoria de Segurança e Informações da Fundação Oswaldo Cruz-ASI/FIOCRUZ, está localizada no seguinte endereço: 

Av. Brasil, 4365 - 19 andar - sala 15 - Manguinhos - Rio de Janeiro - RJ. 

3) - 0 efetivo em Analista de SNM da DSI/MS, 5 regida pelo Decreto n9 77.968 de 06/07/76, que revougou o constante do Deere 

to n9 75.640, de 22/04/1975. 

| RESERVADO 


